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Os aeroportos do Galeão e Confins seguem, daqui para a frente, o caminho da 
modernização. Mas as concessões chegam tarde, e não se tem mais nenhum minuto 
a perder. Caso fossem, há tempos, política de Estado, outros nichos da infraestrutura  
- incluindo o saneamento - já teriam solução à vista 
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Saíram as concessões dos aeroportos do Galeão (RJ) 
e Confins (MG). Houve ajustes em relação às concessões 
anteriores, que vêm permitindo a construção do terceiro 
terminal de passageiros em Guarulhos (SP); a ampliação 
de Viracopos (Campinas, SP), segundo a promessa de que 
ensejará o desenho da “primeira cidade aeroportuária do 
Brasil”; e as melhorias do aeroporto de Brasília. Os três ae-
roportos caminham para a modernização, com um conjun-
to de obras capaz de lhes garantir, a partir do ano que vem, 
desempenho nos níveis internacionalmente esperados. 

As concessões recentes, do Galeão e de Confins, tiveram 
a participação de cinco consórcios concorrentes e vão ga-
rantir ao governo uma arrecadação de R$ 20,84 bilhões ao 
longo dos próximos 25 a 30 anos. O consórcio Aeroportos 
do Futuro, formado pela Odebrecht Transport (60%) e a 
operadora do aeroporto de Cingapura, Changi (40%), assu-
me o Galeão a partir de março de 2014, o mesmo ocorrendo 
com o consórcio AeroBrasil, formado pela CCR (75%), que 
deve ampliar e modernizar Confins, em conjunto com a 
operadora Flaughafen Zurich AG (24%), que administra o 
aeroporto de Zurique, e Munich Airport (1%).

Considerados física e operacionalmente obsoletos, 
apesar de sempre incluídos nos programas quinquenais 
de melhorias da Infraero, aqueles dois aeroportos de-
moraram demais para ser concedidos. A administração 
federal perdeu muito tempo nas gestões para leiloá-los, 
por conta de um viés ideológico ultrapassado: tem ver-
gonha de dizer que está fazendo privatizações e con-
cessões, como se tal política não viesse, há décadas, 
sendo um mecanismo eficiente para a melhoria da in-
fraestrutura no mundo. É de imaginar, portanto, quanto 
lhe custou o reconhecimento público tardio de que “as 
companhias privadas são bem-vindas (ao Brasil) porque 
trazem as melhores práticas do exterior e aumentam a 
nossa capacidade de investimento” (nota do Planalto). 

Agora, é aguardar que os consórcios Aeroportos do Fu-
turo e AeroBrasil digam efetivamente a que vêm, porque 

Transformar as concessões  
em política de Estado

uma coisa é ganhar e outra, cumprir as cláusulas contra-
tuais. À margem dos grandes interesses da máquina eco-
nômica que os movem, é importante que eles coloquem o 
usuário daqueles aeroportos como a prioridade maior das 
obras de modernização que devem realizar. 

Quanto ao governo, cabe-lhe consolidar a política 
de concessões em infraestrutura como estratégia do 
Estado e não adotá-las como soluções episódicas para 
atendimento de eventos globais. É necessário, ainda, 
estimular o surgimento de novos players tanto nesse 
quanto em outros segmentos de mercado. A abertura de 
oportunidades não deve ocorrer apenas para empresas 
conhecidas e reconhecidas, mas para outras que quei-
ram e tenham condições efetivas de crescer e de dar 
sua contribuição ao desenvolvimento nacional. Como o 
consórcio Planalto, que venceu a concessão da rodovia 
BR-050.  

Apesar das novas concessões, importa observar que o 
conjunto da infraestrutura brasileira continua deficien-
te. Basta ver o que ocorreu no último feriadão do ano 
(15 de novembro), na maior metrópole brasileira, São 
Paulo. A cena era de uma megacidade imobilizada pelo 
nó do congestionamento que alcançava suas principais 
rodovias. Apesar de todas as novas estradas e amplia-
ções realizadas até hoje, o tráfego parou. E o governo 
paulista acena — também tardiamente — com a possi-
bilidade da construção de nova estrada, a partir de Su-
zano, para a Baixada Santista. Lembramos aqui que, se 
o Porto de Santos e as agências públicas ali instaladas 
funcionassem 24 horas, o sistema Anchieta/Imigrantes 
escoaria os caminhões no período noturno, desafogando 
o tráfego diurno.   

Outro ponto a ser levado em conta, para reduzir a de-
ficiência aqui mencionada, é a constatação, baseada em 
estudos técnicos, de que até 2018 a região Sudeste vai 
precisar investir R$ 590 bilhões em infraestrutura, se qui-
ser continuar a manter taxas razoáveis de crescimento. 

E d i t o r i a l
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Com o lançamento, este mês (novembro), no Rio 
de Janeiro, da obra O passado presente — um exercício 
de coerência —o engenheiro e escritor Jaime Rotstein 
dá testemunho do pensador que tem sido, sem rotas 
de fuga, ao longo dos anos. Durante todo o tempo 
vem mantendo-se coerente com o que faz e com o 
que pensa. Eu o conheci assim, no começo dos anos 
1970, quando recebia as suas colaborações  - artigos e 
ensaios — para publicação na revista O Empreiteiro. 

O livro, dentre mais de uma dezena que já publicou, 
reúne trabalhos, conferências, algumas memórias, e 
não deixa de ser um depoimento, uma espécie de pres-
tação de contas de posições assumidas e defendidas. 
Esteve, por exemplo, conforme ele próprio confessa, 
alinhado à luta de Horta Barbosa, na defesa do monopólio estatal do 
petróleo. Foi um homem do seu tempo e soube distinguir os valores 
daquela luta que então sintetizava o ideário de esquerda resultante 
das mudanças que iam pelo mundo.

Embora não tenha continuado dentro da linha partidária de 
então, prosseguiu identificando as políticas que deveriam ser a base 
do desenvolvimento nacional, atuando na defesa da engenharia do 
País, sem marginalizar a inteligência que pudesse ser acessada lá fora. 
Daí, sua anuência ao decreto presidencial, elaborado a partir de tra-
balho produzido no Clube de Engenharia, segundo o qual órgãos da 
administração federal só poderiam contratar a prestação de serviços 
de consultoria técnica e de engenharia com empresas estrangeiras, 
nos casos em que não houvesse empresa nacional devidamente capa-

O livro de um pensador da história e da engenharia
citada e qualificada para o desempenho dos trabalhos 
previstos. 

Com o mesmo entusiasmo com que defendeu o 
monopólio estatal do petróleo, Jaime Rotstein entrou 
na briga em favor do álcool combustível, inclusive 
financiando estudos, para consolidar convicções, 
custeados pela empresa de consultoria que ele fundou, 
a Sondotécnica. Não foi por outro motivo que, com o 
professor Ernesto Stumpf, recebeu em 1983 o título de 
“Pioneiro do Álcool’, no Instituto de Engenharia de São 
Paulo.

Dentre muitas outras manifestações de coerência 
com o seu passado e o seu presente, ele adotou posição 
crítica em relação ao Programa Nuclear Brasileiro. No 

fundo, o programa esboçava uma contradição: era assunto de segu-
rança nacional, mas derivava de um acordo Brasil-Alemanha.  

O livro trata também da política brasileira de contenção das 
cheias; da importância da trilogia ciência-técnica-educação e de 
algumas curiosidades que demonstram o nível de pesquisa em que 
mergulhou. Ele apurou, por exemplo, que São Paulo foi alvo de um 
meteoro a apenas 35 km do centro da cidade. “Se fosse hoje, a cidade 
viraria pó em segundos”. 

Ele expõe o perfil do engenheiro mas, sobretudo, do pensador. 
Foi publicado pela Topbooks e traz o seguinte depoimento de Eliezer 
Batista: “O conhecimento do engenheiro Jaime Rotstein foi um dos 
fatos mais relevantes em minha trajetória de vida”.  
(Nildo Carlos Oliveira)

Empresa se consolida em obra de restauração 

Os trabalhos de restauro, modernização (retrofit) e recuperação 
estrutural nunca tiveram grande atenção no Brasil, embora o poten-
cial de crescimento fosse imenso. Mas é nesse ambiente desfavorável 
que há 35 anos a Concrejato cresceu, se desenvolveu e passou a 
ocupar papel de destaque no segmento.

“O País não tem hábito de fazer conservação”, resume Ronaldo 
Ritt, diretor da empresa, sobre o descuido com as construções, sejam 
elas muito antigas ou novas. A falta de conservação é, em geral, 
levada ao limite, o que faz com que as intervenções para conter os 
problemas sejam sempre extremas. Mas talvez seja por isso que a 
Concrejato ganhou grande experiência nessa área.

Ronaldo explica que dos cerca de 2 mil funcionários da empresa, 
40% - incluindo engenheiros, arquitetos e operários - estão envolvidos 
no segmento que eles chamam de patrimônio, especializada em restauro 
e modernização. Um projeto de restauração de um monumento envolve 
mais etapas de projeto do que uma construção nova. “A gente trabalha 
desde o início. É preciso entender o que ele é”, conta o executivo.

O trabalho começa com a prospecção histórica, consultando 
historiadores e restauradores e, dependendo, até faz-se audiência 
pública. Há às vezes a necessidade de se fazer também a prospecção 
arqueológica. “É necessário ver o contexto, o tipo de arquitetura, ir lá 
nos registros, juntar o acervo”, relaciona. 

De acordo com engenheiro, depois de realizado isso, é necessário 
levantar a técnica empregada, o projeto arquitetônico, o material 
utilizado, um mapeamento dos danos, avaliar a estrutura, o que pode 

ser substituído, estudar a parte elétrica e hidráulica. “Só depois é que 
podemos fazer o orçamento detalhado”, afirma Ronaldo.

Trata-se de tarefas que fogem do dia a dia de uma obra conven-
cional, com a utilização de materiais específicos. “O trabalho é muito 
artesanal. A execução conta com imprevistos. Dependendo do que for 
feito, não adianta colocar 100 pessoas para apressar a obra porque 
não vai adiantar. Cada obra é uma obra diferente”, ressalta. 

Construções de restauração envolvem não somente órgãos regu-
lares, mas também instituições oficiais de conservação para obter as li-
cenças. Além disso, os cronogramas costumam ser bem mais dilatados. 

É nesse meticuloso passo que a Concrejato realizou o restauro da 
Catedral da Sé (SP), Mosteiro de São Bento (RJ), Catedral Metropo-
litana de Brasília, Theatro Municipal de São Paulo, Museu da Língua 
Portuguesa (SP), dentre outros monumentos, além de trabalhos de 
modernização, recuperação e reforço estrutural e obras especiais pelo 
Brasil afora - alguns dos mais importantes deles relacionados no livro 
que comemora os 35 anos da empresa.  (Augusto Diniz)

Catedral de Brasília foi um dos monumentos restaurados pela Concrejato

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a
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Módulos com três andares  
são utilizados em obra do MIS

O canteiro de obras da nova sede do Museu da Imagem e do Som 
(MIS), que está sendo construída em frente à praia de Copacabana, 
no Rio de Janeiro, recebeu 75 módulos de aço galvanizado. Juntos, 
eles compõem uma estrutura de três andares que abrigam escritórios, 
salas de reunião, refeitório, vestiário e sanitários, perfazendo uma 
área de 1.098 m². A construção dos módulos nessas condições foi a 
solução encontrada para proporcionar conforto aos trabalhadores 
envolvidos na obra em um local com dimensões limitadas. 

“A utilização de módulos habitáveis serve como uma solução 
rápida para quem precisa criar espaços de auxílio às obras. Além 

disso, podem ser facilmente movimentados e modificados sem gerar 
entulho”, conta Luis Carvalho, diretor Administrativo e Comercial da 
NHJ do Brasil, empresa que forneceu os módulos.

Ele conta que o maior desafio na montagem foi realizá-la com 
a obra em andamento. “No terreno já havia um barracão de ma-
deira utilizado pelo cliente, que desejava uma área maior e mais 
confortável. O prédio  de módulos habitáveis subia na medida em 
que o barracão era desmontado, o que restringia nosso espaço para 
trabalhar”, relata. 

Os módulos permanecerão no local pelos próximos 12 meses. A 
NHJ do Brasil, com 19 anos de existência, é pioneira em projetos de 
locação e venda de módulos habitáveis e contêineres marítimos. 

Indústria se prepara para atender pré-sal

Com foco na indústria offshore para as operações de perfu-
ração, descomissionamento e mineração subsea, a Bosh Rexroth 
desenvolve soluções específicas de acionamento e controle. Essas 
soluções podem variar de produtos padronizados, como motores e 
cilindros hidráulicos de grande porte, a sistemas completos como 
jack up e de compensação de onda como o MAHCS (Sistema Mo-
dular de Compensação Ativa de Movimento). Em 2012, a empresa 
investiu cerca de € 374 milhões em pesquisa e desenvolvimento.

www.revistaoempreiteiro.com.br | 11
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Grupo aposta no crescimento
do mercado de geossintéticos

 O incremento dos negócios da construção nos últimos anos fez 
desenvolver no País um produto que já era bastante aplicado nos Es-
tados Unidos e Europa e que agora tenta ocupar espaço de soluções 
tradicionais para drenagem, impermeabilização, filtragem e controle 
de erosão: os geossintéticos.

No Brasil, a Bidim, do grupo global mexicano Mexichem - que 
fatura US$ 5 bilhões ao ano e ainda detém as marcas Amanco e 
Plastubos -, aposta no crescimento do material em terras tupiniquins 
e está investindo US$ 30 milhões na compra de maquinários e na 
ampliação de sua fábrica na cidade de São José dos Campos (SP), 
para atender melhor o mercado nacional e do Mercosul.

“A redução de custo e maior vida útil 
são os nossos grandes apelos para crescer 
no mercado”, conta Reginaldo Magon, ge-
rente Nacional e Exportação de Não-Tecidos 
da empresa, acrescentando que especifi-
cações internacionais e normas técnicas 
podem favorecer no crescimento do uso 
do material por aqui. A grande vitrine da 
Bidim nos últimos tempos tem sido aplicar 
o colchão drenante de geotêxtil no sistema 
de drenagem dos gramados de todos os 
estádios que receberão a Copa do Mundo 
de 2014.  

O geotêxtil é o principal tipo de ge-
ossintético da Bidim no País - a empresa 
trabalha com a opção também de ofere-
cer geomembranas e geocompostos. O 
geotêxtil é composto 100% de poliéster e 

parte expressiva do processo de produção da linha utiliza garrafas 
PET recicladas.

Na área de infraestrutura, rodovias têm sido outro setor bas-
tante promissor no uso do produto, principalmente nos serviços 
de drenagem, recapeamento (interposto entre o pavimento antigo 
e o novo) e taludes (aplicado como reforço). “Concessionárias têm 
interesse em aumentar a vida útil das estradas que administra”, 
explica Reginaldo. 

Outras aplicações dos geossintéticos incluem aeroportos (trin-
cheiras drenantes), hidrelétricas (maior resistência mecânica em 
barragens de terra), PCH (em canal de adução), portos (em enro-
camentos), ferrovias (separação e filtragem no lastro ferroviário) e 
aterro sanitário (proteção do solo). (Augusto Diniz - São José dos 
Campos/SP)

Operação para aplicações do produto  
em obras de drenagem rodoviária 

Tecnologia agiliza uso  
do asfalto-borracha na pavimentação

As crescentes exigências por novas técnicas de pavimen-
tação têm levado fabricantes a se especializarem e investirem 
em novos produtos. Dentre as suas tecnologias, a Romanelli 
destaca o espargidor Hidropneumático para Asfalto-Borracha 
(EHR-15) e o Multi Distribuidor de Agregado para Asfalto-
-Borracha Automatizado (MDR-20). 

Projetado para novas técnicas de pavimentação com as-
falto modificado por borracha, o EHR-15 é recomendado para 
aplicações que exijam do ligante asfáltico um desempenho 
superior, alta elasticidade e resistência ao envelhecimento. 
Já o MDR 20 utilizado na pavimentação asfáltica conta com 
sistema para aplicação de asfalto modificado com borracha, 
maior capacidade de carga, maior produtividade, e melhor 
controle de aplicação de ligantes e agregados.

Com sede em Cambé, norte do Paraná, onde possui 
uma unidade fabril, a Romanelli desenvolve suas atividades 
em uma área de mais de 50 mil m², produzindo uma linha 
completa de equipamentos que atende todo o território 
nacional e países como Chile, Paraguai, Peru, Bolívia, Equador 
e Angola.

Um centro de pesquisa para
conexões de tubulação no RJ

A Tenaris, do grupo Techint, terá o seu quinto centro de 
pesquisas no mundo. Ele está sendo instalado no Parque Tec-
nológico do Fundão, no Rio de Janeiro. Iniciada em março de 
2013, a obra está prevista de terminar em 2014. O investimento 
neste projeto é de US$ 39 milhões.

Márcio Marques, diretor de Pesquisa e Desenvolvimento 
da Tenaris no Brasil, afirma que o centro de pesquisas será 
responsável pelo desenvolvimento de conexões mais resisten-
tes à alta pressão, além de realizar estudos nas áreas de solda e 
revestimento de tubulações, para atender o setor offshore. 

Ainda dentre as iniciativas que tem como foco o pré-sal, o 
executivo cita a qualificação de conexões premium, para reves-
timento de poços. A proposta é qualificar conexões que estão 
sendo desenvolvidas para atuar em ambientes que demandam 
conexões resistentes à pressão, à tração e à compressão. 

O centro vai também desenvolver e pesquisar processos de 
solda, trabalhando com empresas que atuam, por exemplo, na 
instalação de dutos. 

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a
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Mirante do Vale é o legado de um pioneiro: Zarzur
A primeira impressão é a que fica. E ela foi de espanto. Pergun-

tava-me: Por que, com essa altura? E, como foi construído? Qual a 
técnica? Quais os equipamentos?  Com o passar dos anos, depois 
de entrar naquele prédio e conhecer a história de sua construção, 
concluída em 1966, dava-me conta de que aquele imenso edifício 
na avenida Prestes Maia, originalmente batizado de Palácio Zarzur & 
Kogan (somente mais tarde passaria a chamar-se Mirante do Vale), 
possivelmente  inaugurou  o sonho da verticalidade — a marca do 
crescimento paulistano. 

Waldomiro Zarzur formou-se engenheiro pela  Escola de Enge-
nharia Mackenzie, ali nos anos 1940. Como tantos outros engenhei-
ros recém-formados na  época, observava a cidade como um vasto 
campo de oportunidades. Em sociedade com o colega Aron Kogan, 
que faleceu em 1960, ele fundou a empresa Construtora Mackenzie, 
mais tarde Waldomiro Zarzur Engenharia e Construção e, em seguida, 
Construtora Zarzur & Kogan. Essa construtora constituiu, de certo 
forma, uma escola de arquitetura e de engenharia. Muitos dos  pro-
fissionais que por lá  passaram  adquiriram fama e renome, a partir 
dos trabalhos realizados naquela construtora.   

Mas, retomando o fio da meada, Zarzur e Aron Kogan se uniram 
e fizeram  construções que mudariam, em seu entorno, a história 
urbana da cidade. Ao mesmo tempo, pesquisavam opções técnicas 
para construir melhor. Estavam certos, naqueles anos,  que a cidade 
não demoraria muito para apressar, até o limite mais extremo,  o seu 
ritmo de crescimento. A construtora que eles criaram se aparelhou 
para corresponder a tais  perspectivas. 

Em seu processo de expansão e acompanhamento do crescimen-
to urbano, ela fez a ponte de Guarulhos, sobre o rio Tietê; a Igreja 
Melquita Nossa Senhora do Paraíso; o cinema Júpiter, na Penha, 
com capacidade para 1.770 espectadores; o monumento a Duque de 
Caxias, na praça Princesa Isabel, que sustenta a escultura  de Victor 
Brecheret, com 41 m de altura; o Hospital Albert Einstein, projeto do 
Rino Levi; o próprio Edifício Waldomiro Zarzur, na avenida Brigadeiro 

Faria Lima e muitas outras obras. As construções eram precedidas  de 
experiências inovadoras, das fundações ao acabamento.  

Waldomiro Zarzur tornou-se um pioneiro na expansão da cons-
trução civil e, como tal, foi reconhecido ao receber o Internacional 
Construction Award, em Madri, Espanha, em 1992. 

Mas o empreendimento que permanece como símbolo de suas 
conquistas profissionais continua sendo o Mirante do Vale: é um 
prédio com 170 m de altura e 51 pavimentos, com dois metros a mais 
do que o Edifício Itália, que possui 168 m de altura. 

Conta-se que ele mantinha uma ampulheta em sua mesa de 
trabalho. Toda vez que começava uma conversa ou uma reunião, 
colocava a ampulheta para funcionar.  Era para que os interlocuto-
res soubessem que todo tempo tem seu tempo. E que não estamos 
no mundo para desperdiçá-lo. Waldomiro Zarzur — um nome e um 
personagem — morreu dia 2 deste mês (novembro) deixando um 
importante legado para a engenharia e para a cidade. 

Memória da arquitetura
Fábrica da Ipel, em Cajamar (SP), projeto de Sidônio Porto, no qual ele
adota a estrutura metálica como sistema construtivo. Mereceu do IAB-SP o
prêmio Rino Levi 2000. Do livro Sidônio Porto, Um intérprete de seu tempo

Frase da coluna
 

“A popularidade e o sucesso 
(políticos) são conquistados 

hoje não tanto pela inteligência 
e pela probidade, mas pela 
demagogia e pelo talento 

histriônico.”

Do Prêmio Nobel Mario 
Vargas Llosa em seu livro  

A civilização do espetáculo 
(Editora Objetiva). 

A verticalização, a partir do Vale

D i m e n s õ e s  |  N i l d o  C a r l o s  O l i v e i r a
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Galvão no RN 
A Galvão Engenharia venceu a licitação da Secretaria de Infraes-

trutura do Rio Grande do Norte 
para reestruturar cerca de 4 km 
da av. Engenheiro Roberto Freire, 
em Natal. Serão implantadas 
seis novas faixas de rolamento e 
construídos corredores exclu-
sivos para ônibus,  viadutos e 
túneis, além de uma ciclovia. Aos 
poucos,  a Galvão, já presente 
no Ceará e em Alagoas,  vai am-
pliando o ciclo, no Nordeste.

 

O crescimento da Alupar
• A Alupar Investimento encerrou o terceiro trimestre deste ano 

com um lucro líquido de R$ 82,3 milhões, representando alta de 69,5% 
em relação ao mesmo período de 2012.  No acumulado entre janeiro e 
setembro último o lucro líquido chegou perto dos  R$ 222 milhões.

•  A holding possui 20 sistemas de transmissão totalizando 5.665 km 
de linhas. As concessões, com prazo de 30 anos, localizam-se no Brasil 
(5.465 km) e no Chile (200 km). No segmento de geração, detém 700 MW 
de capacidade instalada  aqui e na Colômbia. Desse total, 180 MW estão 
em operação e 252 MW entrarão em operação comercial em 2014. 

Intertechne em Xalalá
Os estudos de viabilidade técnica e o projeto básico para a construção 

da Usina Hidrelétrica Xalalá, de  181 MW, no rio Chixoy, região El Quiché, 
Guatemala, foram adjudicados  este mês (novembro) pelo Instituto Nacio-
nal de Electrificación (INDE), daquele país,  à empresa  brasileira Intertechne 
Consultores S. A. Xalalá situa-se  abaixo da UHE Chixoy  entre Alta Verapaz 
e Quiché. A exemplo dos projetos Chulac e Serchil, ela é vista como um dos 
mais importantes aproveitamentos hidrelétricos da Guatemala.   

Hidrelétricas
• A usina hidrelétrica Sinop, no rio Teles Pires, não é mais um pro-

jeto no papel. O consórcio, formado pelas empresas Chesf e Eletronorte 
(49%) e, em seu início, pela  Alupar (51%), que desistiu,  vem apressan-
do os preparativos da primeira etapa das obras. A execução de bens e 
serviços ficou a cargo da Construtora Triunfo. Já a Andritiz responde 
pelo fornecimento dos equipamentos e, a Intertechne, pelo projeto. A 
empresa francesa de energia EDF e a Cemig vinham fazendo gestões, 
junto à Eletrobrás para assumir a parte da Alupar na hidrelétrica. 

• Sinop, com capacidade instalada de 400 MW, deverá começar a oferecer 
energia para o mercado cativo em 2018. A área das obras, incluindo a barra-
gem, será de 33,7 mil ha, 30 mil dos quais sujeitos à inundação. O reservatório 
abrangerá os municípios de Sinop, Sorriso, Itaúba, Cláudia e Ipiranga do Norte.

Eclusa no Tietê
O consórcio formado pelas empresas Cetenco e Brasília Guaíba começou 

a construção da eclusa da Barragem da Penha, em São Paulo (SP). A obra 
acrescentará, segundo o governador Geraldo Alckmin, 14 km ao trecho  
navegável do rio Tietê, na Região Metropolitana. Ela está orçada em R$ 101 
milhões. O projeto é da equipe do Departamento Hidroviário do Estado.

Entre Guarujá e Bósforo 
O que pode haver de semelhante entre Guarujá (Brasil) e o 

Estreito de Bósforo (Turquia)? Até aqui, nada. Mas, até 2016, quando 
o túnel que ligará Santos-Guarujá estiver concluído, haverá, sim, algo 
semelhante. É que lá na Turquia acaba de ser inaugurado um túnel 
de 14 km ligando a Ásia à Europa. E o trecho de 1,5 km, a partir de 
Istambul, foi construído com o mesmo sistema que a Dersa adotará 
na travessia Santos-Guarujá, utilizando seções pré-moldadas em 
dique seco. 

CREA-SP se moderniza
O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 

São Paulo (Crea-SP) avisa que está  se modernizando. A finalidade 
é melhorar os serviços que precisa e deve oferecer aos interessados 
por intermédio de sua infraestrutura de TI. Para isso, buscou a Sonda 
IT. A modernização compreende a digitalização inicial de mais de 2 
milhões de documentos, número que poderá chegar a 14 milhões. O 
trabalho é desenvolvido através da plataforma (Enterprise Content 
Management (EMC). 

Empreendimentos submarinos
A Petrobrás acaba de criar a Gerência 

Executiva de Engenharia para Empreen-
dimentos Submarinos. Será ocupada por 
Roberto Moro (foto), que anteriormente 
respondia pela área de Implementação 
de Unidades Estacionárias de Produção 
II. A estatal informa que a nova gerência 
se justifica por causa do crescimento da 
demanda de obras naquele segmento. 

Cimento desacelera mas investe 
José Otavio Carvalho, presidente do Sindicato Nacional da Indús-

tria do Cimento (Snic), avisa  que o segmento registra desaceleração 
no ritmo de crescimento, mas que não há queda de investimentos. 
Em 2012 foram consumidas 69,3 milhões de t de cimento no País. 
Para atendimento da demanda, a indústria inaugurou novas unidades 
e aumentou a capacidade das fábricas em operação. Esse esforço 
mostraria que o mercado cimenteiro está preparado para investir 
mais para atender a infraestrutura brasileira. 

Sem meios-termos
José Geraldo Baião (foto), presidente da 

Associação dos Engenheiros e Arquitetos de 
Metrô (Aeamesp), diz que não há meios-
-termos para explicar a melhor solução 
para mobilidade urbana em São Paulo ou 
em outra qualquer metrópole: “O remédio 
são os sistemas de transporte sobre trilhos. 
E ponto”. Ele acha que conselhos munici-
pais e estaduais devem ser os mecanismos 
para a participação social na definição de 
prioridades públicas. 
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circulacao@revistaoe.com.br, informando nome, 
cargo, RG, empresa, CNPJ e ramo de atividade.  

A ENR é uma publicação da McGrawHill, editora com mais de 100 anos de atividades e a principal no mundo com foco em Construção, 
Infraestrutura e Arquitetura. A revista O Empreiteiro é parceira editorial exclusiva da ENR no Brasil. Mais informações: www.enr.com

Projeto visa diminuir gastos com eletricidade
Depois de muita discussão, o Chicago Infrastructure Trust aprovou pro-

jeto de pelo menos US$ 30 milhões que prevê a modernização (retrofit) de 
75 prédios públicos da cidade, cujo valor do serviço será pago com a econo-
mia de energia proporcionada.

A iniciativa de modernização envolve substituição de lâmpadas, aque-
cedores, sistema de calefação, dentro outros itens, por outros mais eficientes 
e econômicos, visando gerar economia no consumo de energia elétrica de 
prédios públicos de Chicago, como a prefeitura, bibliotecas, delegacias e 
centros comunitários. 

A modernização economizará 23 milhões kW/ano de eletricidade. Cal-
cula-se que US$ 2 milhões por ano serão poupados pelo governo local com 
a medida. O valor será usado para pagar o financiamento a ser obtido para 
realização dos serviços de retrofit.

Já se pensa em futuros projetos de modernização também para ilumina-
ção pública e o setor privado.  

Argélia assina acordo bilionário com a GE
A companhia nacional de eletricidade e gás da Argélia, Sonelgaz, assi-

nou contrato de fornecimento e manutenção de equipamentos para geração 
de energia - incluindo turbinas e geradores - com a GE no valor de US$ 2,7 
bilhões. O objetivo da companhia argelina é preparar o país para o aumento 
do consumo de eletricidade. O acordo envolve projeto para nove plantas de 
geração de energia a gás com capacidade total de 9 GW.  A Argélia deverá 
ter crescimento anual de demanda de energia de 14%, em média.   

A Sonelgaz informou que a aquisição dos equipamentos representa um 
importante passo na estratégia da empresa de estabelecer uma série de 
parcerias com a indústria de energia para exploração dos recursos locais.   

O consumo de energia na Argélia é esperado crescer 78,8 TWh até 2022 
- atualmente, este índice gira em torno de 48 TWh. O país gera mais de 90% 
da eletricidade com gás natural.

Planta de dessalinização  
de US$ 3,4 bi surge no Chile

As empresas de mineração BHP Billiton e Rio Tinto estão indo adiante 
com o projeto de US$ 3,4 bilhões para garantir o suprimento de  água na 
mina de cobre de Escondida, no deserto do Chile. A iniciativa inclui uma 
planta de dessalinização, que será a maior das Américas, e produzirá  220 
mil m³ de água/dia.

As duas companhias são proprietárias da mina de cobre, a maior do 

Chicago inova em  
financiamento de retrofit
A 21ª edição da newsletter ENR Global Insider OE, produzida a partir da parceria das revistas O Empreiteiro 
e ENR-Engineering News Record, mostra uma nova engenharia financeira pela qual a economia de energia 
garante o financiamento da obra na cidade

mundo, localizada a 3.100 m de altitude. O projeto da estação, cuja opera-
ção é prevista para 2017, inclui ainda dois dutos, quatro bombas de pressão, 
um reservatório e infraestrutura de energia.  A água será fornecida à mina 
por meio de um duto de 180 km, a partir de Antofagasta, localizada no norte 
do litoral chileno. 

A empresa afirma que o projeto assegurará fornecimento de água e 
minimizará a dependência de aquíferos na região onde opera. Atualmente, 
a mina de Escondida está sendo ampliada.  A Doosan Heavy Industries & 
Construction tinha informado meses atrás que havia ganhado a construção 
do projeto - será o primeiro da sul-coreana fora do Oriente Médio.

A segunda maior planta de dessalinização nas Américas fica em Carls-
bad, na Califórnia. Ainda em construção, ela produzirá 189 mil m³ de água/
dia. Em outubro, em Tel Aviv, Israel, foi inaugurada uma planta de dessali-
nização de 624 mil m³/dia. A Arábia Saudita e a China também estão cons-
truindo plantas de dessalinização com capacidade de produção de água de 
880 mil m³/dia e 1 milhão m³/dia, respectivamente.    

China constrói nova usina nuclear na Inglaterra
A estatal chinesa de indústria nuclear anunciou a construção da primei-

ra planta nuclear de energia da Inglaterra em duas décadas.  A construção 
de dois reatores de 1.6 MW, avaliados em mais de US$ 22 bilhões, deve 
começar em meados do ano que vem, em Somerset. O projeto, intitulado 
Hinkley Point B, tem a participação do grupo francês EDF, que terá de 45% 
a 50% do controle da unidade.

O projeto será adjacente à já existente planta nuclear Hinkley Point B, que 
opera desde 1995. O governo inglês tem como estratégia erguer pelo menos 
12 novos reatores nucleares em cinco sites, totalizando 16 GW, até 2030.

A EDF e a China National Nuclear já constroem uma planta na província 
de Guangdong, na China. A estatal francesa Areva integra o consórcio que 
vai executar a construção da planta nuclear em território inglês.

N e w s l e t t e r  G l o b a l
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Joseph Young

O noticiário recente destaca o déficit recorde das contas públicas, a in-
flação renitente, o maior calote empresarial dos últimos tempos com 
a recuperação judicial do grupo OGX (em que o BNDES colocou nada 

menos que R$ 10 bilhões) e o crescimento do PIB brasileiro que dificilmente 
passará de 2,5% este ano.

Outros assuntos abordados são a corrupção detectada na máquina admi-
nistrativa e política, que começa com a máfia do asfalto em alguns municípios 
paulistas; as propinas para aprovação do habite-se para empreendimentos 
imobiliários em São Paulo; o “mensalão” mineiro, que ainda não foi julgado; 
o empréstimo tomado pelo ministro do STF, com um banco apontado como 
réu em um processo que ele próprio relata; e as prisões dos condenados no 
processo do “mensalão” denunciado pelo então deputado Roberto Jefferson. 

O passado e o presente mostram que a corrupção é um vírus inextinguí-
vel. Livro de Luciano Figueiredo, intitulado Histórias do Brasil para Ocupados, 
revela que um ex-condenado em Portugal desembarcou no Brasil em 1549 
como ouvidor-geral, cargo que equivale hoje ao de ministro da Justiça. Pero 
Borges repetiu na Colônia o que fazia na corte — embolsar recursos públicos 
para proveito próprio.

O aplaudido filme sobre a vida de Abraham Lincoln surpreendeu ao mos-
trar que, para vencer uma votação no Congresso norte-americano, o presi-
dente “convenceu” alguns representantes renitentes prometendo-lhes cargos. 
Mais recentemente, auditoria da ONU no Haiti apurou suspeita de fraude em 
licitação e preços superfaturados em compras da Missão de Paz. A pergunta 
que não quer calar é a seguinte: quanto, da pretensa ajuda internacional, che-
ga aos desabrigados haitianos?

Esse quadro geral de inoperância permeia há décadas a infraestrutura bra-
sileira, a despeito das promessas do governo em suas três instâncias. Novas pro-
messas veementes foram feitas depois dos protestos iniciados em junho passado 
e agora estão devidamente arquivados pelos governantes. Enquanto isso, obras 
prioritárias continuam recebendo pouca atenção — ou atenção nenhuma. 

A revista O Empreiteiro tem acompanhado a maturação no uso da cha-
mada modalidade BIM no projeto, construção, gestão e manutenção de obras 
públicas nos países industrializados. O mecanismo à base de desenhos em for-
mato eletrônico pode ser blindado contra alterações não autorizadas, possui 
fácil transmissão via internet e é acessível a todos, permitindo ainda que os 
comentários das partes legalmente envolvidas sejam registrados e rastreados. 
Resultado: transparência total no processo, em termos especificamente téc-
nicos, prazos de execução, custos, impedimentos legais (inclusive ambientais), 
modificações autorizadas e seu custo, pagamentos efetuados e quando, atra-
sos em licenças etc.

O uso da modalidade BIM tem se difundido nos órgãos de transporte dos 
estados norte-americanos — chamados Department of Transportation (DOT) 
— e órgãos contratantes públicos e privados da Europa, Ásia e Austrália. O 
governo da Inglaterra já cumpriu metade do programa para padronizar a mo-

Sob fogo cerrado, resta ao gestor  
de obras públicas adotar a transparência

dalidade BIM no setor de obras públicas, com a meta ambiciosa de obter 20% 
de redução nos custos de execução dos projetos, até 2016.

O setor privado, mormente em empreendimentos industriais complexos 
e projetos off shore para petróleo e gás, já comprovou o potencial de redu-
ção de custos da modalidade BIM, suportada por um conjunto de softwares 
avançados de gestão, ao facilitar a colaboração entre as partes envolvidas, que 
passam a perseguir objetivos comuns, compartilhando informações ao invés 
de escondê-las, mesmo entre contratantes e contratadas. 

O Brasil já começou a implementar a modalidade BIM no Dnit e no Exér-
cito, seguindo o pioneirismo da Petrobras no uso de modernos softwares em 
projetos de engenharia nos seus empreendimentos. Mas ainda falta uma deci-
são no nível da cúpula do governo federal para difundir essa prática por todos 
os seus órgãos contratantes, sem exceção. A exemplo da Inglaterra, consulto-
rias privadas poderiam ser contratadas para gerir o processo, que terá de su-
perar resistências arraigadas durante décadas — empilhar e folhear processos 
printados em papel. Uma revolução cultural que vai tomar tempo.

Os governos estaduais, com ou sem convicção, terão de seguir o mesmo 
movimento, tornando todo o processo de contratação e gestão das obras pú-
blicas claramente transparente. Isso também vai influenciar a administração 
das prefeituras dos 500 maiores municípios brasileiros. O papel dos estados 
nesta transformação cultural na gestão de obras públicas seria crucial, porque 
oito dos maiores deles já movimentam, juntos, um volume de recursos (pagos) 
superior ao da União, em obras públicas.

A teoria é linda, mas a prática nem tanto. A sociedade brasileira não 
suporta mais a obsolescência da infraestrutura. A economia de recursos e a 
redução de prazos obtidas com a modalidade BIM e o uso de softwares de ges-
tão de projetos permitiriam executar, talvez, o dobro de obras com o mesmo 
dinheiro. Os projetos eletrônicos calcados no BIM têm o potencial de repetir o 
que a internet fez com a correspondência tradicional em papel. A tecnologia 
existe e está pronta para ser utilizada — resta saber quem vai ousar levantar a 
bandeira da transparência. 

 OBS:. Ver matéria na página 22: Megaprojetos - Governo inglês adota modalidade BIM e busca 
economia de 20% no custo das obras públicas.
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Joseph Young - Londres (Inglaterra)

O executivo principal da desenvolvedora de softwares de engenharia, 
Malcolm Waters, abriu a conferência apontando que Londres mos-
tra hoje um cenário urbano recheado de guindastes de construção, 

superando inclusive Pequim, na China. O projeto Crossrail, da capital in-
glesa, é hoje o maior empreendimento de infraestrutura em andamento 
na Europa, ao custo de £ 15 bilhões que, além de novas linhas de trens 
metropolitanos, inclui também a renovação de algumas estações do metrô 
construídas no século passado. 

Enquanto isso, no Parque Olímpico de Londres, estão sendo desmonta-
das diversas estruturas provisórias, como o estádio de basquete, as arquiban-
cadas laterais do centro de natação, e a parte superior das arquibancadas 
do estádio Olímpico. Ali, a configuração final prevê o surgimento do parque 
Queen Elizabeth, a ser usufruído pela população de East London, uma das 
regiões mais pobres da Europa, incorporando inclusive uma vila residencial 
com metade das unidades destinadas aos moradores de baixa renda. 

Depois do famoso prédio Gherkin, desenhado por Norman Forster, de 
perfil arredondado, a capital britânica inaugurou a torre Shard, que parece 
inacabada no seu topo irregular onde as fachadas se encontram. Por ora, 
é o edifício mais alto da Europa medindo 306 m — tem apenas 4 m a mais 
do que o edifício Capital City Moscou Tower, na Rússia.  

Menos gastos
Na conferência global de infraestrutura da Bentley, o que chamou a 

atenção foi o programa BIM do governo inglês para implantação de pro-
jetos eletrônicos suportados por softwares de gestão nas obras públicas, 
que têm a meta de reduzir em até 20% o custo de construção no horizonte 
de 2016. Na sequência, em anos seguintes, pretende buscar redução maior 
ainda de até 35% no custo das obras e de 50% nos prazos de execução. 

Governo inglês adota modalidade BIM  
e busca economia de 20%  
no custo das obras públicas
Juntando-se à Suécia e à Alemanha, a Inglaterra 
implementa os projetos eletrônicos no formato BIM 
nas concorrências públicas. Este foi um  
dos destaques do evento global Be Inspired, da 
Bentley, realizado em Londres, mês passado (outubro), 
quando seis júris independentes escolheram  
as iniciativas de infraestrutura e industriais  
que se ressaltaram em diversas categorias  
e campos de atividades

Pelos padrões clássicos da construção brasileira, parece algo impossível 
— mas o governo inglês e sua consultoria privada mostra o caminho das 
pedras, que envolve a participação das próprias empresas de engenharia 
atuantes no mercado. 

Instituições públicas de outros países também estão adotando os re-
cursos avançados de software para enfrentar problemas antigos de gestão. 
A municipalidade de Cancun, no México, emprega essas tecnologias para 
identificar os proprietários que ampliam suas casas ou instalações comer-
ciais, para atualizar a cobrança de imposto territorial independente das vis-
torias in loco. A receita cresceu 30% em menos de doze meses na localidade.  

Já a empresa de saneamento de Manila, nas Filipinas, utiliza um sof-
tware para identificar, através de perdas de carga hidráulica, os locais de 
vazamento na rede de água, com precisão georreferenciada, reduzindo os 
custos de reparos pontuais de forma drástica.

Os projetos premiados
Os seis júris independentes elegeram no evento da Bentley, entre os 

finalistas, os projetos de infraestrutura e do setor industrial que sobres-
saíram em diversos quesitos, com abordagens inovadoras em gestão de 
empreendimentos, compartilhamento de informações, soluções tecnoló-
gicas, redução de custos e prazos. Todos os projetos premiados têm um 
denominador comum: o uso extensivo do software ProjectWise — com 
ganhos quantitativos e qualitativos testados pelas empresas de engenha-
ria envolvidas, muitas vezes validados pelos contratantes e proprietários. 

Cabos de aço presos nos blocos de ancoragem 
impedem que o navio deslize ao fundo do mar; 

a plataforma vai receber o navio recolocado na 
vertical por um guindaste sobre barcaça 
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O salvamento recente do navio Costa Concordia no litoral da Itália, em 
Isola del Giglio, foi uma das estrelas dessa conferência global e recebeu 
dupla premiação — o capitão Nicholas Sloane foi eleito “Herói de Infra-
estrutura” por sua participação-chave no projeto de resgate do navio; e 
a empresa Tecon S.r.l. ganhou o prêmio Be Inspired na categoria Inovação 
em Engenharia Off Shore, como projetista das estruturas metálicas sobre 
as quais o casco se apoiou ao ser recolocado na vertical por meio de um 
guindaste embarcado em uma barcaça. 

O sistema de cabos de aço ancorados no fundo do mar foi instalado 
pela empresa Trevi, que executou 12 furos a 15 m de profundidade no leito 
marinho com uma perfuratriz DTH Wassara, onde foram chumbados tirantes 
para fixar os blocos de ancoragem. Os cabos mantinham o navio estável na 
encosta onde encalhou, para a colocação de flutuadores no lado exposto do 
casco e ser, em seguida, içado pelo guindaste para a posição vertical.

As plataformas, que tiveram de suportar o casco de 290 m e peso total 
de mais de 92 mil t (o dobro do peso do Titanic), foram fabricados em 
dique seco e embarcados ao local. Foi a primeira vez que se resgatou um 
navio sem desmantelá-lo. A Tecon projetou as seis plataformas submersas, 
contratada pelo consórcio Titan (EUA)/Micoperi (Itália). O programa SACS, 
da Bentley, foi empregado em todas as análises estruturais das platafor-
mas — carga do casco, transporte, içamento no ar e no mar, interação das 
estacas de apoio com o solo, força das ondas e combinação desses fatores. 
O programa gerou informações em 3D, calculando sucessivas mudanças 
das condições na sequência dos trabalhos. O navio foi resgatado com o 
casco íntegro, apenas com os danos provocados na colisão com o fundo 
rochoso do mar.

3D e 4D
O prêmio de Inovação no Governo foi concedido ao projeto Crossrail, 

o maior projeto de infraestrutura hoje em curso na Europa. Ao custo de £ 
15 bilhões, são 118 km de ferrovias ligando Maidenhead e Heathrow, com 
21 km de túneis gêmeos por debaixo da região central de Londres, até 
Shenfield e Abbey Wood. Na capital, serão construídas oito estações no 
subsolo e uma na superfície. 

O sistema prevê 42 viagens por hora e capacidade para 200 milhões 
passageiros/ano. A empresa usou o formato BIM nos projetos e modela-
gem extensiva em 3D e 4D, através de um ambiente comum de informação 

(ACI) baseado numa configuração customizada do programa ProjectWise. 
O ACI é o único local para armazenar informações de projeto, e daí eram 
gerenciadas e disseminadas entre as equipes multidisciplinares trabalhan-
do em 25 contratos de projeto, 30 projetos executivos e 60 contratos de 
construção e logística, envolvendo 10 mil fornecedores. Os modelos 4D 
permitiram, por exemplo, chegar a soluções que reduziram as interferên-
cias e riscos de retrabalho em cerca de 5% nas oito estações, com eco-
nomia estimada de £ 8 milhões. Estes resultados também deixam como 
legado o uso extensivo de 4D em projetos complexos, que passará a ser 
adotado como padrão pelo governo britânico.

O prêmio especial de Uso Abrangente do BIM foi dado ao projeto do 
terminal Midfield do aeroporto de Abu Dhabi, nos Emirados Árabes, com 
área de 750 mil m², comportando 40 milhões de passageiros/ano.  

A estrutura, com planta em X, está localizada entre duas pistas de 
pouso e sua complexidade trouxe enormes demandas sobre as atividades 
de projeto, construção e compras, levando a proprietária Abu Dhabi Air-
ports Co. a exigir uma abordagem 100% baseada em BIM, para facilitar 
todas as etapas, inclusive a manutenção durante o ciclo de vida.  

A empresa contratada, CCC-Consolidated Contractors Co., valeu-se 
da sua experiência de 17 anos na modalidade BIM para implementar a 
integração de sistemas, em que o fluxo de documentos eletrônicos era 
coordenado através de um centro com monitores dedicados a cada um dos 
setores – projeto, construção, logística, listagem e compra de materiais e 
gestão do proprietário –, permitindo que a resolução de questões críticas 
das obras fosse reduzida de 28 para 7 dias.

O processo de “clash detection” em 3D era obrigatório na fase de pro-
jeto, antes da execução. Um exemplo foi o refinamento da montagem da 
fachada, onde se economizou 50 mil homens/hora e cerca de US$ 1 mi-
lhão em custos. O programa de construção sequenciada em 4D durou 200 
dias e tinha de ser validado por todas as partes envolvidas. 

Um dos resultados foi a eliminação de cinco guindastes de torre, tendo 
a simulação das obras revelado que teriam uso efetivo de apenas 10%. 
Outro foi a redução de 90% no custo direto da equipe topográfica em 
campo. Um terceiro efeito importante no uso do BIM foi eliminar as dis-
crepâncias de volumes de serviço entre contratantes e subempreiteiros, 
porque os cálculos eram transparentes e monitorados por todos os en-
volvidos. O processo funcionou bem porque a base BIM, com suporte de 
programas da Bentley, foi meticulosamente estruturada ao longo de um 
ano. O novo terminal está orçado em US$ 3,2 bilhões.

Uso abrangente
Outra ganhadora do prêmio de Inovação no Uso Abrangente do BIM 

foi a ponte estaiada de Mokpo, na Coreia do Sul, um recente exemplo da 
paixão global por esse tipo de estrutura esbelta e elegante. Ela conecta o 
porto North Harbor à ilha de Goha, facilitando o acesso pela rodovia da 
costa ocidental ao aeroporto internacional de Muan.

O Ministério de Infraestrutura escolheu a GS Engineering & Construc-
tion para projetar essa ponte de 3,06 km, cujo custo estimativo atinge 
US$ 290 milhões. A empresa projetista utilizou o programa RM Bridge 
para a análise estrutural integrada ao longo de todo o projeto, inclusi-
ve a etapa crítica do controle geométrico do método de construção por 
balanços sucessivos. O programa também realizou a modelagem em 

Terminal Midfield do aeroporto de Abu Dhabi 
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4D, análise das etapas de construção, controle da montagem da estru-
tura, e análise dinâmica dos ventos. Como resultado, a projetista esti-
ma os ganhos de prazo no projeto técnico em cerca de US$ 1 milhão. 

O prêmio de Inovação em Gerenciamento de Sistema de Transporte foi 
outorgado à Utah Transit Authority, de Salt Lake City, Estados Unidos. Essa 
agência expandiu seu sistema de gerenciamento do transporte metropoli-
tano, chamado TAM, para se habilitar aos incentivos do programa federal 
norte-americano MAP-21. O software InspectTech, da Bentley, foi empre-
gado para estruturar um amplo programa que inclui inventário, inspeção, 
manutenção, avaliação de obsolescência de sistemas e componentes e es-
timativa de tempo para riscos de falhas operacionais. Isso possibilitou ins-
peções de campo, e também prever manutenção programada e ocorrência 
de falhas futuras. Uma experiência aproveitável para os sistemas de trens 
metropolitanos de São Paulo e outras capitais brasileiras.

Um projeto que concorreu como finalista, embora não tenha ganhado, 
foi o da plataforma FPSO OSX-3, destinada à Bacia de Santos, em São Pau-
lo, desenvolvido pela empresa indiana L&T Valdel Engineering. O trabalho, 
encomendado pela Modec International,, demandava projeto modular de 
15 conjuntos da superestrutura da plataforma e 10 piperacks em apenas 
12 meses — algo comum hoje na indústria offshore, em que os prazos são 
cada vez menores para projeto e montagem industrial. 

A projetista utilizou o programa SACS para modelagem, análise e re-

finamento da superestrutura da FPSO, e o programa STAAD para dimen-
sionar as estruturas metálicas terciárias. Todas as cargas estáticas e dinâ-
micas pré-serviço e em serviço foram avaliadas e as interferências foram 
checadas visualmente. O tempo de montagem foi reduzido e houve uma 
economia de aço da ordem de 15%.

Ponte estaiada de Mokpo, 
na Coreia do Sul 
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A feira começou com vendas de US$ 87 milhões e 1.200 comprado-
res estrangeiros em 1957. Ano passado, os negócios alcançaram 
valor de US$ 75 bilhões e 210 mil visitantes. A edição de outono 

deste ano viu 190 mil compradoras de fora, de 212 países, diante de 24 
mil fabricantes chineses; somada à feira realizada no verão, as vendas 
caíram 2%, para US$ 67 bilhões. O evento espelha o progresso em Guan-
gzhou, capital de Guangdong, que tinha ruas esburacadas 20 anos atrás, 
mas hoje as avenidas e estradas são de padrão europeu.

No entanto, os fabricantes na feira atualmente reclamam dos aumen-
tos constantes da mão de obra, em nível anual de dois dígitos, e a valoriza-
ção da moeda chinesa nos anos recentes em relação ao dólar. Assim, uma 
mochila com as cores de países conhecidos no futebol dobrou de preço 
neste período — mas, assim mesmo, ainda custa US$ 6 cada!

Guangzhou fica no centro do delta do rio Pearl, entre outras 
cidades manufatureiras, como Dongguan, Shenzhen e Foshan, a 
apenas duas horas de trem de Hong Kong. A feira de Cantão ocupa 
pouco mais de 1 milhão m², onde há desde uma loja do McDonald’s, 
que parece um hangar de avião, a uma mesquita para oração de 
visitantes muçulmanos.

A queda da demanda global também fez 
estragos, que se somam à alta da mão de 
obra, numa região onde sua oferta é limitada 
e disputada. Resultado: os cerca de 2 mil pro-
dutos exibidos na feira de Cantão têm subido 
em média 20% ao ano em preço.  

Um recurso para enfrentar esse cenário 
consiste em fechar as vendas em renminbi 
(moeda chinesa), já que a maioria dos fabri-
cantes somente recebe após a entrega me-
ses depois do pedido. Como parte da política 
governamental visando globalizar a moeda 
chinesa, os organizadores da feira estimam 
que mais de 17 mil empresas já realizaram 
negócios em renminbi em Guangdong nos 
anos recentes.

Um fabricante de malas para uma conhe-
cida marca europeia revela que forneceu 50 
mil peças em 2012 — quando as vendas che-

Custo de mão de obra  
sobe dois dígitos ao ano
Realizada duas vezes ao ano desde 1957, a feira  
de Cantão é a feira setorial mais longeva do mundo. 
Vitrine de produtos de consumo, os fabricantes 
mostram dificuldades para enfrentar a alta da mão  
de obra e a valorização da moeda chinesa

gavam a 200 mil unidades antes da crise global de 2008. E o pior é que 
a sua margem é de apenas US$ 10 num conjunto de três malas, vendido 
na feira por US$ 90. Ele se voltou nos anos recentes ao mercado interno, 
onde a renda da população aumenta e crescem as viagens de turismo, 
que já respondem por 25% das suas vendas. 

A feira de Cantão sinaliza o fim do ciclo de mão de obra barata na 
China, que afeta também a indústria local de equipamentos de cons-
trução, que tem se engajado no uso crescente de componentes críti-
cos fornecidos por marcas globais — como motor diesel, transmissão 
e hidráulica —, além de aquisição de empresas que detêm tecnologias 
avançadas no exterior. 

C h i n a
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Augusto Diniz – Foz do Iguaçu (PR)

Q
uando a Hidrelétrica de Itaipu, da empresa bina-
cional de mesmo nome, localizada no rio Paraná, 
começou a operar a primeira turbina, em 1984, o 
trabalho de manutenção da casa de força era uma 
tarefa corriqueira e voltada a preservar as pesa-
das máquinas e equipamentos. Com o tempo, a 
atividade foi ganhando importância e nos últimos 

anos passou a ter papel preponderante para que a usina aumentasse 
a sua produção de energia.

 “O ano de 2010 foi um marco. A unidade geradora 6 quebrou, 
blackouts atingiram o País e a necessidade de maior oferta de energia 

Manutenção e geração 
trabalham juntas para 
produzir mais energia
Meta é diminuir período de parada de unidades 
geradoras para 100 dias/ano em um iniciativa 
inovadora em três décadas de funcionamento  
da hidrelétrica
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surgiu”, lembra o engenheiro eletrônico Marco César Castella, supe-
rintendente de Manutenção da Itaipu Binacional. “Isso tudo fez com 
que a manutenção trabalhasse mais próxima da operação. O resulta-
do foi que a hidrelétrica passou a ter melhor aproveitamento hídrico”.

Para quem não se lembra, 2010 foi marcado por apagões, reve-
lando a deficiência na segurança energética no País. A demanda por 
energia vivia seu auge. Em outra vertente, a unidade geradora 6 de 
Itaipu apresentou problemas em um de seus anéis do eixo que que-
brou, fazendo com que ficasse sem gerar energia por 1 ano e meio. 
“Poderia ter sido mais. É que tinha anel sobressalente da época em 
que se compravam várias peças de reposição de uma unidade gera-
dora”, lembra Castella, ressaltando que esta foi a maior dificuldade 
por que passou em décadas trabalhando na função.

Se uma unidade geradora parada para manutenção em qualquer 
usina significa interrupção de produção, imagina por tanto tempo 
em uma hidrelétrica que produz 17% da energia consumida no País, 
como Itaipu.

Esse conjunto de acontecimentos mudou definitivamente a forma 

de a empresa ver o papel da manutenção no negócio principal do 
empreendimento que é a produção de energia. “Uma turbina parada 
representa 600 mil dólares/dia de custo”, explica o superintendente, 
para dimensionar a importância da manutenção.  

Isso significa também que usar o menos possível o famoso verte-
douro de Itaipu de 14 comportas e vazão de 62.200 m³/s é também 
um bom negócio. A água que desce pelo vertedouro se choca no fim 
da rampa com uma barreira, formando uma bela cortina de gotículas 
de água antes de desaguar no leito do rio Paraná a jusante — en-
tretanto, não gera energia. Sem água correndo pelo vertedouro em 
direção ao leito do rio, o aproveitamento hídrico do lago de Itaipu 
pode ser melhor.

“O aproveitamento hídrico em Itaipu chega hoje a 97%. O apro-
veitamento de 100% é difícil, mas já foi 84%, o que é muito baixo”, 
relata o engenheiro Castella. Em 2012, Itaipu bateu recorde de gera-
ção de energia em um ano: 98,2 milhões MW - ela é a maior hidrelé-
trica do mundo em geração de energia média anual.

Atualmente, 91% da produção de Itaipu atende o Brasil e 9% o 
Paraguai (no entanto, no país vizinho, ela representa 93% da eletri-
cidade consumida). 

 Histórico
Marco César Castella começou a trabalhar em Itaipu em 1987 - 

antes, ele trabalhou na própria construção da hidrelétrica em uma 
subcontratada que prestava serviço ao consórcio construtor. Ele con-
ta que foi naquela época que se iniciou a gestão da manutenção da 
usina — o programa hoje chama-se Sistema de Operação e Manu-
tenção (SOM).

Itaipu é composta de 20 turbinas (as duas últimas entraram em 
operação em 2006) tipo Francis, cada uma com capacidade nominal 
para produção de 700 MW. Junto à turbina (que pesa 3,4 t) há uma 
série de outros componentes mecânicos e elétricos que compõe a 
unidade da casa de força. A queda da água é de 112 m e a extensão 
total do percurso d’água, na casa de força pelo conduto forçado de 
10,5 m de diâmetro, é de 142 m.

A manutenção da hidrelétrica inclui o sistema de excitação, su-
bestação isolada a gás, transformadores (3 para cada gerador), con-
duto forçado, caixa espiral, tubo de sucção, eixo e roda da turbina, 
estator e rotor da unidade geradora, cruzetas, anéis de suporte, pa-
lhetas diretrizes etc. A manutenção também inclui 300 instrumen-
tos de controle da barragem (existem, no total, 2.400 instrumentos 
instalados que captam os movimentos, fazem leituras e monitoram 
a estrutura da usina). O parque de manutenção envolve cerca de 100 
mil equipamentos.

Em 2012, a manutenção com parada, reunindo todas as unidades 
geradoras da hidrelétrica, consumiu 230 dias do ano - as manuten-
ções programadas com paralisação das unidades geradoras são feitas 
uma por vez e levam em média 11 dias de trabalho cada uma ao ano. 
Em 2013, a manutenção das turbinas deverá consumir 180 dias do 
ano, mas a meta é chegar a 100 dias/ano em 2016. 

“Antes só se olhava a máquina, hoje a produção”, expõe Castella. 
“Isso faz o preço da energia cair, que é a meta do governo”. São três 

A maior usina do mundo  
em geração média

No ano que vem, a Hidrelétrica de Itaipu Binacional completa 
30 anos de operação das primeiras turbinas - em 2015, a usina faz 
40 anos do início de sua construção. Com 20 unidades geradoras e 
14 mil MW de capacidade instalada, supera em geração de energia 
a maior hidrelétrica do mundo, a Três Gargantas, na China, com 
capacidade instalada de 22 mil MW, mas que produz menos energia 
na média anual por conta das condições hidrológicas em relação à  
usina do rio Paraná.

Itaipu responde por 17% da energia consumida no País. A 
energia gerada é transmitida por Furnas Centrais Elétricas até 
o Estado de São Paulo, de onde é distribuída para as diversas 
regiões brasileiras.

Marco César Castella, 
superintendente de 
Manutenção da Itaipu 
Binacional
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tipos de manutenção: corretiva, preventiva e periódica, todas se re-
alizando no momento programado para a manutenção, a não ser em 
caso extraordinário. O processo de manutenção envolve mecânica, 
elétrica e análise laboratorial. 

A área de manutenção tem a maior equipe da Itaipu Binacional, 
composta de 540 pessoas, sendo 270 brasileiros e 270 paraguaios - é 
a única atividade do empreendimento que o número de profissionais 
de ambos os países são iguais. No total, Itaipu tem 3.250 funcionários 
– 1.400 no Brasil e 1.850 no Paraguai; até 1996, eram cerca de 6,8 mil 
pessoas, mas um plano de demissão reduziu o quadro de pessoal na 
usina. A hidrelétrica pertence 50% ao Brasil e 50% ao Paraguai.

As equipes de manutenção trabalham integradas e todos aten-
dem a manutenção programada para as 20 unidades geradoras da hi-
drelétrica. A maior parte da manutenção da usina é feita pelo pessoal 
interno, sem contratação de terceiros - exceção dos 23 elevadores 
da hidrelétrica, além de outros poucos trabalhos muito específicos. 

“ A parte crítica da manutenção é a surpresa. O desafio do traba-
lho é aquilo que não está previsto”, afirma Castella. A turbina 1, por 
exemplo, no momento em que a revista O Empreiteiro produzia esta 
reportagem na usina, passava por manutenção. Durante os trabalhos, 
foi encontrada uma trinca de 22 cm na pá do gerador que precisou 
ser soldada em caráter de excepcionalidade. 

Há um plano de modernização da casa de força da hidrelétrica 
para 2023, revela o superintendente de manutenção. O agendamento 
para 2023 das alterações é proposital: é que naquele ano a usina 
estará totalmente paga aos financiadores do empreendimento, o que 
não afetaria o custo da energia gerada pela Itaipu Binacional em 
caso de modernização - Itaipu Binacional fatura R$ 3,6 bilhões ao 
ano, mas gasta R$ 2,2 bilhões com o pagamento do financiamento 
da sua implantação. 

“Há hoje alguns módulos das unidades geradoras que não se fa-
brica mais e é preciso ser feito dentro da usina. A manutenção recai 
principalmente na substituição das partes auxiliares, de comando, 
que necessitam de modernização. As partes mecânicas das máquinas 
nem tanto”, avalia Castella. 

Nesse plano para 2023, deve-se gastar de R$ 300 milhões a R$ 
500 milhões com a modernização da usina.

Nova linha de transmissão
Entrou em operação em outubro a nova linha de transmissão, 

no sistema 500 kV, ligando a Hidrelétrica de Itaipu Binacional à 
subestação de Villa Hayes, na Grande Assunção, no Paraguai. Com 
investimento de US$ 310 milhões, a linha possui 347 km de exten-
são e 759 torres.

O compromisso para a construção do linhão foi assinado em 
2009 entre os países proprietários da usina (Brasil e Paraguai). Para 
isso, foi preciso ampliar a subestação existente no lado paraguaio 
da hidrelétrica, além da execução da linha em si. 

O projeto visa aumentar a capacidade de aproveitamento da 
energia produzida em Itaipu pelo Paraguai. O país vizinho sempre 
enfrentou problemas de recepção de energia por causa da infraes-
trutura insuficiente de produção e transmissão. Com a nova linha, 
este problema deverá ser sanado, trazendo mais segurança energé-
tica ao País.

Atualmente, apenas 9% da produção de Itaipu é aproveitada 
pelo Paraguai (o restante dos 50% a que o país tem direito da ge-
ração da usina de Itaipu segue para o Brasil), mas representa quase 
a totalidade do consumo no país vizinho. O fato curioso é que a 
frequência da rede elétrica paraguaia é de 50 Hz e a brasileira, 60 
Hz. Isso exige que o Brasil transforme em 50 Hz a energia excedente 
que o Paraguai repassa aos brasileiros. 

Trabalhadores fazem manutenção em área 
crítica da unidade geradora da hidrelétrica por 
onde percorrem as águas do rio Paraná
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Nildo Carlos Oliveira

Lembro aquele dia. Contudo, muitos daqueles acontecimentos se 
diluem na memória. Alguns rostos desapareceram. Diria que a pai-
sagem humana, assim como a paisagem do local anterior ao desvio 

do rio e ao enchimento do lago, se recompôs. De tudo aquilo ficou na 
memória a beleza da arte recriada, sem as nuanças dos rostos dos operá-
rios, dos técnicos e dos engenheiros. Mas a anatomia de um dia, de uma 
hora, permaneceu: a lembrança do momento em que a terra tremeu.

Visitei Itaipu em seus primórdios. E, durante todo o tempo da cons-
trução da hidrelétrica, nunca deixei de acompanhar as obras, visitando 
o canteiro ou obtendo relatos de engenheiros residentes e da própria 
Itaipu Binacional.

Foi em 1974 que  homens e  máquinas começaram a ser desembar-
cados à beira do Paraná. Surgiam ali, perto da cidade de Foz do Igua-
çu, as primeiras casas do acampamento. O canteiro industrial ainda era 
um simulacro, um modelo reduzido daquele que seria depois, quando as 
duas vilas residenciais, uma do lado brasileiro e, a outra, do lado para-
guaio, ganharam a feição de cidades autônomas. 

Anos antes eu já estivera na Vila Piloto, na fase da construção da 
hidrelétrica de Urubupungá, nas proximidades de Três Lagoas. Com a 
anuência do presidente da Cesp, Lucas Nogueira Garcez, ali fiquei um 
tempão vendo o desenvolvimento das obras civis e as primeiras monta-
gens eletromecânicas. Sabia, portanto, da tensão, da pressa, das exigên-
cias que são cobradas dos técnicos e dos operários em obras desse tipo. 
Só que em Itaipu as exigências eram maiores e havia um diferencial: elas 
uniam operários brasileiros e paraguaios. 

Acompanhei, de longe, alguns trabalhos de escavação. A impressão 
que eu tinha era a de que me encontrava em uma área conflagrada, 
onde soldados camuflados fragmentavam uma montanha. Só muito 
mais tarde soube que, como resultado daquelas detonações e das ope-
rações de máquinas, haviam sido escavados perto de 23 milhões de m³ 
de terra e rocha. 

A memória, contudo, preserva uma data e um momento.  
A noite do dia 19 de outubro de 1978 foi muito curta, em um hotel 

de Foz do Iguaçu, onde uma comitiva se hospedara para assistir, no dia 
seguinte, a um espetáculo único, naquelas dimensões. Para alguns, ao que 
iríamos assistir talvez não passasse mesmo de mais um acontecimento da 

O dia em que a terra tremeu
engenharia. Mas, para mim, que já observara ocorrência similar em Uru-
bupungá e em Ilha Solteira, o “espetáculo” se revestia de uma aura, de um 
significado maior. Seria algo a que nunca mais assistiria de novo. 

Aquele 20 de outubro talvez tenha sido, em minha memória, o dia 
mais iluminado de todos os outros que haja vivido. O sol pulverizava-se 
nas águas. E, desse contato — sol e água — a paisagem era uma explosão 
de luminosidade. 

Aguardava, à distância, o que iria acontecer. Um engenheiro próximo 
contava os minutos e os segundos. Disse que tudo estava mapeado e 
todas as peças  encaixadas. E, que ninguém se encontrava, àquela hora, 
fora do lugar e da função designados. Por conta de todos esses cuidados, 
de todas as minúcias seguidas num planejamento que me parecia exa-
gerado, o momento era de absoluta solenidade.  

Então, num silêncio que nem sequer as águas pareciam romper, houve 
a determinação para que se consumasse o desvio do rio com a detonação 
de  58 t de dinamite. Naquele momento a terra tremeu e o curso natural 
do rio foi desviado. O imenso caudal do Paraná seguiu por um canal de 2 
km de extensão, 150 m de largura e 90 m de profundidade.  Consumara-se, 
assim,  o que os engenheiros consideraram a operação mais complexa e, 
ao mesmo tempo, mais espetacular da construção de Itaipu.

Conferi o relógio: 11h15 da manhã. Um engenheiro próximo roubou-
-me o pensamento, exclamando:

- Acabamos de assistir ao nascimento de um novo Brasil. Pensei: 
“Calma. Nem tanto ao mar, nem tanto à terra”.  

No fundo, estava persuadido de que ali acontecia um desses raros 
episódios da consolidação de uma epopeia da história humana. Até a 
data em que Três Gargantas, na China, entrou em operação, Itaipu con-
tinuou como a maior hidrelétrica já construída no mundo. 

34 | O Empreiteiro | Novembro 2013

O p e r a d o r a  d e  I n f r a e s t r u t u r a  d o  A n o  |  I t a i p u  B i n a c i o n a l





36 | O Empreiteiro | Novembro 2013

Ampliar cobertura 
geográfica para reduzir 
riscos e ganhar escala
 A CAB Ambiental projeta R$ 1,2 bilhão  
de investimentos até 2017 e os dividendos do seu 
trabalho vêm dando retorno positivo do ponto  
de vista técnico, econômico e, sobretudo, social, pois 
saneamento é saúde para a população

cursava engenharia e Eduardo, que fazia administração, ficaram sócios dos 
tios Antonio, João e Mário. Mas eram jovens e pretendiam ter voo próprio. 
Estavam em ambiente confortável, com os tios no comando da construtora, 
mas achavam que deveriam constituir uma empresa com a identidade deles.  
O sonho evoluiu e, em 1995, houve a cisão. Os sobrinhos daqueles quatro 
pioneiros da engenharia brasileira decidiram fundar em São Paulo, em 1996, 
a Galvão Engenharia. 

Mario Galvão, um dos fundadores da nova empresa, lembra o dia em que 
seus irmãos procuraram os tios para dizer que iam deixar a construtora para 
desenvolver negócios próprios.  Antonio Queiroz Galvão, segundo Mário, inda-
gou: “Mas vocês têm certeza de que é isso mesmo o que vocês querem?”  - E 
parecia sinalizar-lhes com as adversidades que eles encontrariam pela frente, 
pois praticar engenharia no Brasil jamais seria trabalho fácil. Mas os sobrinhos, 
embora “aperreados”, estavam determinados. E a cisão foi inevitável.  

Na montagem da nova empresa, Dario cuidava da gestão; Eduardo, da parte 
financeira; Mario Galvão ficaria como diretor para o Norte e Nordeste e Gilberto 
Valentim, que fora dos quadros da Queiroz Galvão, assumiu a parte operacional. 

Com essa direção, a empresa concentrou atenções inicialmente no Estado 

Nildo Carlos Oliveira

A 
empresa, do grupo Galvão Engenharia, ocupa posição de 
destaque dentre todas as demais que integram os quadros 
da Associação Brasileira das Concessionárias Privadas de 
Serviços Públicos de Água e Esgoto (Abcon), que ela ajudou 
a criar. E, resulta de um sonho que virou realidade por conta 
de uma cisão.

A história da criação da CAB tem antecedentes em Per-
nambuco, quando os irmãos Dario, Antônio, João e Mario de Queiroz Galvão 
fundaram, em 1953, uma construtora, cujos passos iniciais materializaram-se 
em obras de saneamento e pavimentação de estradas. O Brasil crescia, queria 
se expandir e fortalecer a sua infraestrutura, abrindo oportunidades para em-
presas que tinham os pés no chão e o olho no futuro. No cenário da década 
seguinte a construtora pernambucana já estava presente em outras regiões 
brasileiras. Acabou instalando a sede no Rio de Janeiro.

Dario de Queiroz Galvão faleceu em 1981. Naquele ano, seu filho, tam-
bém Dario, que trabalhava na construtora, e seus irmãos Mario Galvão, que 
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de São Paulo. Empenhou-se, por exemplo, na conclusão das obras finais da 
primeira fase do Rodoanel Mário Covas. Em 1999, os jovens empresários 
conquistaram uma concessão rodoviária e fundaram a Intervias, cujo raio 
de ação era o interior paulista. Essa empresa foi adquirida, mais tarde, pela 
espanhola OHL.

Depois de se lançaram naqueles primeiros empreendimentos, os empre-
sários resolveram elaborar um planejamento estratégico para que o grupo 
desenvolvesse suas atividades segundo uma linha de ação coordenada e, si-
multaneamente, diversificada. Foi estruturada a Galvão Participações, que é a 
holding, integrada pela Galvão Engenharia Brasil;  a CAB Ambiental, que atua 
na área de saneamento e se dedica a desenvolver serviços sob concessões ou 
PPPs. A propósito, ela assinou a 1ª Parceria Público-Privada (PPP) com a Com-
panhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp) para executar 
as obras de ampliação do sistema Alto Tietê. Surgiram também a Galvão Ener-
gia, que constrói parques eólicos no Nordeste e cuida de alguns projetos de 
PCHs;  a Galvão Óleo & Gás e por aí em diante. E foi dentro dessa estrutura que 
a CAB Ambiental começou a escrever novo capítulo no saneamento brasileiro.    

CAB Ambiental 
O engenheiro Mario Galvão, que deixou a diretoria Norte e Nordeste para 

assumir a presidência da CAB Ambiental, diz que Yves Besse, ex-presidente da 
empresa e ex-presidente da Abcon, teve papel importante nos trabalhos para 
tocar as atividades da companhia. Informa que a CAB começou a ser pensada 
em 2005 e foi fundada em 2006. Àquela altura, o Brasil ainda não contava 
com o marco regulatório do saneamento, cuja lei (11.455) foi sancionada em 
janeiro de 2007. O marco regulatório já encontrou a empresa preparada para 
dar passos seguros na política de saneamento, segundo os seguintes objetivos: 
atuar com investimento intensivo; investir em recursos humanos; obter exce-
lência em suas operações e consagrar-se com eficácia na gestão corporativa. 

A trajetória de sua fundação até aqui pode ser contada em números. Se, 
em 2006, o faturamento era nenhum e possuía apenas três funcionários, em 
2013 contabiliza faturamento da ordem de R$ 405 milhões, tem 1.250 funcio-
nários e operacionaliza 18 contratos. Atende, com suas obras de esgotamento 
sanitário e abastecimento de água, mais de 6,5 milhões de pessoas. 

Mario lembra que a empresa começou a operar a concessão de Palestina, 
no município paulista de Mirassol, e posteriormente adquiriu a concessão de 
Paranaguá, no Paraná. Depois, iria assumir outros contratos.  

Para compreender melhor como deveria ser operado o processo de sa-
neamento no Brasil, por parte da iniciativa privada, executivos da CAB esti-
veram em diversos países da Europa. E observaram que deveriam estabelecer 
uma estratégia segura, prevendo a diversificação da quantidade de contratos 
para diluir os riscos. Consideraram, adicionalmente, que cada contrato deveria 
constituir, na prática, uma empresa regida segundo uma SPE (Sociedade de 
Propósito Específico), mas subordinada à holding. 

A diversificação, em tais moldes, confere à empresa maior autonomia de 
ação. Assim, ela pode desenvolver o melhor projeto e o melhor negócio, con-
tando, para esse fim, com o suporte técnico da engenharia. Ao mesmo tempo, 
as experiências assim obtidas vão se acumulando e ajudando a empresa a 
aperfeiçoar as operações. 

A CAB opera com projetos adaptados às peculiaridades locais em diversos 
municípios, em diferentes regiões brasileiras. Tem quatro obras nos moldes 
das PPPs: duas de água (caso da Companhia de Saneamento de Alagoas – 

Casal) e Sabesp; duas de esgoto (Atibaia e Guaratinguetá, em SP) e as demais, 
no modelo concessões plenas, compreendendo água e esgoto, como é o caso 
do contrato firmado em Cuiabá (MT).  Uma lista completa dos contratos da 
empresa vai aqui publicada. 

 O presidente da CAB diz que não há uma receita única para os diversos 
problemas e que cada obra reflete as especificidades locais. Cita o exemplo de 
Paranaguá, cidade histórica, por cujas ruas estreitas vão avançando os servi-
ços de montagem das tubulações de esgotamento sanitário. Cuiabá é outro 
exemplo.  Ali são executadas as obras para a Copa de 2014, incluindo o Veículo 
Leve sobre Trilhos, o VLT. A aguçar ainda mais a feição de canteiro de obras da 
cidade, o contrato na área do saneamento prevê a instalação de mais de 2 km 
de rede de esgoto por dia. A CAB está fazendo o que pode para  desenvolver os 
serviços sem transtornar ainda mais o dia a dia da população.  

Arapiraca, em Alagoas, é outro caso ilustrativo das dificuldades do gênero. 
A CAB foi contratada em setembro do ano passado para entregar as obras em 
2014. Ocorre que o Nordeste á uma eterna vitima do fenômeno das secas. E,  
ali, a população passa por uma seca que se eterniza. Nesse período, em que 
não poderia atuar em campo, a empresa  dedicou-se ao estudo prévio de cada 
projeto. Buscou explicar ao governo de Alagoas que, se não estava presente 
fisicamente nas obras, estava tratando de resolver problemas de projetos, pois 
quanto melhores as especificações do ponto de vista de análise e planejamen-
to, melhor a obra. Ele informa que, por conta das solicitações do governo e 
das comunidades, a empresa sentiu-se desafiada a terminar as obras antes do 
prazo. E vem trabalhando para concluí-las até março de 2014, antecipando, 
assim, o cronograma original. 

“Na medida em que há um bom trabalho no segmento da engenharia 
de projetos  e, depois,  um bom avanço nas obras, mais consigo antecipar os 
investimentos e, em contrapartida, antecipo os resultados para a empresa”, 
afirma o engenheiro.

Mario informa que diferentemente do que muitos possam imaginar, o 
trabalho de saneamento, conquanto enterrado, produz resultados significa-
tivos, imediatamente reconhecidos pela população. “É que, conforme dados 
da Organização Mundial da Saúde (OMS), para cada real investido, há uma 
economia de 4 reais no sistema de saúde”.  

Mario Galvão faz também um rápido balanço das conquistas do saneamento 
do ponto de vista da engenharia. Afirma que ela evoluiu em termos da vida útil e 
da modernização das técnicas de fabricação e instalação de tubos; da automação; 
dos meios para a melhoria do tratamento de água e de esgoto; de avanços nos 
sistemas  elétricos  e do ponto de vista de tecnologias  e equipamentos. 

Ele informa que o arcabouço jurídico montado no Brasil para o sanea-
mento torna viáveis os mais diferentes modelos para sanear e abastecer. “E o 
Brasil não pode perder mais tempo no caminho para a universalização desses 
serviços”, conclui ele.

Mario Galvão diz que cada obra 
tem especificidade própria 
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Nara Faria – Suzano (SP)

Garantir água tratada para cinco milhões de pessoas em uma das 
regiões mais populosas de São Paulo foi o desafio assumido pela 
CAB Ambiental, por meio da criação da CAB spat, ao firmar uma 

Parceria Público-Privada (PPP) com a Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo (Sabesp). 

O projeto, estabelecido em 2009, marcou a primeira PPP adminis-
trativa da Sabesp e atualmente uma das maiores parcerias existentes no 
Brasil no setor de saneamento.  Após dois anos do contrato, a Estação 
de Tratamento de Água (ETA) Taiaçupeba, em Suzano, passou a operar 
com capacidade hídrica de 15 m³/s, um aumento de 50% comparado 
à capacidade anterior da ETA, de 10 m³/s. Neste período, passou de 3 
milhões de pessoas atendidas para 5 milhões, por meio da água das re-
presas Paraitinga, Ponte Nova, Biritiba Mirim, Jundiaí e Taiaçupeba, que 
integram o Sistema Produtor do Alto Tietê. 

Além de beneficiar a região Leste de São Paulo, a estação de tra-
tamento vai atender as regiões norte e oeste da Grande São Paulo, por 
meio da transferência de água entre os sistemas de distribuição da 
região metropolitana. Parte da região Leste, abastecida pelo Sistema 
Cantareira, também poderá ser atendida pelo Sistema Alto Tietê. Desta 
forma, sobrará água da Cantareira para abastecer outros sistemas. Para 
o Alto Tietê, a nova adutora Itaquera-Artur Alvim, na Zona Leste, bene-
ficiará Poá, Arujá, Ferraz de Vasconcelos, Guaianases, Mogi, Suzano e 
vários bairros de Itaquacetuba.

O contrato, que tem validade de 15 anos, inclui outros serviços, como 
disposição do lodo gerado pelo tratamento, manutenção eletromecânica 
dos equipamentos, das barragens, predial e de áreas verdes, além da 
segurança patrimonial. Nesta parceria, a Sabesp permanece com o con-
trole da parte operacional para o abastecimento, ficando responsável por 
determinar a quantidade de água a ser bombeada, em quais períodos,  e 
também pelo tratamento da água. 

Dentro do projeto que cabe à PPP, foi concluída ainda a construção 
de 17,7 km de adutoras de 400 mm a 1.800 mm e de quatro reservatórios 
com capacidade total de 70 milhões de litros. 

“O volume de serviços/obras e o montante de recursos financeiros 
envolvidos geram um negócio em torno de R$ 1 bilhão em 15 anos de 
parceria”, afirmou Helio Luiz Castro, superintendente da Sabesp, em de-
poimento à CAB spat.

Com o término dos investimentos a concessionária possui ainda 
como responsabilidade contratual a manutenção dos indicadores de 
performance. Um dos mais importantes é o de redução das perdas de 
água no processo. Em 2012, a operação realizou trabalhos de inspeção 
de vazamento em adutoras de grande porte localizadas na Zona Leste 
de São Paulo. Ao longo do ano também foram realizadas melhorias no 
sistema de tratamento.

De acordo com André Scanavini, gerente de operações da CAB Am-
biental, mais do que administrar a execução das obras, um projeto com 
dimensões como este exige um grande esforço de gestão. “Como uma 
PPP administrativa era algo novo, existia um receio por parte dos funcio-
nários da Sabesp de que perderiam o emprego. Conforme nos aproxima-
mos, conseguimos mostrar que estávamos ali para somar, que o parceiro 
privado veio agregar no projeto como um todo”, explica.  

“O dia a dia é complicado. É um contrato muito rigoroso, cheio de 
travas e de indicadores que medem constantemente nossa performance. 
Mas é um modelo de sucesso e que funcionou aqui”, completa Sueli Oli-
veira, diretora-geral da regional São Paulo I, uma das frentes de trabalho 
da CAB Ambiental.

Execução das obras
As obras de execução do projeto foram divididas em 23 frentes, en-

tregues por etapas até o ano de 2011. A primeira delas consistiu na 
ampliação e adequação na captação e estação elevatória de água bruta, 
que são constituídas por uma estrutura única localizada na margem es-

Os efeitos da primeira PPP de saneamento  
na região metropolitana de São Paulo
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querda do reservatório de Taiaçupeba, próximo à barragem. Essa estru-
tura está assentada sobre seis tubulações que, além da função estrutural 
de suporte à casa de bombas, serve de tomada de água bruta e poço 
úmido para alojamento dos grupos motobomba de eixo vertical.

As obras consistiram na adaptação do poço e base do conjunto mo-
tobomba, fornecimento e montagem eletromecânica do sexto conjun-
to motobomba de 3.000 CV e acessórios. Além das intervenções foram 
instalados mais três pequenos conjuntos motobomba do tipo submersa 
para poço, destinados à amostragem de água bruta e alimentação da 
ETA Piloto, na Casa de Química da ETA.

Outra frente de trabalho foi responsável pela ampliação e adequa-
ção do pré-tratamento, com a adição de mais dois floculadores e dois 
decantadores. Em uma terceira frente foi realizada a obra de ampliação 
dos filtros, que é composta pela adição da terceira bateria de filtros. Esta 
bateria possui 10 unidades de filtração com dupla camada de carvão 
antracito e areia. 

As obras executadas consistiram também na implantação do se-
gundo reservatório de água tratada com capacidade de 20.000 m³ de 
armazenagem, dotado de duas câmaras de reservação paralelas. Houve 
também a execução do bloco de emboque interligando a unidade ao 
canal de água tratada existente. Nesta etapa da obra foram utilizados 
3.451 m³ de concreto.

As demais etapas do projeto se dividiram na ampliação da estação 
elevatória, adutora e reservatório de água de lavagem, construção das 
adutoras, entre outras. Ainda fizeram parte do projeto executado pela 
parceria as obras de ampliação da subestação elétrica, com a instalação 
de mais um transformador de força de 12,5/16,6 MVA. O incremento da 
capacidade nominal da ETA Taiaçupeba para 15 m³/s demandou ainda 
uma série de intervenções na casa de química e nos setores de produtos 
químicos e utilidades da ETA.

Dando destinação ao lodo
De acordo com Scanavini, são gerados 22 mil m³ de lodo por mês 

com 2% de sólido na ETA de Taiaçupeba. Não é possível eliminar esse 
lodo do meio ambiente e algumas soluções começam a ser estudadas a 
fim de dar uma finalidade industrial ao material, como a possibilidade 
de que seja utilizado, por exemplo, na fabricação de pisos para serem 
usados em construção. 

Atualmente, o lodo gerado na ETA Taiaçupeba, que antes da parceria 
era descartado no entorno da estação de tratamento ou que chegou a 
ser descartado na própria represa, passou a ser armazenado em tanques 
construídos exclusivamente para esta finalidade. “Antes da parceria o 
tratamento era feito de uma forma sem controle. Não tinha destinação 
adequada”, explica Scanavini.

Agora, o lodo da ETA Taiaçupeba é enviado continuamente a um 
tanque situado nas dependências do Sistema de Adensamento e Desi-
dratação de Lodo (SADL). Apresentando teores de sólidos em torno de 
1,5% de material seco, passa posteriormente por um condicionamento 
químico à base de polieletrólitos, em adensadores do tipo rotativo. Nesta 
etapa, a primeira parcela de água é retirada do lodo, elevando o teor de 
sólidos a níveis acima de 1,5%.

Em seguida, é o lodo encaminhado para o desaguamento em centrí-
fugas. Neste processo obtém-se lodo com teores de sólidos equivalentes 
a 15% de material seco. Inicia-se então a secagem, na qual se usam 
leiras que são formadas e revolvidas periodicamente por máquinas apro-
priadas (trator e enleirador). O objetivo deste processo é arejar o lodo e, 
simultaneamente, acelerar a secagem ao aumentar sua área de contato. 
Estes procedimentos resultam em teores de sólidos superiores a 50% de 
material seco. 

Após atingir acima de 50% de material seco, o lodo é encaminhado 
para as células de aterro, onde é disposto. Toda água retirada do lodo 
é recuperada e bombeada para um sistema de recuperação de água de 
lavagem (SRAL), de onde ela é enviada para o início do processo de tra-
tamento de água.

Uma nova bomba foi instalada no 
interior da estação elevatória de água 

bruta para aumentar a vazão da ETA

Leiras de lodo são formadas e revolvidas 
periodicamente por máquinas 

apropriadas no processo de secagem
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Nara Faria - Paranaguá (PR)
 

Universalizar os serviços de água e esgotamento até 2016, a partir 
de uma concessão plena dos serviços de saneamento básico no 
município de Paranaguá, no Paraná. Esta é a proposta assumida 

pela CAB Ambiental, por meio da criação da CAB Paranaguá, no ano de 
2008. Localizada a 91 km da capital de Curitiba, a cidade é reconhecida 
como referência litorânea paranaense, tendo como principal atividade 
econômica o porto, que atende principalmente a cadeia de exportação 
da soja no Brasil. 

O município possui números expressivos em termos de saneamento, 
comparado à média nacional, somando atualmente 60% do seu esgoto 
tratado. Com investimento de R$ 199 milhões, a proposta da CAB é atin-
gir 100% de tratamento da água e esgoto até o ano de 2016, atendendo 
a meta do Plansab (Plano Nacional de Saneamento Básico), que pretende 
universalizar os serviços em todo o País até 2030.  

O abastecimento de água é feito pela Estação de Tratamento de 
Água (ETA), localizada na Estrada das Colônias. A ETA atende 98% da 
população do município e a captação da água que ela trata é feita nos 
mananciais do Rio Ribeirão, Santa Cruz e Miranda, localizados no Parque 
Nacional Saint Hilaire/Lange, região da Serra do Mar.  

No princípio, quando a CAB assumiu a concessão do município, a 
água chegava à estação de tratamento praticamente mineral, passava 
por um processo de filtração e era entregue à população.

No entanto, uma forte chuva ocorrida em março de 2011 causou 
mudanças que foram classificadas no município como “a maior crise 
ambiental da região”, alterando drasticamente as condições da água. “A 
ETA estava preparada para tratar um tipo de água, clara, quase de mina, 
e depois da enchente esta água se transformou em barrosa, como de um 
rio comum”, afirma Sergio Bovo, gerente-geral da CAB Águas de Parana-
guá, ao apontar para o morro, que ainda revela as estrias deixadas pela 
chuva que mudou o percurso do rio.

Durante a ocorrência das chuvas, engenheiros trabalharam incessan-

temente para readequar a estação de tratamento, que até então possuía 
um reservatório, oito filtros e bombas em funcionamento. Na época, um 
novo reservatório estava sendo finalizado. De maneira emergencial, esse 
reservatório foi usado como decantador para que a água atingisse uma 
qualidade adequada para o consumo em um curto espaço de tempo. “Esta 
foi a salvação para aquele momento, em que o fornecimento teve que ser 
interrompido por conta da qualidade inadequada da água e era preciso 
uma solução imediata para retomar o abastecimento”, relembra Bovo. 

Em janeiro de 2013, um novo sistema de tratamento de água foi 
construído para que atendesse as atuais condições da água que desciam 
os morros. Agora, a estação trabalha com um tratamento convencional 
e o reservatório deve retomar a sua função prioritária e servir de apoio 
ao abastecimento de água no município. Para que entre em operação, 
ele terá que passar por reforma, que está em fase de contratação. Mais 
uma casa de bomba ainda deve entrar em operação também e, com isso, 
finaliza as obras da ETA, que está inteiramente informatizada e conta 
com um sistema de armazenamento do lodo em forma de bags. “Com 
isso, acabamos a construção da estação de tratamento de água, que 
deve atingir capacidade de 450 l/s, superando a capacidade anterior de 
360 l/s.” 

A readequação exigiu na ocasião um reequilíbrio contratual no valor 
de cerca de R$ 8 milhões. “Chamamos de equilíbrio porque não funciona 
como obra, não é um aditivo. Existia uma perspectiva de TIR (Taxa Inter-
na de Retorno), mas como eu tenho que aumentar a minha obra, houve 
essa necessidade de reequilíbrio”, finaliza Bovo.

Rumo à universalização
Vencida a principal crise estabelecida na região, a CAB Ambiental 

tem agora como principal desafio cumprir a meta de universalização dos 
serviços de tratamento de esgoto até o ano de 2016.  Para universalizar 

A proposta para conseguir 100%  
em água e esgoto até 2016 

Sergio Bovo, gerente-geral da 
CAB Águas de Paranaguá
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o serviço de esgoto, a CAB está ampliando o sistema de esgotamento 
sanitário com a expansão de redes coletoras, instalação de novas ele-
vatórias e construção de mais estações de tratamento. No total, seis 
Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) atenderão os cerca de 139 mil 
moradores da região.

A maior delas, a ETE Emboguaçu, está em operação desde 2001. Com 
a entrada da CAB, foi implantada uma tecnologia alemã para tratar o 
esgoto, por meio do processo biológico de lodo ativado. A técnica se 

baseia na oxidação da matéria orgânica, por bactérias aeróbias, contro-
lada pelo excesso de oxigênio em tanques de aeração e posteriormente 
direcionado aos decantadores. 

Durante o processo, que é 100% biológico, o esgoto afluente, na 
presença de oxigênio dissolvido, através de agitação mecânica e pelo 
crescimento e atuação de micro-organismos específicos, forma flocos. 
Essa fase sólida é separada da fase líquida em outra unidade operacio-
nal, durante um processo de decantação em que é removida a matéria 
orgânica biodegradável presente nos esgotos. Após esse processo, o lodo 
ativado separado retorna para o processo ou é retirado para tratamento 
específico ou destino final.

O lodo decantado nos decantadores retorna ao tanque de aeração 
como forma de reativação da população de bactérias no tanque de ae-
ração. Este retorno se dá na entrada do tanque onde o lodo, em fase 
endógena, se mistura ao efluente rico em poluente, aumentando assim 
a eficiência do processo.

A água a ser tratada não pode possuir outros componentes que preju-
diquem a vida de bactérias. As condições adequadas para o tratamento, tais 
como a concentração de oxigênio dissolvido, pH e a velocidade da água, são 
essenciais ao bom funcionamento desse processo. Todo o lodo gerado no 
processo é desidratado e enviado para aterros sanitários Classe 2.

Utilizando o mesmo processo de tratamento de esgoto, a ETE 
Nilson Neves conectou mais de 7 mil pessoas ao sistema de coleta e 
tratamento de efluentes, com uma capacidade de tratamento 12 l/s 
de esgoto. A ETE Samambaia possui capacidade para tratar  16 l/s e 
atualmente atende 8 mil  moradores dos bairros Samambaia, Jardim 
Ipê e Casa da Família. 

A partir de 2014, entrará em operação a ETE Costeira, que vai aten-
der cerca de 42 mil moradores do Centro Histórico e dos bairros de Ocea-
nia, Costeira, João Gualberto, Campo Grande, Alto São Sebastião, Raia e 
Tuiuti, além de parte do bairro de Alvorada. Serão implantados ainda sis-
temas de esgoto que irão atender mais de 10 mil habitantes dos bairros 
Rocio, Vila Abit, Industrial, 29 de Julho, Leblon, Bockmann, D. Pedro II, 
além de parte dos bairros Vila Paranaguá, Serraria do Rocha e Alvorada. 
A capacidade de tratamento desta ETE será de 100 l/s. Com a sua entrada 
em operação, o número de atendimento da rede de esgoto do município 
deve saltar para 75%.

Também está prevista para o ano que vem a inauguração do sistema 
Cominese, que com capacidade de 75 l/s vai atender 38 mil morado-
res dos bairros Bertioga, Jardim Belém, Jardim Esperança, Jardim Paraná, 
Jardim Jacarandá, Jardim Paranaguá, Jardim Ouro Fino, Vale do Sol, Vila 
Garcia, Vila dos Comerciários, Cominese, Parque Agari e Porto Seguro. 
Além disso, com a implantação de 37 km de rede coletora de esgoto, os 
12 mil moradores da Ilha dos Valadares serão atendidos em serviços de 
esgoto. As obras incluem a construção de Estações Elevatórias de Esgoto 
(EEE) e deve atingir capacidade de tratamento de 25 l/s.

Os bairros Jardim Iguaçu e Vila Marinho devem ser beneficiados com 
a implantação de elevatórias e 15 km de rede para destinar os esgotos 
domésticos do bairro para a ETE Emboguaçu, atendendo a quatro mil 
moradores da região. Porto Seguro se beneficiará com a implantação e 
substituição da rede de água e esgoto. Porto dos Padres também substi-
tuirá a rede de esgoto.

Ilha do Mel: mais  
qualidade para o turismo

A Ilha do Mel é um dos principais pontos turísticos paranaen-
ses e enfrenta dificuldades para atender a população em feriados 
prolongados e nas férias escolares. Com a recuperação e perfuração 
de poços de captação, manutenção de bombas e adutoras, além da 
instalação de geradores de energia, a CAB já resolveu os problemas 
de falta de água na Ilha do Mel na temporada de verão. Agora pre-
tende, com a instalação da rede e construção das ETEs Brasília e 
Encantadas, solucionar o problema histórico que afeta moradores e 
turistas no principal destino turístico do litoral do Paraná.

A obra, prevista para ser executada em 2014, vai exigir inves-
timento de R$ 15 milhões e está em processo de liberação de li-
cenças. “É uma área toda protegida ambientalmente e que exige 
condições especiais de trabalho”, explica Sergio Bovo.  

O sistema implantado será composto de redes separadoras, 
elevatórias e uma estação de tratamento, totalmente adequada à 
condição ambiental da ilha. “A estrutura não ocupará uma área 
muito extensa e provavelmente será enterrada no solo”, diz Ale-
xandre Biagi Sleiman, responsável pelas obras. “Vamos utilizar o 
processo biológico de tratamento do esgoto, o mesmo utilizado nas 
estações instaladas no continente”, acrescenta Saleiman Andraus, 
coordenador operacional da CAB, durante reunião com a comuni-
dade realizado no último outubro.
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Nildo Carlos Oliveira 

“O 
programa de concessão rodoviária tem como 
objetivo o atendimento. O que queremos e bus-
camos é a segurança e o conforto do usuário, 
da origem ao destino.” Palavras do engenheiro 
Maurício Vasconcellos, presidente da CCR Au-
toban, ao enfatizar que a engenharia rodoviá-
ria brasileira cumpriu, ali, o seu papel. Do dia 

14 à zero hora do dia 18, período do feriadão deste mês (novembro), 
circulou pelo sistema aquele número de veículos, movimento que corres-
pondeu a 7% mais do que o previsto. Houve 54 feridos nas ocorrências.  

O engenheiro diz que a engenharia rodoviária evolui com a estrada, 
que é dinâmica. “E vamos adequando-a  às condições e às exigências do 
usuário”.  Por isso, segundo ele, o sistema é seguro.  Mas não se trata 
de um trabalho que possa ser atribuído unicamente à administradora 
do sistema. Ela tem contado com a parceria da Agência Reguladora de 
Transporte do Estado de São Paulo (Artesp) para realizar os ajustes às 
melhorias que as regiões lindeiras  - e o desenvolvimento econômico 
local - vão exigindo.   E, nessa parceria, se incluem  empresas que elabo-
ram projetos rodoviários e aquelas que executam as obras programadas. 

A engenharia 
rodoviária  
a serviço  
do usuário, 
da origem  
ao destino
Entre a zero hora do dia 14 de novembro e o término do 
feriado da Proclamação da República, 728 mil veículos 
circularam pelas rodovias Anhanguera e Bandeirantes. 
Houve 89 acidentes e nenhum óbito. A moderna 
engenharia rodoviária garantiu a segurança do sistema
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O esforço para compatibilizar o sistema às necessidades que vão 
surgindo — ampliações, novos equipamentos, faixas e acessos  -  está 
significando,  para a concessionária, investimentos da ordem de R$ 517 
milhões entre 2013 e 1014. 

Maurício Vasconcellos informa que no programa de concessão brasi-
leiro já foram investidos valores da ordem de R$ 24 bilhões. No conjunto, 
no País, houve a ampliação de mais de 3.500 km de novas pistas  e presta-
dos possivelmente mais de 22 milhões de atendimento médico-mecânico. 
Ele chama a atenção para essa particularidade, por considerá-la uma es-
pecificidade do Brasil. O atendimento, cujo preço está embutido no valor 
do pedágio, tem sido aqui uma ação de responsabilidade única das conces-
sionárias, enquanto no resto do mundo ela representa uma prestação de 
serviço feita pela empresa privada, pelas seguradoras ou pelo município. 

O engenheiro chama a atenção para a malha rodoviária brasileira como 
um todo e informa que atualmente o País está com 1,7 milhão de km de 
rodovias, dos quais apenas 200 mil pavimentados.  Com tais números, fica 
difícil tentar estabelecer uma comparação entre a situação da malha rodo-
viária do Brasil com a malha rodoviária, por exemplo, da  França, que embora 
possua um território pequeno, dispõe de mais de 950 mil km pavimentados.  
“Uma  situação que se complica ainda mais em comparação com os Estados 
Unidos, que dispõem de  4,5 milhões de km pavimentados.  E, diferente-
mente do que acontece atualmente com a China, que possui 150 mil km de 

estradas concedidos, enquanto no Brasil o índice não vai além dos 15%.“
É dentro desse conjunto das rodovias até agora concedidas, que a 

Autoban vem sobressaindo desde o dia 1º de maio de 1998, quando as-
sumiu a administração das rodovias Anhanguera/Bandeirantes. Ambas 
passaram a somar 320 km, depois da construção do prolongamento de 
78 km de Campinas a Cordeirópolis e da conclusão do  Complexo Anhan-
guera, que inclui um conjunto de obras de arte especiais, 14 km de pistas 
marginais, 8 km de faixas adicionais e outras obras. 

Asfalto ecológico
Tem contribuído para a manutenção do padrão de qualidade do siste-

ma a aplicação de novas técnicas e materiais no pavimento, no sistema de 
drenagem e na construção das obras de arte especiais. A aquisição e em-
prego de equipamentos destinados a assegurar às rodovias a característica 
de um “sistema” inteligente também vêm contribuindo para esse fim.  

O engenheiro Gustavo Anfra, gestor de obras, diz que o sistema é 
considerado referência não apenas nacional, mas internacional, por con-
ta também de uma tecnologia que a concessionária decidiu buscar lá 
fora, em Massachussetts, EUA. “Trata-se de uma tecnologia que fomos 
adaptando às nossas condições e peculiaridades. Com ela, pudemos re-
tirar nada menos que 500 mil pneus do meio ambiente, reciclá-los  e 
aplicá-los como reforço de base na recuperação do pavimento de nossas 
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rodovias. Comprovadamente, a tecnologia do asfalto-borracha  reduz o 
nível de ruído e aumenta a aderência dos veículos nas pistas”. 

O material, que o engenheiro chama de asfalto ecológico, vem sendo 
aplicado ao longo da quinta faixa da Bandeirantes. Anteriormente, em 
2012, ele fora aplicado na revitalização de  600 km de faixas das pistas 
Norte e Sul, entre São Paulo e Campinas. 

Além das melhorias no pavimento,  que com o asfalto-borracha 
passam a ter uma vida útil de oito a dez anos,  a CCR Autoban refez o 
sistema de drenagem da Bandeirantes. O sistema ali em operação datava 
da época da construção da estrada — há 35 anos - e já se encontrava 
obsoleto, não mais dando vazão ao volume de água pluvial. Todo o sis-
tema precisou ser refeito, o que ocorreu  no período entre 2010 e 2012. 

O engenheiro diz também que, simultaneamente às inovações téc-
nicas, a concessionária vem estimulando a aquisição de equipamen-
tos modernos, como usinas de asfalto,  para os trabalhos destinados a 
manutenção de suas rodovias.  E tem havido, segundo ele, a partir do 
exemplo da  Anhanguera-Bandeirantes,  uma interação satisfatória en-

tre empresas brasileiras e empresas do exterior, sobretudo espanholas e 
italianas, no esforço para a melhoria da engenharia rodoviária  brasileira. 

Já o engenheiro Odair Tafarelo, gestor de atendimento, ressalta a 
tecnologia avançada  do  monitoramento das rodovias por intermédio de 
câmeras. “Há uma quantidade exigida por edital, mas dispomos de mais 
do que o dobro necessário, o que nos permite monitorar mais de 90% 
daquelas estradas, de modo eficiente e ininterrupto. E contamos com toda 
sorte de  recursos para atendimento imediato a eventuais acidentes”. 

Maurício Vasconcellos, concluindo a análise  dos trabalhos realiza-
dos pela concessionária nos últimos 15 anos, diz que as melhorias no 
sistema não param por por aí. Embora ele considere que do ponto de 
vista de modelo de pedágio, o Brasil esteja num patamar muito bom, 
existe um estudo, na área do governo do Estado, para aperfeiçoá-lo. O 
caminho, segundo ele, deverá ser o pedágio eletrônico - tudo em função 
do conforto, da segurança  e do atendimento de outras exigências de 3,5 
milhões de habitantes das cidades das regiões metropolitanas de São 
Paulo, Campinas e dos demais municípios da região. 

A história é curiosa e faz parte do dia a dia dos fatos mais impor-
tantes que a Autoban vem registrando, desde que assumiu o sistema 
Anhanguera/Bandeirantes. Trata-se da construção de um novo viadu-
to da Ferroban (Ferrovia Bandeirantes S.A.), no km 97 da Anhanguera, 
região de Campinas (SP), para substituição do antigo, que tinha mais 
de 60 anos de operação e era acanhado para as condições atuais. O 
projeto nasceu nas mãos do engenheiro Catão Ribeiro (Enescil) e a 
construção ficou a cargo da Jofege.

Para cumprimento das recomendações contratuais, a superestru-
tura do viaduto deveria ser montada em três etapas.  E, para isso, foi 
dividida em três partes. Na primeira, que durou 12 horas, foram insta-
ladas 16 placas pré-moldadas de 30 t e duas de 60 t nas cabeceiras do 
viaduto. Já na segunda, compreendendo as laterais e o miolo da estru-
tura, a construtora lançou 16 placas de 30 t no intervalo de 12 horas.

Além da instalação das placas, a cada paralisação da ferrovia era 
necessária a remoção dos trilhos, dormentes e o lastro, que seriam 
novamente colocados depois da operação, e isto se refletia no tempo 
de trabalho dos operários. Nas duas primeiras etapas, as placas foram 
lançadas em conjunto nos dois lados da ampliação, com equipes tra-
balhando simultaneamente. 

A última fase, do miolo central, foi a mais complexa. Nela, foram ins-
taladas 21 placas de 30 t no intervalo de 24 horas, o dobro do tempo utili-
zado nas operações anteriores. A obra das duas primeiras partes paralisou 
somente a ferrovia. A  Anhanguera continuou funcionando, dando vazão 
ao tráfego, só parando, para o desvio dos veículos, quando do lançamento 
das placas do vão central e instalação das vigas sob as pistas.  

Depois de concluída a terceira fase foram iniciados os trabalhos 
de impermeabilização, que ficou sob a responsabilidade da Viapol. Essa 
empresa considerou que o serviço, na prática, resgatava o conceito e a 
importância da impermeabilização em obras daquele tipo. Ela salientou 
que a partir de 1975, por conta da publicação das primeiras normas pelo 
CB-22 – Comitê de Impermeabilização, difundiu-se que o concreto, já  
impermeável, não necessitaria de trabalho posterior de impermeabiliza-
ção. A realidade, segundo a empresa, mostrou o contrário. 

Tanto é que o viaduto precisou de impermeabilização. Recomen-
dou-se a aplicação de uma manta asfáltica, precedida de uma prote-
ção geotêxtil, só então seguida do lançamento de brita para os trilhos, 
de modo a fornecer o imprescindível suporte ao tráfego e ao peso de 
locomotivas e vagões. O novo viaduto da Ferroban tornou-se, assim, 
um case da engenharia moderna. 

As três fases da montagem do viaduto da Ferroban  

Maurício Vasconcellos: “A rodovia é 
dinâmica e evolui segundo as necessidades”

Odair Tafarelo, gestor 
de atendimento

Gustavo Anfra diz que o 
reconhecimento é internacional
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A rodovia SP-378 (Bandeirantes), construída como alternativa à Via 
Anhanguera, e que em outubro último completou 35 anos de ope-
ração, preserva o sinal de nascença: a qualidade oriunda de um 

projeto que sofreu mudanças profundas a fim de que resultasse ampla e 
com as condições geométricas apropriadas à demanda que nunca parou 
de crescer. 

No começo da década de 1970, quando a Dersa estava prestes a 
dar o sinal verde para iniciar a construção da autoestrada, o governador 
Paulo Egydio Martins solicitou alterações no projeto. Na época estava 
em discussão a localização do novo aeroporto internacional de São Pau-
lo. E, uma das opções seria o aproveitamento de Viracopos, na região de 
Campinas. A mudança pedida pelo governador tinha em vista deixar um 
espaço suficiente no canteiro central para uma futura passagem de trem 
ligando a capital àquele aeroporto. 

Desde o início de sua operação, a Bandeirantes é reconhecida como 
exemplo,  na área da engenharia rodoviária nacional, tanto pela concep-
ção quanto pela qualidade estrutural.  Os seus primeiros 89 km de ex-

Aos 35 anos, Rodovia dos Bandeirantes 
mantém padrão de excelência

tensão foram construídos em 26 meses, tempo apontado como recorde 
para os padrões da época.

A segunda fase da rodovia começou em 1998, quando a concessio-
nária Autoban assumiu a gestão do Sistema Anhanguera/Bandeirantes, 
dentro do Programa Estadual de Concessões, e deu andamento a diver-
sas melhorias planejadas. A obra, então considerada mais significativa, 
foi a construção de 78 km do novo trecho, que conectou Campinas a 
Cordeirópolis, um investimento de R$ 990 milhões. O trecho foi conclu-
ído em 2001. Tal obra continua a ser fundamental à logística da região 
de Campinas, já privilegiada pela localização do aeroporto de Viracopos, 
hoje em fase de ampliação por uma operadora privada. 

Ao longo de toda a rodovia foram construídas 174 obras de arte, en-
tre elas 62 pontes, viadutos e passagens inferiores e superiores, incluindo 
segmentos sobre o rio Piracicaba e sobre o ribeirão Tatu, além de diversas 
outras melhorias, a principal delas, a quarta faixa de tráfego  de São Paulo 
a Jundiaí. Atualmente está em fase de conclusão a quinta faixa.   

As obras dos trevos de interligação do Rodoanel às rodovias Anhan-

A obra que a CCR Autoban considera mais significativa, dentre 
as demais que executou desde que assumiu o sistema Anhanguera/
Bandeirantes, é o Complexo Anhanguera. Trata-se de um conjunto de 
obras de arte especiais que reformulou completamente o tráfego da 
Marginal Tietê, da ponte Atílio Fontana, até o km 19 da Anhanguera. 

As principais obras do complexo são três pontes e dois viadutos 
construídos a partir do entroncamento da Anhanguera com a Margi-
nal Tietê: uma foi concebida para sair da Marginal diretamente para 
a rodovia; outra permite o acesso direto do bairro da Lapa para a 
Anhanguera; uma terceira sai da rodovia para a Marginal no sentido 
Zona Leste,  e há o viaduto, desenhado em curva, que encaminha 
o tráfego da Anhanguera para a Marginal, sentido rodovia Castello 
Branco.  Essas obras incluem diversas melhorias: trevos, passarelas e 
novas estruturas.

Complexo desse porte impunha uma cuidadosa estratégia para que 
o tráfego local não acabasse prejudicado, numa cidade já traumatizada 
pelas condições invariavelmente caóticas de circulação de veículos. 

Para evitar um nó, no tráfego daquele trecho,  as duas pontes 
principais foram construídas segundo a técnica dos balanços suces-
sivos. No caso, são as próprias formas autoportantes que vão dando 
corpo aos tabuleiros (aduelas), dispensando, as operações de cimbra-
mento, naturais no processo da construção convencional. 

Na concretagem das fundações foi empregado concreto refrigera-
do, técnica tradicionalmente usada na construção de estruturas hidre-
létricas. O maior vão entre pilares das pontes do complexo é de 128 m. 
As fundações, embora convencionais com o emprego de estacas-raiz e 

tubulão executado a céu aberto, chamaram a atenção porque exigiram 
cuidados especiais por causa do tráfego na Marginal. As empresas cons-
trutoras adotaram um sistema de escoramento e obras de contenção. E 
aproveitaram um fim de semana para executar uma laje pré-moldada 
em um trecho da pista, a fim de que ela funcionasse  como uma se-
quência natural do pavimento. Assim, o tráfego não seria prejudicado. 

O viaduto, com 252 m de extensão, que foi projetado em curva, 
com seção esbelta, foi construído com o uso de peças pré-moldadas 
em canteiro. Elas foram içadas e posicionadas nos pilares com o uso 
de guindastes.

Dentre as estruturas sobressai uma passarela projetada pelo escri-
tório Enescil, do engenheiro calculista Catão Ribeiro. A obra, constru-
ída na altura do km 13 da Anhanguera, pela Tranenge, é formada de 
duas vigas de 60 m de vão. 

O consórcio formado pelas construtoras Camargo Corrêa e Serveng 
Civilsan construiu as três pontes do complexo, além do viaduto do ramo 
19. Outro viaduto, localizado no ramo 400, foi construído pela empresa 
Jofege, a mesma que, em consórcio com a empresa Estrutural, construiu 
outra obra desse tipo entre os km 11 e km 13 da  Anhanguera.

O gerenciamento das obras esteve a cargo da Engelog. O controle 
tecnológico foi supervisionado pela Ductor e os ensaios de qualidade 
dos materiais foram feitos pelo escritório do grupo Falcão Bauer.  O 
monitoramento do comportamento das estruturas esteve sob a res-
ponsabilidade da empresa LSE e coube à EGT Engenharia desenvolver 
os projetos estruturais das obras de arte. A Canhedo Beppu elaborou 
os projetos do sistema viário.  

O complexo que reformulou o tráfego na Marginal Tietê
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Trecho em que as pistas da rodovia receberam 
melhorias com o emprego de asfalto-borracha

guera e Bandeirantes foram concluídas em outubro de 2001. Os trevos 
na altura do km 22 da Anhanguera e na altura do km 24 da Bandeirantes 
fazem parte do trecho Oeste do Rodoanel, com 32 km de extensão. Para 
absorver o crescente tráfego na região, os trevos construídos pela CCR 
Autoban foram projetados com duas pistas com quatro faixas de rola-
mento, além de acostamento. Os dois trevos integram a construção de 
18 viadutos, 12 deles na Bandeirantes e 6 na Anhanguera. 

O engenheiro Maurício Vasconcellos, presidente da CCR  Autoban, 
diz que ao longo dos  últimos 15 anos, período em que a empresa admi-
nistra o sistema,  a SP-348 continua a ser uma referência, em especial 
quando o assunto é a qualidade dos serviços prestados. Esse título vem 
sendo mantido, por sete anos consecutivos (de 2006 a 2013) pelo Guia 

Quatro Rodas e outras três vezes (2012, 2006 e 2004) pela Confederação 
Nacional do Transporte (CNT). 

Naquele período, a rodovia recebeu obras e investimentos (R$ 2 bi-
lhões em valores atuais) que permitiram o seu prolongamento até Cor-
deirópolis (2001); a construção da quarta faixa;  a recuperação do pa-
vimento com a utilização de asfalto-borracha (2012) e novas estruturas 
de atendimento aos usuários.  Câmeras (51 equipamentos) efetuam um 
monitoramento permanente.  Cada uma tem alcance de até 3 km.  

A Bandeirantes teve como projetistas as empresas Engevix, Consul-
tores Gerais, Eteo e Figueiredo Ferraz. As empresas que a construíram 
(trecho SP-Campinas) foram a Andrade Gutierrez, Cetenco, Camargo 
Corrêa, CR Almeida, Mendes Júnior e CBPO. 
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Aeródromo deve se tornar 
hub do continente
Após a entrega do novo terminal de passageiros, 
consórcio dará início à construção  
da “cidade-aeroporto”
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mente, há 6.500 operários trabalhando no canteiro de obras em dois turnos.
A obra do novo terminal, com cerca de 145 mil m² de área construída, 

tem cerca de 75% dos trabalhos realizados. As estruturas já estão quase 
prontas e as obras estão concentradas na cobertura metálica - cobertura 
esta, inclusive, que terá painéis fotovoltaicos para geração de energia a 
partir da luz solar e também aproveitamento da água de chuva. 

A edificação é dividida em três píeres: A (voos internacionais), B 
(voos internacionais e domésticos) e C (voos domésticos). O terminal 
está sendo erguido em estrutura pré-moldada de concreto para cumprir 
o apertado cronograma.

Em outubro,  iniciou-se a fase de montagem do píer C, com início de 
instalações elétricas, dutos de ar-condicionado, bases de esteiras rolan-
tes e vidraçaria. Nos píeres A e B prosseguem as obras civis. No total, são 
29 conjuntos de equipamentos a ser montados.

Gustavo Müssnich, diretor de engenharia da concessionária Aero-
portos Brasil Viracopos, já havia detalhado à revista O Empreiteiro o 
desafio desse estágio de trabalho em que  sofisticados equipamentos são 
instalados enquanto prosseguem as obras civis. 

Esses sistemas em todo o novo terminal envolvem 1,7 km de esteiras 
rolantes para usuários, 53 elevadores, além de equipamentos de controle 
de acesso ao saguão e comunicação.

Serão 28 pontes de embarque (fingers) no novo terminal do Aero-
porto de Viracopos, além de sete posições de embarque e desembarque 
remotos. As 28 pontes de embargem chegam este mês (novembro) do 
exterior a Viracopos.  

C
resce em ritmo acelerado a finalização das obras civis 
e da montagem dos complexos sistemas do novo ter-
minal de passageiros, do Aeroporto de Viracopos, em 
Campinas (SP). A previsão é que em maio de 2014 o ter-
minal para 14 milhões de passageiros/ano seja inaugu-
rado - posteriormente, o aeroporto crescerá paulatina-
mente para atender até 80 milhões de passageiros/ano.

Os trabalhos estão sendo conduzidos pelo Consórcio Aeroportos 
Brasil Viracopos – formado pelas empresas Triunfo Participações e In-
vestimentos (45%), UTC Participações (45%) e a francesa Egis Airport 
Operation (10%) -, que assumiu a concessão do aeródromo em meados 
do ano passado. Serão 30 anos de concessão com investimentos totais 
que chegam a R$ 9,5 bilhões.

No novo terminal em construção estão sendo aplicados R$ 2,06 bi-
lhões. Além da companhia aérea Azul, que já usa o terminal como hub 
de suas operações,  a previsão é que outras empresas do ramo utilizem o 
novo e moderno edifício de embarque e desembarque de passageiros como 
centro de distribuição de voos no continente e não somente no Brasil.

As execuções estão sendo realizadas em regime de fast track, com as ati-
vidades de engenharia e a construção caminhando simultaneamente. Atual-
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Equilíbrio de receitas
As vias de acesso à nova edificação estão também sendo construídas 

com a instalação das rampas de elevação até a entrada do terminal. Haverá 
dois acessos independentes: um de embarque e outro de desembarque. Um 
edifício-garagem de cinco andares, em estrutura pré-moldada, com cerca de 
4 mil vagas também está sendo erguido próximo ao novo terminal. 

Todo o projeto de Viracopos está dentro do conceito de “aeroporto-
-cidade”, que além do novo terminal (que a partir de 2014 sofrerá nova 
ampliação - a partir do píer C),  prevê a construção de hotéis, shopping 
center e centro de convenções. Até três novas pistas de pouso e deco-
lagem estão previstas para ser construídas no local - todas paralelas 

O píer C é o mais adiantado e 
já está recebendo a montagem 

dos complexos sistemas

uma das outras, permitindo pousos e decolagens simultâneos. A primeira 
nova pista começa a ser construída ainda no ano que vem.

 Viracopos possui, no total, 9 km² de área, mas com as desapropria-
ções previstas no entorno - pelo menos 2 mil edificações serão desapro-
priadas - deve chegar a 25 km², o que permitirá o local se transformar 
em um “aeroporto-cidade”.

O atual terminal de passageiros do aeroporto, que movimenta 8,8 
milhões de passageiros/ano (sua capacidade projetada é de 4 milhões 
de passageiros/ano) e teve R$ 69 milhões de investimentos de melhoria 
emergencial, deverá ser destinado à aviação civil. 

O terminal de cargas, que por muito tempo notabilizou o Aeroporto 
de Campinas como uma aeródromo voltado à movimentação de pro-
dutos e materiais, também deverá mudar de local - 70% da receita do 
aeroporto provém de cargas, mas a proposta do consórcio é equilibrar a 
receita com movimento de passageiros e transporte de cargas.

Diferentemente dos outros aeroportos concessionados que estão em 
obras, o de Campinas muda a planta atual das edificações no terreno (com 
exceção da torre de comando). O projeto básico do novo terminal foi de-
senvolvido pela empresa holandesa Naco, que possui experiência na área 
a partir do trabalho desenvolvido para o aeroporto de Schiphol, em Ams-
terdã, que funciona em regime de “aeroporto-cidade”. O projeto detalhado 
é do consórcio integrado pela Intertechne e Themag.
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Augusto Diniz - Paris (França)

La canopée significa, em francês, a copa das árvores de uma floresta, 
a parte mais exposta ao sol, rica em biodiversidade e demonstração 
maior da exuberância da natureza. Pois este é o nome escolhido 

para ser chamada a construção que surge no centro de Paris, entre cen-
tenárias edificações em espremidas ruas, de intenso fluxo de pessoas e 
badaladas lojas francesas.

Não é à toa que o espaço terá este título. É que ele dará uma nova 
perspectiva à região, com duas modernas edificações, com três pavimen-
tos cada, com altura um pouco mais baixa do que os antigos prédios no 
entorno (de altura média de 20 m), interligados por uma cobertura de 
estrutura metálica - criando um pátio coberto entre as duas construções 
- em formato arredondado e painéis de vidro para captura de luz solar 
com 100 m de vão livre (11 mil m² no total) e 15 aberturas laterais (serão 
posicionados 18 mil painéis de vidro  cujos extremos repousam na antiga 
estrutura subterrânea do Forum des Halles). Um portentoso parque de 
convivência completa o ambiente.

Les Halles renova estrutura  
no centro de Paris
Guindastes operam em espaço restrito para erguer 
uma extensa cobertura de vidro
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No local funcionou durante séculos um mercado que era o princi-
pal centro de abastecimento da capital francesa. Depois, na década de 
1970, o espaço deu lugar ao Forum des Halles, que tem um shopping 
center subterrâneo e um jardim no nível da rua com várias obras de 

No primeiro semestre de 2013, o grupo Liebherr apresentou um 
faturamento global de € 4,3 bilhões. O resultado é apenas 0,3% a 
mais do que o mesmo período do ano passado. “Portanto, movimenta-
mos ao nível do ano anterior”, resumiu o desempenho Stefan Heissler, 
membro do Conselho de Administração da empresa, em evento com a 
imprensa em Ettlingen, na Alemanha.

O executivo explicou que no primeiro semestre de 2013 os seg-
mentos de guindastes e serviços de concreto apresentaram crescimen-
to, mas os de terraplenagem decaíram.

O faturamento nas diversas regiões tiveram variações. Na Europa 
houve recuo. Mas nas Américas, por exemplo, a expansão foi de 5,7% 
(faturamento no período de € 739,4 milhões). 

“As condições econômicas gerais infelizmente não melhoraram 
em 2013. Isto também tem se manifestado no desenvolvimento dos 
nossos faturamentos”, justificou o executivo. 

Para o ano fiscal de 2013, a Liebherr trabalha com um fatura-
mento que deverá ficar ligeiramente abaixo do nível do ano anterior 
- de € 9 bilhões registrados em 2012 para € 8,9 bilhões em 2013. 

A empresa atualmente constrói um novo centro logístico na 
cidade de Kirchdorf an der Iller, na Alemanha, com investimento de 

€ 115 milhões. O local, em área total de 170 mil m², fará, em princí-
pio, a distribuição mundial de peças de reposição para as máquinas de 
movimentação de terra da Liebherr. 

O grupo aposta na remanufatura de peças, em sua unidade de 
Ettlingen, para expandir os negócios. “Em comparação à montagem 
dispendiosa de um novo componente de série, um outro método de 
conservação vem obtendo cada vez mais importância nos últimos 
anos: a remanufatura”, afirma Kurt Schöllenberger, diretor comercial 
da fábrica.

O executivo conta que o processo de remanufatura da empresa se 
apoia em exaustivos testes de qualidade da peça, e que cada exemplar 
é avaliado de acordo com os mais severos critérios de tolerância para 
se determinar a sua reutilização. “Para a Liebherr, uma peça remanu-
faturada terá que ser equivalente a uma peça nova”, diz.

A empresa pretende, em breve, que os componentes da Liebherr 
também sejam utilizados em máquinas de outros fabricantes. O grupo 
avalia projetos futuros de remanufatura na América do Sul, África e 
China. “Em virtude de transporte, das dificuldades na alfândega e na 
exportação, será razoável a criação de fábricas de remanufatura em 
outros continentes”, conclui Kurt Schöllenberger.

Liebherr investe em remanufatura de componentes

A estrutura metálica está sendo erguida 
sobre o Forum des Halles
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Obra se realiza entre antigos 
prédios do centro de Paris

arte expostas a céu aberto. Mais abaixo da edificação funciona uma 
das mais importantes estações de trem urbano e metrô da Europa, a 
Châtelet-Les Halles. 

Agora, a área está sendo reformada e modernizada para brotar em 
cima do Forum des Halles o espaço La Canopée, que ocupará uma área 
total de cerca de 20 mil m².

O projeto de 8 mil t de estrutura metálica tem 17 mil m² de área 
construída e deverá ficar pronto em 2015 ou 2016 - a cobertura, o mais 
delicada intervenção do projeto, deve ficar pronta ainda este ano. As 
edificações abrigarão livrarias, centros de música, estúdio de artistas e 
lojas. A obra, iniciada em março de 2012, está sendo conduzida pelo 
consórcio Chantiers Modernes Construction, TPI e GTM (todas subsidiá-
rias da Vinci Construction). O custo total do projeto é de € 216 milhões.

Os desafios de execução do projeto são vários: localizado em região 
central densamente ocupada com fluxo de pessoas intenso, dificuldades 
logísticas para entregar e remover material, obtenção de licenças e con-
trole de barulho. Foi com essas dificuldades que máquinas da Liebherr 
foram montadas e estão em operação no local para auxiliar nos traba-
lhos de montagem da estrutura de La Canopée.

Dois guindastes Flat-Top do tipo 380 EC-B 16 Litronic e um 280 
EC-H  12 Litronic estão funcionando no canteiro de obras. Os dois 
guindastes Flat-Top são equipados com um comprimento de lança de 

50 m e possuem uma altura de gancho de 30 m e 40 m. Já o guindaste 
280 EC‑H 12 Litronic é equipado com comprimento de lança de 60 m e 
altura de gancho de 80 m. 

Os dois guindastes Flat-Top 380 EC-B 16 Litronic são usados para os 
trabalhos com concreto e a montagem da estrutura de aço de La Cano-
pée. Um dos guindastes foi montado no teto da linha de metrô. A fim de 
distribuir o peso em uma grande área, uma estrutura especial de aço foi 
montada sob uma base de 6 m x 6 m. 

O guindaste de torre 280 EC‑H 12 Litronic funciona como guindaste 
de transporte clássico, que eleva materiais no canteiro de obras.
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Fundações de complexo de pesquisa  
empregam perfuratrizes de alta performance

Augusto Diniz - Darmstadt (Alemanha)

A cerca de 30 km de Frankfurt, na Alemanha, especificamente na cidade 
de Darmstadt, em área total de 200 mil m², está em construção um 
dos maiores centros de pesquisa do mundo. Trata-se do Fair, centro de 

acelerador de partículas antiprótons e íons.   
O projeto será concluído em 2018 e pretende estudar o desenvolvimen-

to do universo desde o Big Bang até hoje. O trabalho será fundamental para 
desenvolver novos métodos de diagnósticos médicos e terapias, bem como 
a eficiência da energia nos computadores e novos materiais. Por ano, pelo 
menos três mil cientistas devem utilizar o local.

O centro está sendo construído adjacente a um outro centro já existente de 
pesquisa de íons pesados. O Fair foi fundado em 2010 e tem custo estimado total 
de € 1,6 bilhão. Além da Alemanha, outros países ajudam no projeto, como a Grã- 
Bretanha, Finlândia, França, Índia, Polônia, Romênia, Rússia, Eslovênia e Suécia.  

As estruturas do complexo são parcialmente enterradas no solo. O solo é 
composto de lama e areia, o que exige fundações profundas para suportar a 
construção de sólidas paredes e que não podem sofrer vibrações. 

Um anel acelerador com circunferência de 1,1 km será o coração do 
centro de pesquisa. Este elemento estará ligado a um complexo sistema de 
estações e experimentação. Ao todo, o centro de pesquisa terá 24 edificações 
divididos em quatro sítios.

O consórcio construtor da obra é integrado pelas empresas Züblin e Max 
Bögl. O estágio dos trabalhos está concentrado hoje nas fundações. Atual-
mente, mais de 1.400 estacas com diâmetro de 1,20 m estão sendo cravadas 

na obra, com profundidade de 40 m a 62 
m, para estabelecer sólida base para cons-
trução do delicado empreendimento. 

As estacas estão sendo moldadas in 
loco. Duas máquinas perfuratrizes rota-
tivas, LB 44-510, de alta performance, da 
Liebherr - que foi apresentada na Bauma 
deste ano - estão sendo usadas nos traba-
lhos de fundação.

A LB 44 510, com um torque de 510 
kNm, é uma das mais potentes perfura-
trizes do mundo. A máquina foi projetada 
para diâmetros de furo de até 3 m e pro-
fundidade de furo de até 92 m. Possui 170 
t. O nível de emissões é 3B/Tier 4i.

Em um processo semelhante, foram 
precisos dois guindastes sobre esteiras com sistema de tubulação aco-
plado para garantir torque e força de tração para posicionar a tubulação 
durante a concretagem. No caso deste projeto, a área escavada pode ser 
entubada até sua profundidade final pela LB 44-510 (sem ajuda de uma 
máquina de tubulação). 

O material escavado é retirado durante a perfuração e transportado para 
outro local. Durante todo o processo de construção da estaca, deve-se garantir 
uma carga adicional de água para estabilizar o fundo da escavação, devido aos 
níveis elevados de água subterrânea. 

1 6 º  S m o p y c

Nildo Carlos Oliveira 

Já não era sem tempo.  A crise atingiu a todos e se refletiu na cadeia 
produtiva da construção em quase todos os países europeus. E a feira 
de Saragoza acusou os golpes. Embora ainda não haja sinais visíveis de 

recuperação até 2015, os indicadores começam a mudar de posição, conforme 
assegura o empresário espanhol José Antonio Vicente, diretor daquele evento 
internacional, realizado naquela cidade espanhola a cada dois anos.  

Ele acha que ao longo desse período de crise, que se aguçou ainda mais 

Feira de Saragoza vai mostrar  
que enfim há luz no fim do túnel
A 16ª edição do Salão Internacional de Máquinas para 
Obras Públicas, Construção e Mineração (Smopyc), de 
1º a 5 de abril próximo em Saragoza, pretende mostrar 
que os fabricantes, afetados pela crise econômica 
europeia, começam a mudar o jogo
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em 2011, muitas empresas passaram a se reposicionar e a se redimensionar, 
alterando projeções e buscando outros mercados fora das fronteiras de seus 
países. Mas toda crise pode ter um efeito positivo. E, aquela, levou os fabri-
cantes a um penoso exercício de recuperação. Isso não quer dizer que eles já 
superaram seus problemas. Mas, pelo menos, já não se consideram batendo 
no fundo do poço. 

“Por isso”, diz José Vicente,  “em qualquer dos cenários possíveis, o Smopyc  
seguirá acompanhando  os fabricantes em sua travessia até a recuperação, a 
partir de suas próprias perspectivas”. Ele lembra que na edição anterior,  em 
2011, a feira atraiu 1.253 expositores e 89 mil visitantes. A de  abril próximo 
deverá  repetir e, se possível, demonstrar que os resultados serão outros.  Afi-
nal, as empresas amadureceram mais em razão das dificuldades pelas quais 
tiveram de passar  e aprenderam a reforçar e a monitorar a produtividade, de 
modo a aproveitar melhor o índice de especialização conquistado. 

Ele afirma  que o evento acumula um know  how de inestimável valor 
para expositores e visitantes e tem um prestígio internacional   indiscutível. 
“Além  disso, conta com a confiança dos profissionais do setor e com o apoio 
de entidades afins. Pesa muito, nesse sentido, a tradição e a reputação do 
mercado internacional.” 

Ele acredita que o setor opera consciente da aceitação das máquinas e 
equipamentos espanhóis  nos mercados dos Estados Unidos, Oriente Médio e 
Ásia,  e que a oferta das empresas espanholas leva em conta equipes formadas 

com alto nível tecnológico.  
O empresário diz que o traba-

lho, em favor de uma maior interna-
cionalização, faz parte dos objetivos 
do evento. A feira vem possibilitan-
do a abertura de novos mercados, 
o que favorece os projetos das em-
presas, na medida em que estabele-
ce sinergias, facilitando contatos e 
melhorando os serviços para atrair 
visitantes internacionais. 

A 16ª edição do Smopyc  é 
também uma oportunidade para a 
compreensão da crise econômica europeia e para uma avaliação do que as 
empresas têm feito para sair das condições em que ficaram.

E conclui o empresário: “Ao longo desse tempo temos  observado tendên-
cias de inovação no segmento de máquinas e equipamentos. Os avanços são 
detectados  na melhoria tecnológica, na produtividade de sistemas e equi-
pamentos, na melhoria do conforto e uso que eles proporcionam. Acredito 
que as grandes conquistas para novos desenvolvimentos do ponto de vista de 
máquina e equipamentos estão na possibilidade de obtermos mais potência, 
mas eficiência e o menor consumo de combustível”. 

Antonio Vicente, diretor da feira 
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Augusto Diniz - Cruzeiro (SP)

O movimento era intenso na rua 1. De dia, o comércio tomava con-
ta da via. À noite, os prostíbulos é que passavam a comandar 
os “negócios”. A propulsora dessa efervescência era a estação de 

trem localizada no entrocamento da Estrada de Ferro Minas e Rio e a 
Estrada de Ferro Central do Brasil. Dessa interconexão nasceu, em 1901, 
a cidade de Cruzeiro, no Vale do Paraíba paulista.  

O local foi um importante ponto de escoamento do café produzido no 
Sul de Minas (que chegavam pela EF Minas e Rio; hoje a linha está quase 
abandonada com apenas dois pequenos trechos em funcionamento com 
trem de turismo), para as grandes cidades do Rio de Janeiro e São Paulo 
(através da EF Central do Brasil). Além disso, as pessoas usavam frequen-
temente a linha férrea para transitar por este trecho do Brasil.

Por conta disso, o município construiu um dos mais importantes 
complexos ferroviários do Estado, com oficinas, escritórios e outros equi-
pamentos ferroviários. No entanto, o declínio do café e, principalmente, 

Controvérsias marcam retomada dos projetos
As indefinições sobre o uso da malha existente e a 
necessidade de começar do zero as iniciativas no 
setor geram incertezas sobre o futuro do sistema; 
cidade de Cruzeiro (SP), que nasceu por causa da rede 
ferroviária, é exemplo dessas contradições
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o sucateamento do modal por sucessivos governos, em evidência maior 
a partir da década de 1960, transformou a região em um dos grandes 
exemplos do País de como a propalada retomada da malha ferroviária 
nacional convive com enormes contradições.

A Fábrica Nacional de Vagões (FNV) abriu em 1945 uma unidade na 
cidade - ela foi pioneira em equipamentos ferroviários no País. A planta 
se expandiu pela área urbana de Cruzeiro e em 1990 foi incorporada pelo 
grupo Maxion. A empresa tornou-se o maior empregador do município. 
Atualmente, o grande negócio da empresa na região é a produção de 
componentes para veículos automotores.

“Cruzeiro não sentiu muito (a decadência das ferrovias) porque já 
estava industrializada”, conta Bruno Sanches, representante da Regional 
Sul Minas da Associação Brasileira de Preservação Ferroviária (ABPF). 
“Mas se não fosse a ferrovia ela não existiria”.

A MRS Logística, concessio-
nária hoje da malha do trecho da 
Estrada de Ferro Central do Bra-
sil que cruza os estados do Rio e 
São Paulo, realiza manutenção de 
seus trens em Cruzeiro - área que 
inclusive quer ampliar na cidade. 
Não há embarque de cargas nem 
de passageiros na localidade.

“A ferrovia somente atende 
para grandes volumes. Pequenos 
volumes não interessam para as Bruno Sanches, da ABPF
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operadoras. Não se tem interesse também em fazer transporte de passa-
geiros porque dá muito dor de cabeça”, analisa Bruno Sanches.

Ele acredita que poderia ser implantada na linha trem de passagei-
ros pelo menos no Vale do Paraíba com velocidade média de 80 km. “O 
investimento é muito menor que o TAV. A operadora deveria criar infra-
estrutura para atender pequenos volumes também”, diz.

Bruno explica que ações desse tipo dependem de intervenção do 
governo.  “Linhas de trem de passageiros no mundo todo são subsidia-
das. Só que os governos subsidiam porque é mais barato do que manter 
rodovias”, afirma.

Dificuldades
A Agência de Desenvolvimento de Trens Rápidos Entre Municípios 

(ADTrem), que reúne empresas que atuam nos setor, incluindo fabrican-
tes e firmas de projetos, engenharia e construção, tem estudos sobre 
trens regionais de passageiros de média velocidade na chamada Macro-
metrópole Paulista, que inclui a região do Vale do Paraíba. Mas não prevê 
o uso da malha ferroviária existente na localidade, mas sim a construção 
de uma nova. 

Fernando Sanches, diretor de projetos da EDLP e membro da ADTrem, 
explica que não há viabilidade de se usar a linha existente porque “ela 
transporta carga em condições que não permitem o uso de trem de mé-
dia velocidade”. 

A atual priorização de cargas no sistema ferroviário vem do modelo 
de desestatização da rede ferroviária implementado na década de 1990, 
quando 11 trechos ferroviários foram concessionados. A Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres (ANTT) tem tentado nos últimos tempos 
reverter essa situação.   

“As ferrovias focam em nichos de mercado, que é normal, mas é 
necessário pensar em uma maior integração da malha. Ficam focadas 
no transporte de cargas nas áreas de mineração e agronegócio, mas é 
preciso ter interoperabilidade”, avaliou Jean Reis, superintendente de 
Infraestrutura e Serviços de Transporte Ferroviário de Cargas da ANTT, 
durante o evento Negócios nos Trilhos, realizado este mês (novembro) 
em São Paulo.

O órgão chegou a revisar o marco regulatório do setor com resolu-
ções que permitem o uso dos trechos concessionados por outrem, o cha-
mado direito de uso. O objetivo foi tentar tornar a malha um pouco mais 
integrada e eficiente. “A interoperabilidade é importante para comparti-
lhamento da infraestrutura de carga e passageiros”, explicou Jean Reis.

Rodrigo Vilaça, presidente-executivo da Associação Nacional dos 
Transportadores Ferroviários, criticou, porém, a falta de “interoperabili-
dade no governo” que atravanca iniciativas de desenvolvimento do sis-
tema ferroviário brasileiro. De acordo com o executivo, o papel das con-
cessionárias ferroviárias “nunca foi ampliar a malha, mas recuperá-la”.

Novas concessões
“O Galeão (aeroporto recém-concessionado) está operando. As ro-

dovias (a ser concessionadas) estão operantes. A ferrovia não, tem que 
começar do zero. E projetos nessa área levam tempo para ser elabo-
rados”, justifica o executivo a falta de investimentos e empenho do 
governo no setor.

O governo quer no início de 2014 fazer o primeiro leilão de ferrovia 
dentro de seu programa de investimentos em infraestrutura. O primeiro 
trecho a ser concessionado liga Lucas do Rio Verde (MT) a Campinorte 
(GO), conectando-se com a Ferrovia Norte-Sul.  

O leilão engloba a construção do ramal (cerca de 1 mil km de fer-
rovia) e a concessão do trecho da Ferrovia Norte-Sul de Palmas (TO) 
a Anápolis (GO) (em fase final de construção) que seria um atrativo 
ao investidor. O governo pretende concessionar 12 trechos ferroviá-
rios, mas as controvérsias claras existentes dificultam o avanço da 
proposta no País.

Cruzeiro tem ainda extensas 
áreas ocupadas por antigas 
instalações ferroviárias que 
funcionavam na cidade
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Nildo Carlos Oliveira 

A constatação acima ficou enunciada no encontro, promovido pelo 
Sindicato da Construção Pesada no Estado de São Paulo (Sini-
cesp), que debateu o tema Obras de infraestrutura para o agro-

negócio no Estado de São Paulo, reunindo Sílvio Ciampaglia, presidente 
da entidade;  Clodoaldo Pelissioni, superintendente do DER-SP; Rena-
to Pavan, presidente da Macrologística, e Luiz Antonio Pinazza, diretor 
técnico da Associação Brasileira do Agronegócio (Abag). Os trabalhos 
estiveram sob a coordenação da jornalista de economia Denise Campos 
de Toledo. 

Sílvio Ciampaglia acha que infraestrutura é questão de soberania. 
Não há como pretender a integração do País, sem resolver os entraves 
que impossibilitam construí-la e aperfeiçoá-la. E, conforme salienta, 
“um país com a rara diversidade e as dimensões continentais do Brasil, 
não pode resignar-se a taxas de crescimento medíocre”.

Pelos dados que ele apresentou, essa mediocridade é flagrante, pois 
“apenas 11,9% da malha rodoviária brasileira está pavimentada. E 62% 
das rodovias registram problemas graves do ponto de vista de geometria, 
pavimento e sinalização”.  Além do que, destaca ele, os problemas de in-
fraestrutura aumentam em 23% o custo do transporte, que gasta muito 
com combustível, desgaste de pneus e emissão de poluentes, perdendo 
competitividade na produção”. 

Ele acha ser necessário buscar soluções, onde quer que seja,  para 
escoar e exportar a produção brasileira com segurança e segundo pra-
zos corretos. “O apagão portuário”, enfatizou, “é e deve continuar a ser 
uma preocupação nacional.  No Brasil, o custo para escoar a produção 
da lavoura até o ponto de embarque é quatro vezes maior do que nos 
Estados Unidos e até muito mais do que na Argentina”.  Ele diz que, com 
exceção da malha rodoviária paulista, considerada a melhor do País, a 
maior parte das demais estradas brasileiras continua precária e a exigir 
fortes investimentos. 

Luiz Antonio Pinazza, da Abag, disse que está em andamento um tra-
balho conjunto, com a cadeia produtiva da construção, para resolver  a 
precariedade enfatizada por Ciampaglia. Citou o caso do Porto de Santos 
que, segundo ele, já não consegue atender à demanda  das exportações.  

“Hoje”, afirmou ele, “conseguimos superar as instabilidades climá-
ticas e outras dificuldades e estamos exportando volume possivelmen-

Produtores querem eliminar  
gargalos em todos os modais
Caso rodovias, ferrovias, aeroportos, portos e hidrovias  
não funcionem com eficiência, o agronegócio  
brasileiro continuará sob riscos. As dificuldades na 
área da infraestrutura, sobretudo com o apagão 
portuário, aumentam em até 23% o custo do 
transporte no País

te superior a R$ 20 bilhões/ano. Por isso, precisamos melhorar a nossa 
malha rodoviária e investir nos demais modais, incluindo o etanolduto.”

Renato Pavan bateu na mesma tecla e afirmou que os gargalos estão 
afetando todo o sistema de transportes, o que implica a necessidade da 
elaboração — e cumprimento — de um plano de logística estratégico e 
transparente, que torne o Brasil  competitivo.

O que existe, segundo acentuou, são planos picados, fragmentários, 
sem uma interação orgânica entre eles. Por conta disso, as hidrovias 
estão subutilizadas e se faz necessário acelerar os investimentos tanto 
nesse quanto nos outros modais. E disse que as obras de melhoria do 
Porto de São Sebastião são prioritárias. 

Aquele porto tem sido objeto de obras por etapas. Os investimentos 
são da ordem de  R$ 2,5 bilhões. Os trabalhos de melhoria incluem a refor-
ma do cais comercial, que já tem 50 anos de funcionamento; a pavimenta-
ção de mais de 123 mil m² do pátio 3; a construção da cabine de entrada 
de energia e substação primária e a aquisição de equipamentos especiais 
para armazenamento, contenção e recolhimento de óleo para base de 
emergência.  Ao todo, o terminal opera com 18 tipos de cargas. Mas, ao 
lado dessas obras, o governo, segundo ele, deve priorizar  o Ferroanel. 

Logística paulista
Clodoal Pelissioni, superintendente do DER-SP, reconheceu que o 

agronegócio paulista, com destaque para a laranja, o etanol, borracha 
e grãos, merece uma infraestrutura compatível com a importância que 
ele tem. Trata-se, segundo ele, de uma preocupação que há tempos está 
entre as maiores prioridades do governo paulista. Tanto é, conforme 
acentuou, que o Plano Plurianual reserva uma soma da ordem de R$ 
30 bilhões somente para logística. Segundo a mesma preocupação, o 
Rodoanel  vem sendo agilizado e o trecho Leste deve ser entregue até 
março de 2014. 

Ele citou o acerto das concessões rodoviárias, que permitiram deixar 
as estradas paulistas na condição das melhores do Brasil, lembrando 
o compromisso do governo estadual com o Ministério dos Transportes, 
no valor de R$ 332,8 milhões, pelo qual o Ferroanel Norte deverá ser 
construído simultaneamente com as demais obras atualmente em curso 
do Rodoanel Norte.  “Com esses empreendimentos acontecendo simul-
taneamente”, afirmou,  “haverá uma vantagem: estaremos fazendo uma 
economia de R$ 1,3 bilhão”. 

Ele disse que a Nova Tamoios Contornos vai criar uma opção em rela-
ção à SP-055 para o acesso a Caraguatatuba e a São Sebastião, melhoran-
do o tráfego pesado, sobretudo o de caminhões, que deixará de passar pela 
área urbana. Quanto às rodovias paulistas, disse que São Paulo possui 200 
mil km de estradas, 37 mil dos quais, pavimentados. E que o governo está 
empregando R$ 6 bilhões, nos eixos rodoviários do Estado.  Ele não deixou, 
também, de enfatizar que o túnel submerso, na ligação Santos-Guarujá, é 
outra obra que deverá ajudar muito na eliminação dos gargalos estrutu-
rais, referidos pelos participantes do encontro. 

I n f r a e s t r u t u r a  |  A g r o n e g ó c i o
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Guilherme Azevedo - Piracicaba (SP)

A nova unidade fabril da Caterpillar no País, inaugurada este 
mês (novembro), em Piracicaba (SP), dá início oficial à rema-
nufatura de componentes no País da líder mundial no segmen-

to de máquinas para mineração e construção.
A unidade objetiva remanufaturar dez mil componentes por ano, 

atuando exclusivamente no mercado de reposição. No mesmo local, 
a empresa também instalou linha de montagem de mangueiras hi-
dráulicas de baixa, média e alta pressão, com expectativa de entregar 
1,5 milhão de unidades/ano, para consumo próprio, em seus equipa-
mentos. O investimento anunciado é de R$ 20 milhões, com retorno 
esperado em dois ou três anos.

As instalações, com 10 mil m2 de área, vinham sendo ocupadas 
pela empresa de produtos automotivos Delphi e foram locadas pela 
Caterpillar. É um longo galpão retangular de alvenaria, de pé-direito 
alto, distante 1 km da fábrica de máquinas que a empresa mantém 
em Piracicaba desde 1976, onde concentra também suas operações 
administrativas no País — Campo Largo (PR) é a outra localidade 
brasileira com unidade fabril da empresa.

A remanufatura de componentes e a montagem de mangueiras 
empregam inicialmente 80 funcionários diretos, incluindo os encar-
regados da administração. Outros 15 devem chegar ainda este mês e 
mais 30 em março do ano que vem. No Brasil, a companhia emprega 
cerca de 6 mil funcionários.

Consumo menor
Durante a cerimônia de inauguração, o presidente da Caterpillar 

Caterpillar promete mais  
sustentabilidade com remanufatura local
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Brasil, Luiz Carlos Calil, destacou o valor da sustentabilidade dos 
componentes remanufaturados, uma vez que o processo de recupe-
ração, ou salvamento, consumiria 85% menos energia, 90% menos 
água e 99% menos matéria-prima do que a fabricação de um com-
ponente novo. O processo de remanufatura, afirma Calil, difere do de 
retífica porque envolve uma série de processos industriais que devol-
ve a utilidade ao componente como se novo fosse, com garantias de 
qualidade e desempenho iguais. 

Conforme explica o analista de qualidade Almir Freitas Vieira, 
indicando cada uma das etapas num giro pelo chão da fábrica, o 
processo de remanufatura começa com a desmontagem completa do 
componente, peça por peça, parafuso por parafuso. Depois vem a fase 
de lavagem das peças, numa comprida máquina automatizada, para 
retirada de impurezas, como tinta e ferrugem. O teste com sistema 
magnaflux joga a seguir luz ultravioleta sobre as peças, para saber se 
há algum tipo de trinca nelas. Então, com um quadro claro em mão, 
se efetuam possíveis reparos, se remontam os conjuntos, que ganham 
outro número de série, e nova embalagem. 

No revendedor
Mas como é que se compra um componente remanufaturado? Segun-

do José Eduardo Fonseca, gerente-geral de remanufaturados da empresa 
para o Brasil, tudo começa no atendimento ao cliente, feito por um reven-
dedor Caterpillar. A compra é sempre efetuada ali, com o depósito do que 
chamam de casco, o componente usado que o cliente vai deixar para levar 
o remanufaturado no lugar. Esse casco vai ser avaliado pelos técnicos da 
unidade de Piracicaba e considerado como de aceitação total ou parcial; 
também poderá ser rejeitado, caso não tenha condições de ser salvo. 

Com base nessa avaliação é que se calculará o desconto ao cliente. O fa-
tor preço é provavelmente o principal atrativo na aquisição de um remanu-
faturado, pois, segundo os executivos da Caterpillar, pode custar 40% a 60% 
menos que um novo. “A remanufatura é uma característica que é sempre 
interessante para o cliente, com vantagens econômicas para ele”, valoriza o 
presidente Calil, com sorriso de anfitrião que não sai do rosto, olhos miúdos 
por trás dos óculos de aro fino e bigode discreto, quase imperceptível. 

O principal executivo da companhia no Brasil também avaliou 
o contexto econômico brasileiro e disse que os investimentos em in-
fraestrutura ainda precisam de uma definição mais clara do governo. 
Considerando o momento “um pouco nebuloso”, entretanto, se mostrou 
otimista com as oportunidades de longo prazo no País. “Vai ser de muita 
demanda nos próximos anos.”

A nova fábrica em Piracicaba torna-se a 18a unidade no mundo da 
Caterpillar dedicada à recuperação de componentes, segmento que leva 
internamente o nome de CAT Reman. A remanufatura é uma das prin-
cipais estratégias da empresa para o desenvolvimento sustentável dos 
negócios, conforme expresso no seu relatório de sustentabilidade.

Processo de recuperação de 
peças, na nova unidade

I n d ú s t r i a  d e  M á q u i n a s
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Nara Faria

O conceito sobre o uso dos recursos naturais vem se modificando 
e fontes renováveis de geração de energia elétrica complemen-
tares às hidrelétricas, que respondem por quase 70% da matriz 

energética brasileira, mostram atratividade e ganham força comercial 
comprovadas nos leilões promovidos pelo governo. 

A produção de energia a partir da biomassa já responde por 9% de 
toda a energia gerada no País, superando a capacidade de produção de ou-
tros recursos que formam a matriz exceto a de origem hidrelétrica, como 
a fonte eólica (2%), carvão (2%), nuclear (2%), termelétrica e outras (1%).

A biomassa atingiu em novembro último 11.250 MW em potência instalada, 
em suas 474 usinas em operação. De acordo com a União da Indústria de Cana 
de Açúcar (Unica), o número representa um marco, superando a capacidade a 
ser estabelecida pela hidrelétrica de Belo Monte até 2019, de 11.233 MW.

O País é considerado o que mais utiliza esse recurso na produção de 
energia. De acordo com a pesquisa realizada pela IEA Bioenergy Task 40 
- divisão especializada em bioenergia da Agência Internacional de Ener-
gia (IEA, na sigla em inglês), a biomassa representa no Brasil 16% do uso 
mundial do recurso, seguida dos Estados Unidos (9%) e Alemanha (7%). 

Apenas a parte que se refere à produção de energia a partir do ba-
gaço de cana o potencial de produção de energia para o Sistema Inter-
ligado Nacional (SIN) é superior a 8,4 GW médios até o ano de 2022. De 
acordo com Plano Decenal de Expansão de Energia 2022, 1,8 GW já foi 
contratado nos leilões de energia com início de suprimento até 2018. 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) aponta a biomassa 
do bagaço da cana a principal fonte de geração do País, com 9.180 MW 
(81,6% do total), seguida pelo licor negro (subproduto do processo de tra-
tamento químico da indústria de papel e celulose), que representa 1.530 

Biomassa se fortalece na matriz energética
Potencial de produção desse tipo de energia deve 
supera 8,4 GW médios até 2022

MW, somando 13,6% do total. O restante é preenchido pela geração por 
meio de resíduos de madeira, biogás, carvão vegetal, dentre outros. 

O potencial desta fonte está localizado principalmente nos estados 
de São Paulo, Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Paraná, próxi-
mos dos maiores centros consumidores de energia. 

Diversos projetos vêm sendo desenvolvidos e disseminam o uso do 
recurso. O Centro de Tecnologia Canavieira (CTC), localizado em Piraci-
caba (SP), possui uma parceria com a fabricante de equipamentos New 
Holland desde o ano de 2010. A parceria consiste na prestação de ser-
viços de suporte técnico na adequação e aprimoramento de sistema de 
recolhimento de palha no segmento de cana de açúcar. 

O projeto busca utilizar a palha da cana (gerada na colheita mecaniza-
da) para produção de energia. Samir Fagundes, especialista em cana e bio-
massa da New Holland, afirma que o 
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matriz elétrica brasileira
Capacidade instalada (gw)

Fonte: Aneel/ABEEólica

Biomassa 
10,8 - 9%

Eólicos
2,8 - 2%

Hidrelétrica
84,9 - 66%

Derivados do Petróleo
7,5 - 6%

Carvão
3 - 2%

Gás Natural
12,2 - 10%

Termelétrica Nuclear 
2 - 2%

Termelétrica Outras
1,4 - 1%

E n e r g i a 
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projeto tem um viés de grande importância econômica dentro das usinas, já que se trata de uma matriz 
com menor custo por geração de MW/h. 

O processo se divide em uma série de etapas, começando pelo acúmulo da palha gerada após 
a colheita mecanizada da cana-de-açúcar. Depois desta fase, a palha permanece exposta ao tem-
po por um período de até dez dias para que seque. Quando o material estiver com cerca de 10% 
de umidade, é feito o aleiramento, que reúne a palha em linhas (leiras). Em média, há cerca de 
150 kg de palha seca para cada tonelada colhida, o que totaliza, aproximadamente, 15 t de palha 
por ha ao ano, dos quais são retirados do campo de 50% a 60%, de acordo com as condições 
edafo-climáticas do local. 

A força dos ventos e o extenso espaço territorial chamam a atenção para o grande 
potencial de geração de energia por fontes eólica no Brasil. A fonte alternativa tem demons-
trado vasta capacidade de aumentar a participação na matriz energética brasileira, na qual 
representa atualmente 2% de toda a energia gerada no País. 

Mas ao invés de usar turbinas eólicas tradicionais de produção de energia, uma nova solução 
utiliza duas pipas de alto desempenho que acionam um gerador de solo instalado no local.  A 
nova tecnologia promete reduzir o custo da energia eólica em até 40% em terra, mas possui um 
potencial ainda maior offshore, garantem especialistas.

Bill Hampton, diretor executivo da Kite Power Solutions (KPS), explica que as pipas, que são 
feitas de um material reforçado e tem formato semelhante apenas à ponta da lâmina de uma 
turbina de vento tradicional, voam em uma trajetória circular perpendicular ao vento. As forças 
aerodinâmicas são transferidas para o solo pela corda da pipa. Esta corda é, então, utilizada para 
girar a manivela ao nível do solo, que está acoplado ao gerador elétrico. Cada sistema utiliza duas 
pipas, o que proporciona maior fator de capacidade e disponibilidade do sistema, resultando na 
produção de energia contínua.

Além disso, devido ao fato de as pipas serem ativamente controladas, elas podem ser total-
mente lançadas de forma autônoma e ancoradas a um mastro para explorar os ventos fortes e 
evitar danos em condições extremas, assim como furações ou tempestades.

A tecnologia ainda está longe de ter escala comercial, devendo ainda levar cerca de quatro 
anos em testes. Contudo, ela já tem o Brasil como um dos principais alvos. “Outros mercados, 
como Coreia do Sul e Japão, estão sendo estudados, mas as condições climáticas tornam o Brasil 
o mais favorável para sua implantação”, afirma Bill Hampton.

Além de ver um forte potencial de aplicação da tecnologia no Brasil, devido às condições 
climáticas e perspectivas de desenvolvimento econômico do País, o executivo explica que após 
a sua montagem, as pipas precisam ser atualizadas a cada três anos e, por isso, vê interesse de 
instalar uma unidade de montagem no País. “O Brasil é um dos principais mercados a serem 
estudados para isso”, garante.

A KPS é uma das 17 empresas que estiveram recentemente no Brasil integrando a Missão 
Clean and Cool - grupo que reuniu 17 empresas britânicas para oferecer tecnologias sustentáveis 
com a proposta de explorar oportunidades de negócios em energia alternativa. A KPS demonstrou 
a alternativa na Feira do Meio Ambiente Industrial e Sustentabilidade (Fimai), que aconteceu em 
novembro, em São Paulo (SP).

De acordo com o Mike Pitts, especialista em sustentabilidade e responsável por organizar a 
missão, foram escolhidas empresas novas para compor o grupo e que tinham relação com o merca-
do brasileiro e poderiam produzir em série para atender demandas e ajudar a expandir o mercado. 

“Essas empresas estão crescendo ainda e tentam achar o seu mercado. Essa missão está dando 
apoio para que elas cresçam e usem a sustentabilidade como negócio. Dentro desses estudos perce-
bemos que o Brasil tem muito vento e que é muito atrativo para empresas do setor eólico”, explica.

Além da KPS, formaram o grupo as empresas Antaco, Buffalo Grid, Clayworks, Clearview Tra-
ffic Group, Codbod, Cool Curve, Cyan, Elemental Digest Systems, Embedded Technology Solutions, 
Florest Group, Hydro Industries, Papa Pump, RE Hydrogen, Rezatec, SEaB Energy e Trakeo. 

Pipas barateiam custos de eólica
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Montagem das 
estruturas da CSP 
requer plano detalhado 
de rigging

Fo
to

: D
iv

ul
ga

çã
o

Guilherme Azevedo

A construção da Companhia Siderúrgica do Pecém (CSP), no município 
de São Gonçalo do Amarante (CE), no interior do Complexo Industrial e 
Portuário do Pecém, está testando a capacidade de gestão e execução 

coordenadas do Brasil e da Coreia do Sul. O maior empreendimento privado 
ora em edificação no Ceará tem como sócios a gigante brasileira Vale, com 
50% do negócio; e as sul-coreanas do setor siderúrgico Dongkuk Steel (30%) 
e Posco (20%). 

A CSP ocupará uma área total de 989 ha, localizada no km 11,5 da rodovia 
CE-155 (antiga CE-422), também chamada de Via Portuária, pois dá acesso 
direto ao Porto do Pecém. É, portanto, uma localização estratégica. O projeto, 
inclusive, prevê a entrada direta da matéria-prima (minério de ferro) nas ins-
talações da siderúrgica, via correia transportadora desde o porto. A expecta-
tiva é que a siderúrgica entre em operação no segundo semestre de 2015 ou 
até o primeiro bimestre de 2016, com capacidade de produzir inicialmente 3 
milhões de t de placas de aço ao ano. Conforme o acordo entre os sócios, 1,6 
milhão de t serão adquiridas pela Dongkuk, 800 mil t pela Posco e 600 mil t 
pela Vale, por um período inicial de 15 anos. O investimento total soma US$ 
5,1 bilhões.

Executado sob a coordenação da Posco Engenharia e Construção do Bra-
sil, braço do grupo sul-coreano Posco em solo brasileiro, com sede em For-
taleza (CE), o complexo soma 42% de realização total. Já entrou na fase de 
montagem mecânica e eletromecânica dos equipamentos que compõem o 
complexo, embora etapas, como a de terraplenagem e fundação, ainda este-
jam em andamento em alguns pontos do sítio. Entre as unidades que come-
çam a ser montadas, estão o alto-forno siderúrgico, a aciaria, a usina de força 
e os edifícios de sinterização e coqueria. O complexo siderúrgico foi dividido 
num total de 17 itens/áreas estratégicas, de que também fazem parte ramal 
ferroviário para transporte de minério do alto-forno para a aciaria e rodovia 
para as placas de aço, com destino a terminal do Porto do Pecém. 

Alteridade e aprendizagem
Uma das empresas brasileiras que participam da obra é a Makro Enge-

nharia, sediada na capital cearense, contratada para fornecer equipamentos e 
realizar os serviços de movimentação e içamento de cargas de todas as fases 
da construção, um contrato com duração de três anos e R$ 75 milhões. Desde 
junho deste ano, ela atua sob a orientação e a supervisão dos sul-coreanos da 
Posco Engenharia, com 100 profissionais próprios envolvidos nos trabalhos, 
entre eles, supervisores, ajudantes, riggers (assistentes de içamentos), opera-
dores, gerente do projeto e engenheiros mecânicos.

Pecém põe à prova união 
entre Brasil e Coreia do Sul
Maior obra privada do Ceará entra na fase  
de montagem eletromecânica. Previsão é operar  
até o começo de 2016

A colaboração com os sul-coreanos, segundo Gilberto Medina, gerente 
comercial nacional de vendas da Makro Engenharia, tem obrigado revisão de 
métodos e práticas, dada a divergência de abordagens. “É um choque de cul-
turas. Tem de aprender tudo de novo. Fazemos de um jeito, e eles, de outro.” É 
um movimento até natural que a alteridade exige, feito de estranhamento e 
de conflito, nos colocando em dúvida sobre nossas posições e certezas. Desse 
“choque cultural” identificado, Medina também consegue contabilizar ganhos 
para a engenharia brasileira: a valorização funda da experiência pelos asiáti-
cos. “O cara sênior está sempre presente, é questionado, ouvido e valorizado”, 
elogia o gerente da Makro. O profissional experiente encurta caminhos, antevê 
possíveis problemas, ensinam os sul-coreanos. 

Para facilitar o entrosamento Brasil-Coreia do Sul no canteiro, os cons-
trutores organizaram, no começo deste mês (novembro), uma noite de confra-
ternização e reconhecimento dos operários que têm se destacado na obra, a 
“Noite de Confraternização Coreia-Brasil para o Sucesso da Companhia Side-
rúrgica do Pecém”, com festa e entrega de certificados. Entretanto, o canteiro 
da CSP já parou este ano mais de uma vez, por melhor remuneração e condi-
ção de trabalho. Uma das queixas contra os sul-coreanos, segundo o sindicato 
dos trabalhadores da categoria no Ceará (Sintepav-CE), é de excesso de jor-
nada diária, que chegaria até a 14 horas. A mão de obra é fundamentalmente 
brasileira, com supervisão sul-coreana. Hoje são 4,5 mil pessoas atuando na 
obra. No pico, projetado a partir do segundo semestre do ano que vem, o nú-
mero de trabalhadores envolvidos deve chegar a 23 mil. 

Complexidade
Os serviços de movimentação e içamento de cargas na execução de uma 

siderúrgica são especialmente importantes e complexos, porque alguns com-
ponentes, como as carcaças do alto-forno, onde o minério de ferro é fundido, 
ultrapassam dezenas de t de peso e precisam ser montados em múltiplos ní-

S i d e r u r g i a
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veis, muitas vezes a dezenas de m de altura. Para que seja realizado com se-
gurança e qualidade, o chamado plano de rigging precisa levar em conta uma 
série de variáveis, como a matéria a ser içada, o tamanho e o peso da carga, 
a forma de amarração dela, a configuração do guindaste adequada para tal 
trabalho e o espaço necessário para o içamento. “Se tivermos cem içamentos, 
teremos cem planos de rigging”, pontua Medina. 

Ele ressalta que a inteligência inerente ao serviço advém do estudo aprofun-
dado do local, do entendimento da operação e da proposição da melhor e mais 
moderna solução. Na CSP, o plano de movimentação e içamento é um trabalho 
feito a muitas mãos, com a colaboração dos profissionais da Makro e da Posco.

A Makro atua, hoje, com mais de três dezenas de equipamentos no can-
teiro, destacando-se os guindastes Liebherr LR1750 e LR1600, os maiores, 
com capacidade para içar até 750 t e 600 t, respectivamente. As duas máqui-
nas estão lotadas no projeto da aciaria e do alto-forno, ajudando na execução 
dos serviços de montagem de colunas que podem pesar 220 t.

“A Companhia Siderúrgica do Pecém não é só uma obra para nós. Ela 
acabou virando também uma unidade da nossa própria empresa”, dimensiona 
o gerente da Makro. “É uma obra que está movimentando todo o Ceará e vai 

Em resposta à matéria “O lado bom do fracasso na concessão da BR-262”, de autoria de 
Nildo Carlos Oliveira,  publicada na página 53 da edição de setembro último (OE 523), a con-
cessionária Arteris presta informações sobre as obras já executadas ou em andamento naquela 
rodovia, notadamente na Serra do Cafezal. A íntegra da resposta é a que se segue:

A Arteris informa que todas as obras das rodovias federais que administra, que receberam 
as licenças e autorizações necessárias, foram realizadas ou estão em execução. A empresa 
tem todos os recursos para realizar as obras, com capital próprio e financiamento do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 

O total de investimentos feitos pela companhia nas suas cinco concessões federais chega 
a R$ 4,1 bilhões (de fevereiro de 2008 a junho de 2013). A empresa tem como acionistas o 
maior grupo de concessões rodoviárias do mundo e um dos grupos financeiros mais sólidos 
do mundo neste segmento. Para este ano, o investimento previsto nestas rodovias é de mais 
de R$ 1 bilhão. 

Sobre a Serra do Cafezal, informamos que 11 km da Serra do Cafezal foram duplicados 
após a concessão e estão liberados ao tráfego desde outubro de 2012. A licença ambiental para 
os 19 km restantes foi concedida em janeiro de 2013, após o que a Autopista Régis Bittencourt 
pôde iniciar a duplicação deste trecho.

Atualmente, 6,5 km estão em execução e deverão estar também liberados dentro de um 
ano. Ficarão faltando 12,5 km, que serão duplicados em seguida. A licença para essa obra na 
Serra do Cafezal possui um histórico que antecede a concessão e que precisa ser conhecido. 
Por isso o apresentamos abaixo:

Histórico da duplicação da Serra do Cafezal
O processo de licenciamento ambiental da Serra do Cafezal tem um histórico de quase 

duas décadas de tramitação. Na assinatura do contrato de concessão da Autopista Régis Bit-
tencourt, em fevereiro de 2008, o único trecho em pista simples da BR-116 entre São Paulo 
e Curitiba era a Serra do Cafezal. Esse segmento de 30 km, na época do leilão, contava com 
Licença Prévia (LP), datada de 2002, com prazo de validade suspenso em razão de Ação Civil 
Pública que, em 1996, já inviabilizara a primeira LP obtida pela Secretaria do Meio Ambiente de 
São Paulo, quando a rodovia se encontrava delegada ao Estado de São Paulo. 

Em 15 de fevereiro de 2008, a Autopista Régis Bittencourt assinou o Contrato de Con-
cessão com o governo federal. Antes de iniciar o processo para licenciamento, no entanto, era 
necessário resolver a questão judicial. A Ação Civil Pública foi julgada improcedente em abril 
de 2009. 

Como forma de agilizar a obtenção da licença, a concessionária realizou o pedido de 
licenciamento por partes. A Serra foi “dividida” em três partes, sendo que o trecho central era o 
de maior complexidade ambiental. A Serra do Cafezal vai do km 336,7 ao km 367 e foi dividida 
da seguinte maneira:

Concessionária presta contas de obras na BR-116
Trecho inicial: km 336,7 ao km 344
Trecho meio: km 344 ao km 363
Trecho final: km 363 ao km 367
Em outubro de 2009, foi possível submeter o pedido de licenciamento (Licença de Insta-

lação) junto ao Ibama, para os trechos inicial e final da Serra. 
Em abril de 2010 foram emitidas duas Licenças de Instalação: uma de 7 km  e uma de 4 

km, relativas aos dois trechos de extremidades da Serra, totalizando 11 km licenciados. As obras 
foram iniciadas no mesmo ano. Os 11 km duplicados foram entregues pela Concessionária e 
estão em operação. 

Em maio de 2010, a Autopista Régis Bittencourt solicitou ao Ibama autorização para 
acessar o segmento de 19 km  do trecho central, para produzir os estudos necessários e igual-
mente obter a respectiva LI deste trecho.

Finalmente, em janeiro de 2013, a Autopista Régis Bittencourt obteve a liberação da 
Licença de Instalação para as obras de duplicação do trecho entre o km 344 e o km 363 da 
BR-116, em Miracatu (SP). (Isso foi anunciado pelo Ibama no final de dezembro de 2012, mas 
só foi oficialmente publicado no Diário Oficial da União no começo  de janeiro de 2013). Ime-
diatamente, a Concessionária iniciou a mobilização para o cumprimento das condicionantes 
ambientais listadas na LI e para o início da obra. 

As obras acontecem hoje no “miolo” da Serra do Cafezal, trecho que vai do km 344 ao km 
363 e estão sendo realizadas por etapas. 

Atualmente, as obras de duplicação estão em execução no município de Miracatu (SP). 
Na fase atual, a Autopista Régis Bittencourt dá andamento a mais 6,5 km de pista nova. Este 
trecho deverá ser concluído no prazo de um ano. As obras acontecem entre o km 344 e o km 
349 e entre o km 363 e o km 361,5, nos dois sentidos da rodovia. Nesses segmentos serão rea-
lizados serviços de terraplanagem, drenagem profunda (bueiros e galerias), construção de nove 
viadutos, pavimentação e revestimentos vegetais de taludes de cortes e aterros (encostas). 

As obras são realizadas fora das pistas existentes, nas áreas do entorno da rodovia, o que 
diminui a possibilidade de interferência no tráfego diário de veículos. As pistas novas terão três 
faixas de rolamento no sentido São Paulo e duas faixas no sentido Curitiba. Os restantes 12,5 qui-
lômetros licenciados serão duplicados em seguida, em segmentos que serão liberados ao tráfego 
de imediato, após a conclusão.

O projeto de obra para este trecho de 19 km  na Serra do Cafezal envolve uma série de 
obras de arte especiais, estrategicamente calculada para minimizar o impacto no meio am-
biente. Serão 35 pontes e viadutos, que somam 7 km, e quatro túneis com extensão total de 1,8 
km. Esses túneis estão dimensionados para atender ao nível de serviço necessário até o final da 
concessão, com uma quarta faixa de tráfego na subida e uma terceira faixa na descida. Serão 
utilizados mais de 100 mil m³ de concreto e 1,4 milhão de m³ de volume de terra.

dar um ‘gás’ no crescimento do estado. É com muito orgulho que a gente 
participa dessa construção.”

Quando pronta, a CSP poderá criar 4 mil postos de trabalho diretos e mais 
12 mil indiretos exercendo um efeito multiplicador, com a atração e a insta-
lação de empresas da cadeia do aço, como as de máquinas e equipamentos. 
Decerto um passo decisivo para o desenvolvimento de uma região que quer 
ser, enfim, protagonista de sua história.

Ficha técnica
Construção da Companhia Siderúrgica  
do Pecém (CSP)
Local: São Gonçalo do Amarante (CE)
Proprietário: Vale (Brasil) e Posco e Dongkuk Steel (Coreia do Sul)
Projeto e construção: Posco Engenharia
Terraplenagem: Craft
Fundações e serviços diversos: Dongyang, Braco, Seil, Samjin, 
Daehyuk e Daehah
Içamento e movimentação de cargas: Makro Engenharia

R o d o v i a s
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Imagem do projeto do túnel submerso 
Santos-Guarujá, no Litoral Sul paulista

Guilherme Azevedo

Um grupo de cerca de 170 engenheiros e estudantes de engenharia 
imergiu tão fundo quanto possível numa disciplina que apenas 
agora desponta no País: a de construção de túneis submersos. 

Foi durante o “Seminário sobre Túneis Submersos”, dias 8 e 9 de no-
vembro, em período integral, no Instituto de Engenharia, em São Paulo. 
Uma iniciativa do Comitê Brasileiro de Túneis (CBT), em parceria com a 
Fundação para Educação e Treinamento sobre Túneis e Uso do Espaço 
Subterrâneo (ITACET, na sigla em inglês).

Profissionais estrangeiros, experimentados na criação, gestão e exe-
cução de alguns dos maiores e mais complexos túneis sob a água no 
mundo, deram início à transferência dessa tecnologia, processo que deve 
culminar com a execução do primeiro túnel submerso do Brasil. O túnel 
Santos-Guarujá, no Litoral Sul paulista, tem custo orçado hoje em R$ 2,4 
bilhões e pretende ligar os municípios de Santos e Guarujá atravessando 
as águas do Oceano Atlântico no canal onde está situado o Porto de San-
tos. A extensão prevista é de 1,712 km, com trecho submerso de cerca de 
700 m, 21 m de profundidade, três faixas de rodagem de cada lado e co-
brança de pedágio. Aguarda-se o início dos trabalhos para julho de 2014, 
com prazo de conclusão para março de 2018 (um total de 44 meses).

“Se tantos outros países adotaram a solução, por que ela não chegou 
ao Brasil? Daqui por diante, as travessias serão pensadas de formas di-
ferentes, incluindo a solução de túneis imersos”, defendeu o engenheiro 
civil Tarcísio Celestino, na abertura do encontro. Ex-presidente do CBT, 
Tarcísio é gerente de projeto da Themag Engenharia, empresa que inte-
gra, ao lado da Engevix e da Planservi, o consórcio consultor do projeto 
do túnel Santos-Guarujá. 

No mundo, conforme apresentado por Jonathan Baber, diretor de pro-
jeto da consultora Mott MacDonald, do Reino Unido, existem hoje 140 
túneis submersos com fim de transporte e outros 45 com fim de serviços, 
como cabeamento. A Holanda é a líder mundial em número de túneis sub-
mersos, com 34, seguida dos Estados Unidos, com 30, e o Japão, com 28. 
Entre os continentes, a Europa é, disparado, o local que mais concentra tú-
neis do gênero, 88, contra 53 na Ásia e 36 na América. Baber apresentou, 
inclusive, definição do que é um túnel submerso, bom início de conversa 

Fazendo emergir uma nova disciplina no País
Impulsionados pelo túnel Santos-Guarujá, 
engenheiros brasileiros aprofundam formação  
em túneis submersos

sobre o assunto: “Um túnel submerso consiste de um ou mais elementos 
de túnel pré-fabricados que são flutuados até o site, instalados um a um 
e conectados um ao outro sob a água. Um túnel submerso é geralmente 
instalado numa vala que foi previamente dragada no fundo de um canal 
entre estruturas terminais (os emboques) que são construídas no seco”.

O seminário tratou com profundidade dos múltiplos aspectos com-
plexos envolvidos na construção desse tipo de obra de arte especial, 
como as atribuições de um proprietário de projeto, que deve, como su-
geriu Michael Tonnesen, da consultora dinamarquesa COWI, se cercar 
de consultores experientes, caso não tenha expertise no assunto. Outros 
temas focalizados foram os tipos de túneis submersos existentes; a defi-
nição do espaço interno do túnel, incluindo itens como ventilação, área 
de serviços, drenagem, sistema antifogo etc.; alinhamento e extensão do 
túnel submerso; análise e projeto estrutural; questões geotécnicas, ilhas 
e melhoramento do solo; sequência de construção, juntas e controle ini-
cial de fissuras; lançamento, reboque, instalação e imersão; dragagem, 
fundações e conexões finais com a superfície; segurança e gerenciamen-
to de riscos; e operação e manutenção das estruturas.

Ponte ou túnel?
Algumas questões de base se fizeram logo presentes: quais as vantagens 

de uma travessia por túnel submerso, quando comparada com a mesma 
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Engenheiro Tarcísio 
Celestino, na abertura 

do seminário: Defesa 
da difusão da técnica
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travessia por ponte? Quando utilizar um, quando utilizar o outro? O risco 
inerente ao túnel submerso, o fato de estar sob a água, é superior ao do tú-
nel escavado convencional, em terra? Jonathan Baber foi respondendo, com 
ponderação: “Não há uma regra básica entre ponte e túnel. Depende da na-
tureza da travessia para sabermos se o túnel submerso é melhor. Em termos 
de solo, não teríamos mais riscos devido ao solo submarino, em comparação 
com o solo escavado. É se certificar de que as sondagens geológicas deem 
informações precisas sobre as condições do subsolo. Digo que o risco de um 
túnel submerso é diferente, mas não mais alto”.

Você, empreiteiro, já sabe, mas não custa recordar: há dois tipos 
de túneis, segundo o material escolhido para a execução. Pode ser de 
concreto ou de aço. Se for de concreto, as seções que o compõem, 
normalmente medindo entre 100 m e 180 m, podem ser monolíticas 
ou segmentares. As seções monolíticas são estruturas contínuas que 
atuam como vigas, e se articulam apenas nas juntas de imersão, quan-
do vão formando o túnel. Exatamente por esse caráter mais rígido, os 
elementos monolíticos ganham uma membrana externa de imperme-
abilização como garantia contra vazamentos. As seções segmentares 
diferem das monolíticas por terem juntas intermediárias, não apenas 
nas extremidades. Essa característica deixa uma seção segmentar 
imune a vazamentos, prescindindo da aplicação de membrana imper-
meabilizante. Palavra de Christian Ingerslev, da construtora Parsons 
Brinckerhoff, dos Estados Unidos. 

Qual é melhor? De aço ou de concreto? De novo, não há resposta 
única, simples. A decisão de fazer o túnel desse ou daquele material inclui 
série de outras variáveis, como a disponibilidade de um ou de outro insu-
mo, a oferta de mão de obra especializada em cada técnica, o contexto 
econômico do país e do mundo. “Talvez o custo não seja o fator principal 
na hora de decidir entre um e outro, mas a política. Falta espaço para 
gente de concreto, então se faça de concreto. Falta espaço para gente 
do aço, então se faça de aço. Nunca subestime a política”, recomenda 
Ingerslev. Ele apontou algumas características da execução com um e com 
o outro material. Por exemplo, o concreto se torna mais flexível na hora de 
configurar as vias do túnel, ao passo que a chapa de aço é mais resistente 
a possíveis abalos sísmicos. “Mas não se limite ao básico. Pense fora da 
caixa: qual é a solução ideal para o seu caso?”, incentivou.

A qualidade do concreto, aliás, é um dos principais fatores a ser 
observados numa obra de túnel submerso. Pelo motivo óbvio: não pode 
haver trinca, para não vazar água. Daí a técnica de resfriamento do con-
creto no lançamento, criada e difundida pelos holandeses e já conhecida 
no País, ser recomendada, uma vez que torna os elementos mais bem-
-acabados. Todo o cuidado no trato com o concreto é decisivo.

Minimizando riscos
Um dos assuntos centrais do seminário foi segurança e gestão de ris-

cos. A execução de um túnel submerso precisa prever respostas adequa-
das a um sem-número de eventos possíveis. É preciso resistir firmemente 
a abalos sísmicos; ao regime das marés, da intensidade das ondas; a cho-
ques advindos de afundamentos de navios sobre a estrutura; ao impacto 
de âncoras de navios, entre tantos outros.

A complexidade explicitada pelos palestrantes parece ter sido o que 
de mais importante ficou para o público. “Não imaginava a quantidade 
de instrumentos, sensores, robôs, equipamentos envolvidos na execução 
de túneis submersos. O problema é garantir a vedação do túnel, como 
se faz o processo de junta e também a imersão do túnel”, aprendeu o 
engenheiro civil Marcio Andrade Meirelles, gerente de estudos de obras 
da construtora Isolux Brasil. Para Marcos Antônio de Oliveira, engenhei-
ro civil da construtora Mendes Júnior, o sucesso está nos detalhes. “É 
essa a diferença entre um projeto bem-sucedido ou malsucedido. Por 
exemplo, se a junta (entre os segmentos dos túneis) não estiver muito 
boa, o que vai acontecer? Atraso, aumento dos custos.” Danielle Broda, 
estudante do quarto ano de engenharia civil na Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ) e aficionada por pontes, gostou do comparativo 
entre travessias por pontes e túneis escavados e submersos e defendeu 
humildade nesse momento inaugural para a engenharia brasileira. “A 
gente não vai conseguir fazer isso sozinho. Vai precisar de ajuda.” Em-
bora não trabalhe diretamente na edificação de obras de arte especial, 
Gislaine Coelho de Campos, engenheira civil do Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas (IPT), elogiou: “Foi uma oportunidade de aprendizado enor-
me, em pouco tempo”.

O domínio da técnica de submergir túneis decerto importa, como mais 
uma possibilidade disponível para transposições. Pode ser muito útil e até 
mais vantajosa, dependendo das condições do projeto. A técnica também 
já alimenta o sonho de poetas, de engenheiros, percorrendo léguas sub-
marinas a bordo de seus automóveis Nautilus. Através do mar profundo.

Maiores túneis imersos do mundo
San Francisco - Estados Unidos (1969) 5,82 km

Copenhague - Dinamarca (2000) 3,5 km

Busan - Coreia do Sul (2010) 3,2 km

Roterdã - Holanda (1966) 2,85 km

Pulau Seraya - Cingapura (1988) 2,6 km

Paraná - Argentina (1962) 2,36 km

Boston (Hampton Roads 2) - Estados Unidos  (1976) 2,22 km

Tuas Bay - Cingapura (1999) 2,1 km

Boston (Hampton Roads 1) - Estados Unidos (1957) 2,09 km

Blaye - França (1978) 1,93 km

Fonte: Engineering News Record

Para Christian 
Ingerslev, critério 
político também 
importa



66 | O Empreiteiro | Novembro 2013

O projeto eletrônico pela modalidade BIM possibilita sequenciar etapas construtivas, monitorar prazos e custos praticamente em tempo real 

Joseph Young - Londres (Inglaterra)

Mesmo nos países ricos, há uma resistência crescente da opinião 
pública contra obras que estouram no prazo e orçamento, ain-
da mais se as cifras forem de centenas de milhões. A Alemanha 

tem um caso notório, que é o novo aeroporto de Berlim, cujos orça-
mento e cronograma já foram largamente dilatados e ninguém assumiu 
a responsabilidade pelas falhas. Uma obra que arranhou certamente o 
prestígio da marca “Made in Germany”.

Com alguns dos maiores projetos de infraestrutura em curso —como 
o Crossrail e a linha HP3 de trem de alta velocidade, a Inglaterra está 
adotando uma abordagem ampla para implementar no mercado de obras 
públicas a tecnologia digital e colaborativa da modalidade BIM. O progra-
ma está sendo conduzido pelo Departamento de Inovação em Negócios e 
Competências, subordinado ao gabinete do Primeiro-Ministro — o mais 
alto nível do Executivo britânico. O consultor-professor David Philp, lí-
der da força-tarefa BIM e pertencente à empresa de engenharia Mace, 
apontou, na sua palestra no evento Be Inspired da Bentley, em Londres, 
que a economia britânica não tinha mais condições de suportar a baixa 
produtividade do setor de construção. Era preciso uma mudança cultural.

A estratégia britânica prevê o uso do BIM em 3D para todas as informa-
ções de projeto e dos ativos, com documentação e dados em formato eletrôni-
co. Um plano por etapas será publicado, com marcos de realização mensurável 
e de cumprimento obrigatório para as agências públicas que gerenciam obras.

Empresas de engenharia já comprovaram que o governo como clien-
te pode obter ganhos significativos em custos, valor e menor geração de 
carbono com o uso aberto e compartilhado de informações sobre ativos 

Suécia, Alemanha e Inglaterra implementam 
modalidade BIM nas obras públicas
O país nórdico está mais adiantado no processo, 
seguido por Alemanha e Inglaterra. Todos buscam 
redução de custos e prazo nas obras públicas

(obras). O BIM também é uma forma colaborativa de se trabalhar, man-
tendo em sintonia permanente — e praticamente em tempo real — os 
diferentes profissionais envolvidos no projeto: arquiteto, projetistas, en-
genheiro estrutural, gerente do empreendimento, proprietário, subem-
preiteiros, ligando os esboços em 2D aos modelos em 3D.

O programa BIM do governo definiu os seguintes níveis:
1 – Uso de CAD não gerenciado em 2D, com troca de informações 

em papel ou arquivo eletrônico entre os participantes;
2 – CAD gerenciado em 2D ou 3D, usando a norma BS 1192:2007 

com ambiente comum de dados, mas gerenciamento de dados comercial 
e independente;

3 – Ambiente 3D gerenciado usando ferramentas separadas da mo-
dalidade BIM, com dados relacionados e dados comerciais integrados; 

4 – BIM integrado acessando todas as formas disponíveis de dados, 
agregando valor à operação e suportado por padrões abertos.

O elemento-chave é o ambiente colaborativo único de dados – CDE, 
na sigla em inglês —, que permite compartilhar todas as informações de 
projeto, seja em formato BIM, seja em formato convencional.

Projeto piloto
O projeto Cookham Wood, perto de Rochester, em Kent, consiste na 

reforma de um presídio feminino para uso por jovens de sexo masculino, 
tendo como contratante o Ministério da Justiça, e contratadas as em-
presas HLN Architects, no projeto arquitetônico; Arup, no gerenciamen-
to de CAD/BIM; Interserve Construction, nos serviços de construção; e 
Faithful+Gould, como gerente de projeto. 

O Ministério da Justiça usa o BIM há dez anos e, para reforçar o am-
biente colaborativo de trabalho entre as partes, a licitação é feita em duas 
etapas, possibilitando o engajamento antecipado da construtora contratada.

Os arquivos em 2D da instalação foram convertidos para 3D pela área 
de projetos do ministério num prazo de seis semanas. O modelo em 3D fa-
cilitou as apresentações perante a administração local e as comunidades em 
audiência pública, mostrando virtualmente os possíveis impactos da reforma 

T e c n o l o g i a  d a  I n f o r m a ç ã o
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no presídio. Esse modelo visual também permitiu que o 
pessoal de operação posterior do presídio pudesse sugerir 
mudanças no projeto, como a troca de visores envidraça-
dos para aberturas protegidas por barras, de modo que os 
guardas pudessem ouvir possíveis distúrbios dos detentos. 
Essa falha seria improvável de ser vista pelo pessoal se as 
plantas fossem em 2D.

Ao acessar todas as informações de projeto num 
único modelo se reduz sensivelmente a ocorrência de 
erros. Independentemente do impresso final — de-
senho, detalhe construtivo ou cronograma —, as in-
formações são fornecidas por uma única fonte. Para 
efeito de atualização, basta introduzir as mudanças 
no modelo. A evolução da obra pode ser monitorada 
através de parâmetros de espaço e equipamentos.

O uso do modelo único para gerar informações e 
desenhos trouxe economia e maior precisão. O detalhamento executivo 
das peças pré-moldadas dessa reforma teria exigido grande quantidade 
de plantas e seções em 2D se não se dispusesse do modelo em 3D. Ima-
gens “escaneadas” pelo processo Lidar dos pré-moldados produzidos em 
canteiro ou parte da estrutura pronta podem ser inseridos dentro do mo-
delo BIM, para validar a aceitação pelo cliente. Esse processo reduziu as 
interferências imprevistas na fase de execução, agilizando os trabalhos.

Um dos resultados palpáveis no uso do BIM é uma maior concentração de 
trabalho na fase do projeto, cuja maior duração precisa ser prevista no crono-
grama, quando mudanças podem ser feitas com mais facilidade e a menor custo, 
antecipando-se à execução física. A avaliação semanal do modelo 3D da obra 
em curso entre as equipes envolvidas alinha as mudanças ocorridas e evita o 
gargalo de alterações tardias feitas de uma só vez. Problemas são visualizados 
rapidamente, acelerando sua resolução. Os comentários e seus autores podem 
ser registrados no próprio modelo. Sem esse modelo, as alterações teriam de ser 
transmitidas de um nível a outro, de pessoa a pessoa, com possíveis erros.

A feitura de um modelo 3D ao nível do solo, com todos os dados do sítio 
físico, permitiu que se chegasse rapidamente a soluções na terraplenagem, os 
cortes e aterros, e as obras de fundações e impactos ambientais. O modelo foi 
apresentado na forma de um pdf interativo que a equipe toda podia manusear. 
O projeto podia ser verificado com recursos embutidos no software.

As zonas reservadas à manutenção da instalação ou equipamento puderam 
ser checadas quanto a obstruções, através do recurso chamado “clash detection”. 
Foram inseridos no modelo ainda os riscos de saúde e segurança nas fases de 
construção e operação, para ser visualizados e checados pelas equipes.

Um fluxo contínuo de informação
Ao contrário da abordagem tradicional, em que as informações e os co-

nhecimentos são transmitidos por etapas separadas – concepção, detalha-
mento, concorrência, construção e operação –, o BIM permite fluxo ininter-
rupto de dados entre essas fases, reduzindo o retrabalho e o desperdício — que 
juntos representam um alto custo em canteiros de obras.

Embora os práticas tradicionais continuem em maior parte válidas, 
não podemos temer mudanças que se tornam possíveis com o uso da 
modalidade BIM e projetos digitais em 3D, afirmam os técnicos envol-
vidos no projeto. Identificar interferências físicas e medidas incorretas 

através uma montanha de desenhos em 2D demanda tempo e muita 
experiência. Invariavelmente alguns erros passam e somente aparecem 
no canteiro. Como o modelo 3D, esses erros não têm como se esconder.

A construtora Interserve continuou atualizando o modelo 3D ao longo 
das obras do presídio e usou um registro de riscos para rastrear e priorizar 
problemas detectados, a fim de resolvê-los em tempo hábil. 

A coordenação na produção dos desenhos a partir de um modelo único 
eliminou virtualmente os erros, refletindo-se positivamente na execução das 
peças pré-moldadas do presídio em usina e na montagem final no sítio. 

A evolução desse programa baseado em BIM do governo britânico prevê 
ainda as etapas 4D, que agrega o fator tempo, 5D, que permite gerar os quan-
titativos da obra do modelo eletrônico, de forma automática, correlacionados 
a um plano de custos de construção, e finalmente 6D, que se refere aos dados 
essenciais para a manutenção da obra ao longo do seu ciclo de vida, inclusive 
especificações dos materiais. Esses dados permitem avaliações prévias de con-
juntos de trabalho, como estruturas de alvenaria ou de metal.

O desempenho da produção efetiva em canteiro pode ser calculado e 
comparado aos índices reais obtidos, projetando-se a seguir os possíveis 
atrasos no cronograma e volumes físicos não executados — bem como os 
avanços diários para tirar o atraso. Daí as equipes de trabalho vão poder 
analisar os gargalos e soluções. 

O Ministério da Justiça britânico planeja transferir esses dados do 
modelo BIM, através do software COBie, para o programa Planet do setor 
de manutenção de instalações físicas, possibilitando a compra em bloco 
de materiais e serviços a menor custo, além de facilitar a identificação 
de problemas fora do padrão.

Esse projeto piloto reconhece as muitas vantagens do BIM, mas tam-
bém lista as dificuldades a vencer: a necessidade de maiores mudanças 
porque ainda se está construindo de forma tradicional, embora de forma 
mais produtiva e inteligente; melhora da compatibilidade entre o cliente e 
a cadeia de fornecedores; melhora da conectividade e capacidade em TI na 
transferência de grandes arquivos eletrônicos, sua guarda e as conexões no 
canteiro de obras; o custo e o investimento em hardware e software requer 
o convencimento e a aprovação de terceiros; e falta ainda maturidade ao 
processo BIM, dificuldades na interface entre softwares, problemas entre 
softwares concorrentes, e insuficiência de conhecimento e experiência.

BIM possibilita detecção antecipada de problemas 
construtivos ou de montagem na fase ainda de projeto 
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1 Telefonica Brasil S/A SP 50.278.817 44.681.120 43.073.151 TELECOMUNICAÇÕES / TELECOM

2 Eletrobrás - Centrais Elétricas Brasileiras S.A. RJ 39.583.627 67.281.000 34.248.491 ENERGIA / POWER

3 TIM Participações S.A. SP 27.755.812 13.832.870 24.757.566 TELECOMUNICAÇÕES / TELECOM

4 Cemig - Cia Energética de Minas Gerais S.A. MG 26.078.000 12.044.000 22.746.000 ENERGIA / POWER

5 Embratel Participações S.A. RJ 24.835.698 15.879.684 16.744.314 TELECOMUNICAÇÕES / TELECOM

6 Gaspetro - Petrobras Gás S.A. RJ 23.209.000 - 16.295.000 GÁS / GAS

7 CPFL Energia S.A. SP 21.422.000 8.407.000 18.865.982 ENERGIA / POWER

8 Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. SP 15.313.693 3.576.844 15.240.200 ENERGIA / POWER

9 Claro S.A. SP 12.916.178 91.049 11.428.012 TELECOMUNICAÇÕES / TELECOM

10 Copel - Cia. Paranaense de Energia PR 12.877.068 12.497.498 11.911.336 ENERGIA / POWER

11 Sabesp - Cia. de Saneamento Básico do Estado de São Paulo SP 11.391.200 11.715.600 10.529.600 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

12 Light Serviços de Eletricidade S.A. RJ 9.986.507 2.188.814 9.911.238 ENERGIA / POWER

13 Furnas Centrais Elétricas S.A. RJ 9.592.322 11.304.675 8.395.613 ENERGIA / POWER

14 CPFL Paulista - Cia. Paulista de Força e Luz SP 9.569.956 780.910 8.591.810 ENERGIA / POWER

15 Coelba - Cia. Eletricidade do Estado da Bahia S.A. BA 8.033.105 2.653.672 7.046.131 ENERGIA / POWER

16 Chesf - Cia. Hidroelétrica do São Francisco PE 7.672.078 11.671.459 6.500.410 ENERGIA / POWER

17 CELESC - Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. SC 7.070.424 1.900.780 6.564.437 ENERGIA / POWER

18 Comgás - Cia. de Gás de São Paulo SP 6.519.841 2.257.273 5.111.514 GÁS / GAS

19 CCR S.A. SP 6.268.997 3.359.725 5.599.287 RODOVIA / HIGHWAY

20 Tractebel Energia S.A. SC 5.489.792 5.460.177 4.848.480 ENERGIA / POWER

68 | O Empreiteiro | Novembro 2013



Ranking consolidado - Todos os setores/Consolidated ranks - All sectors  (continuação/continues)

Se
gm

en
to

 d
e 

At
ua

çã
o 

 

Ac
tiv

ity

Re
ce

ita
 B

ru
ta

 2
01

1 
(R

$ 
x 

1.
00

0)
 

Gr
os

s R
ev

en
ue

 20
11

 (R
$ 

x 1
.00

0)

Pa
tri

m
ôn

io 
Líq

ui
do

 2
01

2 
(R

$ 
x 1

.00
0)

 

Net
 W

or
th

 (R
$ 

x 1
.00

0)
 

Es
ta

do
 / 

St
at

e
Re

ce
ita

 B
ru

ta
 2

01
2 

(R
$ 

x 
1.

00
0)

 

Gr
os

s R
ev

en
ue

 20
12

 (R
$ 

x 1
.00

0)

Em
pr

es
a 

/ C
om

pa
ny

Po
siç

ão
 / 

Po
sit

io
n

21 Ampla Energia e Serviços RJ 5.465.278 2.052.826 4.951.053 ENERGIA / POWER

22 Elektro Eletricidade e Serviços S.A. SP 5.335.507 1.936.372 5.315.905 ENERGIA / POWER

23 Eletronorte - Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. DF 5.060.732 10.600.006 5.049.157 ENERGIA / POWER

24 Celpe - Cia. Energética de Pernambuco PE 5.049.177 1.560.698 4.360.492 ENERGIA / POWER

25 Bandeirante Energia S.A. SP 4.170.238 779.289 4.048.371 ENERGIA / POWER

26 Coelce - Cia. Enérgetica do Ceará CE 4.027.128 1.560.330 3.693.817 ENERGIA / POWER

27 Equatorial Energia MA 3.883.453 2.171.381 2.581.002 ENERGIA / POWER

28 Cesp - Cia. Energética de São Paulo SP 3.819.891 9.879.937 3.379.086 ENERGIA / POWER

29 Copasa - Cia. de Saneamento de Minas Gerais MG 3.818.240 4.990.264 3.482.785 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

30 CELGpar - Cia. Celg de Participações GO 3.567.000 301.905 3.802.065 ENERGIA / POWER

31 Cemat - Centrais Elétricas Matogrossenses S.A. MT 3.504.126 1.238.556 3.049.090 ENERGIA / POWER

32 AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia S.A. RS 3.457.000 - 3.087.198 ENERGIA / POWER

33 Celpa - Centrais Elétricas do Pará S.A. PA 3.385.383 116.369 3.376.348 ENERGIA / POWER

34 MRS Logística S.A. RJ 3.266.717 2.509.189 3.123.465 FERROVIA / RAILWAY

35 Ceg - Dist. de Gás do Rio de Janeiro RJ 3.245.682 885.984 2.818.708 GÁS / GAS

36 CTEEP - Cia. de Transmissão de Energia Elétrica Paulista SP 3.173.890 5.078.230 3.268.689 ENERGIA / POWER

37 Ecorodovias Infraestrutura e Logística S.A. SP 2.657.145 2.125.487 1.985.113 RODOVIA / HIGHWAY

38 Escelsa - Espírito Santo Centrais Elétricas S.A. ES 2.421.170 631.121 2.127.255 ENERGIA / POWER

39 Cemar - Cia. Energética do Maranhão MA 2.391.169 1.226.364 2.012.124 ENERGIA / POWER

40 Eletronuclear - Eletrobrás Termonuclear RJ 2.360.036 6.351.420 1.814.736 ENERGIA / POWER

41 CTBC - Cia. Telecomunicação do Brasil Central MG 2.338.662 662.168 2.156.500 TELECOMUNICAÇÕES / TELECOM

42 CEB - Cia Energética de Brasília DF 2.335.018 524.322 2.036.688 ENERGIA / POWER

43 AES Tietê S.A. SP 2.228.948 1.808.262 1.983.696 ENERGIA / POWER

44 Enersul - Empresa Energética do Mato Grosso do Sul MS 2.144.498 687.501 1.903.673 ENERGIA / POWER

45 Cosern - Cia. Energética do Rio Grande de Norte RN 1.995.094 832.502 1.670.715 ENERGIA / POWER

46 Ecorodovias Concessões e Serviços S.A. SP 1.868.300 779.320 1.459.700 RODOVIA / HIGHWAY

47 ALL - América Latina Log. Malha Norte SP 1.786.332 1.514.474 1.347.133 FERROVIA / RAILWAY

48 Metrô SP - Cia. do Metropolitano de São Paulo SP 1.770.880 17.498.164 1.618.718 TRANSPORTES METROPOLITANOS / 
METROPOLITAN TRANSPORTATION

49 Energisa Paraíba Distribuidora de Energia S.A. PB 1.731.100 576.799 1.418.200 ENERGIA / POWER

50 CPTM - Cia. Paulista de Trens Metropolitanos SP 1.704.479 7.782.652 1.467.985 TRANSPORTES METROPOLITANOS / 
METROPOLITAN TRANSPORTATION

51 Sanepar - Cia. Saneamento do Paraná PR 1.683.134 2.547.306 1.373.130 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

52 Autoban - Concessionária do Sistema Anhanguera-Bandeirantes SP 1.681.632 604.366 1.486.814 RODOVIA / HIGHWAY

53 Cepisa - Cia. Energética do Piauí PI 1.614.633 - 1.200.134 ENERGIA / POWER

54 Bahiagas - Cia. de Gás da Bahia BA 1.450.086 421.007 1.427.446 GÁS / GAS

55 Gasmig - Cia. de Gás de Minas Gerais MG 1.314.193 808.467 1.048.880 GÁS / GAS

56 Ferrovia Centro-Atlântica S.A. MG 1.301.166 1.372.995 1.183.908 FERROVIA / RAILWAY

57 Eletrosul Centrais Elétricas S.A. SC 1.298.933 4.659.777 978.600 ENERGIA / POWER

58 Concessionária da Rodovia Presidente Dutra S.A. SP 1.270.747 446.753 1.267.793 RODOVIA / HIGHWAY

59 Ceal - Cia. Energética de Alagoas AL 1.259.841 4.118 1.049.667 ENERGIA / POWER

60 Duke Energy International, Geração Paranapanema S.A. SP 1.218.901 2.467.554 1.063.556 ENERGIA / POWER

61 Saneago - Saneamento de Goiás S.A. GO 1.195.712 2.091.824 1.053.255 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

62 Caesb - Cia. de Saneamento do Distrito Federal DF 1.195.452 976.645 1.040.875 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

63 ALL - América Latina Log. Malha Sul SP 1.156.253 565.488 1.232.592 FERROVIA / RAILWAY

64 Energisa Sergipe - Empresa Energética de Sergipe S.A. SE 1.078.406 365.969 942.876 ENERGIA / POWER

65 Compesa - Cia. Pernambucana de Saneamento PE 1.035.399 2.843.623 899.378 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

66 Celtins - Cia. de Energia Elétrica do Estado do Tocantins TO 1.034.082 559.439 986.305 ENERGIA / POWER

67 ALL - América Latina Log. Malha Paulista SP 1.032.726 466.817 927.678 FERROVIA / RAILWAY

68 Ecopistas - Concessionária das Rodovias Ayrton Senna e Carvalho Pinto S.A. SP 894.573 571.095 799.203 RODOVIA / HIGHWAY

69 Cagece - Cia. de Água e Esgoto do Ceará CE 877.592 1.326.592 850.729 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

70 Viaoeste - Concessionária de Rodovias do Oeste de São Paulo SP 819.367 239.489 756.073 RODOVIA / HIGHWAY

71 SCGÁS - Cia. Gás de Santa Catarina SC 748.148 194.119 624.644 GÁS / GAS

72 Casan -Cia. Catarinense de Águas e Saneamento SC 673.552 1.236.641 594.058 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

73 Energisa Minas Gerais (Cia. Força Luz Cataguazes-Leopoldina) MG 617.835 101.148 589.718 ENERGIA / POWER

74 CGTEE - Cia. de Geração Térmica de Energia Elétrica RS 607.035 210.210 630.229 ENERGIA / POWER

75 Sanasa - Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento SP 564.458 401.967 541.779 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

76 Rodonorte - Concessionária de Rodovias Integradas S.A. PR 558.140 182.975 477.297 RODOVIA / HIGHWAY

77 Metrô Rio - Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S/A RJ 541.312 1.245.679 483.258 TRANSPORTES METROPOLITANOS / 
METROPOLITAN TRANSPORTATION
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Ranking consolidado - Todos os setores/Consolidated ranks - All sectors  (continuação/continues)
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78 SPVIAS - Rodovias Integradas do Oeste S.A. SP 524.666 294.237 425.077 RODOVIA / HIGHWAY

79 Cesan - Cia. Espírito-Santense de Saneamento ES 522.257 1.324.046 467.008 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

80 EDP Lajeado Energia S.A. SP 518.859 1.501.484 485.622 ENERGIA / POWER

81 Rodovia das Colinas S.A. SP 469.424 253.906 442.554 RODOVIA / HIGHWAY

82 Compagas - Cia. Paranaense de Gás PR 446.516 222.306 365.312 GÁS / GAS

83 EATE - Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. SP 430.144 863.941 457.861 ENERGIA / POWER

84 Cia. Luz e Força Santa Cruz SP 426.288 107.664 390.389 ENERGIA / POWER

85 Itaipu Binacional RJ 414.178 - 836.488 ENERGIA / POWER

86 Caiuá Serviços de Eletricidade S.A. SP 408.707 - 401.255 ENERGIA / POWER

87 Triângulo do Sol Auto-Estrada S.A. SP 397.415 171.576 337.307 RODOVIA / HIGHWAY

88 CAB Ambiental - Cia. de Águas do Brasil SP 391.116 240.889 214.444 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

89 Renovias Concessionária S.A. SP 382.647 173.858 325.890 RODOVIA / HIGHWAY

90 Concer - Cia. Concessão Rodoviária Juiz de Fora - Rio RJ 359.443 428.086 312.379 RODOVIA / HIGHWAY

91 Deso - Cia. de Saneamento de Sergipe SE 355.560 965.205 304.551 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

92 Águas Guariroba S.A. MS 354.557 135.269 285.289 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

93 Intervias - Concessionária de Rodovias do Interior Paulista SP 344.551 190.702 318.073 RODOVIA / HIGHWAY

94 Ecosul - Concessionária de Rodovias do Sul S.A. RS 335.457 135.133 267.779 RODOVIA / HIGHWAY

95 Itapebi Geração de Energia S.A. BA 333.897 398.515 374.318 ENERGIA / POWER

96 Empresa de Distribuição de Energia Vale Paranapanema S.A. SP 327.158 84.238 341.215 ENERGIA / POWER

97 Autovias S.A. SP 326.740 173.743 275.620 RODOVIA / HIGHWAY

98 Empresa Elétrica Bragantina S.A. SP 326.324 60.292 360.949 ENERGIA / POWER

99 Agespisa - Águas e Esgotos do Piauí S.A. PI 321.791 - 267.721 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

100 Baesa - Energética Barra Grande RS 314.857 631.417 321.655 ENERGIA / POWER

101 Centrovias - Sistemas Rodoviários S.A. SP 310.953 120.476 278.122 RODOVIA / HIGHWAY

102 Lamsa - Linha Amarela S.A. RJ 279.145 136.295 341.111 RODOVIA / HIGHWAY

103 Vianorte S.A. SP 277.595 123.902 252.030 RODOVIA / HIGHWAY

104 Sanesul - Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S.A. MS 277.544 394.653 247.198 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

105 Energisa Borborema - Cia. Energética Borborema PB 264.554 98.190 217.817 ENERGIA / POWER

106 Concepa - Concessionária da Rodovia Osório-Porto Alegre RS 264.158 92.393 218.317 RODOVIA / HIGHWAY

107 Sercomtel S.A. Telecomunicações PR 229.202 134.702 249.769 TELECOMUNICAÇÕES / TELECOM

108 Concessionária Ecovia Caminho do Mar PR 225.471 26.263 193.986 RODOVIA / HIGHWAY

109 Cia. Nacional de Energia Elétrica SP 218.733 73.888 215.986 ENERGIA / POWER

110 Concessionária Rio-Teresópolis S.A. RJ 218.611 109.272 190.615 RODOVIA / HIGHWAY

111 Saned - Cia. Saneamento de Diadema SP 215.749 20.228 103.166 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

112 Emae - Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A. SP 206.391 646.632 192.931 ENERGIA / POWER

113 Econorte - Empresa CONCESSIONÁRIA de Rodovias do Norte S.A. PR 199.573 104.672 159.829 RODOVIA / HIGHWAY

114 Cia. Sul Paulista de Energia SP 171.675 68.867 180.731 ENERGIA / POWER

115 ENTE - Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. SP 166.352 369.372 154.215 ENERGIA / POWER

116 Energisa Nova FRIBURGO - Distribuidora de Energia S/A RJ 160.548 58.509 163.262 ENERGIA / POWER

117 Cia. Jaguari de Energia SP 154.459 43.952 153.952 ENERGIA / POWER

118 CBTU - Cia. Brasileira de Trens Urbanos PE 148.532 1.644.515 145.008 TRANSPORTES METROPOLITANOS /  
METROPOLITAN TRANSPORTATION

119 Renova Energia S.A. BA 120.078 991.397 37.938 ENERGIA / POWER

120 Cocel - Cia. Campolarguense de Energia PR 114.324 39.651 107.499 ENERGIA / POWER

121 ALL - América Latina Log. Malha Oeste SP 112.644 14.116 127.641 FERROVIA / RAILWAY

122 Cia. Força e Luz do Oeste PR 111.755 18.927 107.030 ENERGIA / POWER

123 EMTU - Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo SP 102.489 430.245 91.564 TRANSPORTES METROPOLITANOS /  
METROPOLITAN TRANSPORTATION

124 STU-BH - Superintendência de Trens Urbanos de Belo Horizonte BH 87.708 - 85.644 TRANSPORTES METROPOLITANOS /  
METROPOLITAN TRANSPORTATION

125 Concessionária de Rodovias Tebe S.A. SP 71.572 48.332 60.265 RODOVIA / HIGHWAY

126 Trensurb - Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S/A RS 71.069 1.180.202 66.370 TRANSPORTES METROPOLITANOS /  
METROPOLITAN TRANSPORTATION

127 Dersa - Desenvolvimento Rodoviário S.A. SP 64.270 1.743.634 62.635 RODOVIA / HIGHWAY

128 ERTE - Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A. SP 63.606 83.926 39.695 ENERGIA / POWER

129 Santa Cruz Rodovias S.A. RS 60.877 - 51.520 RODOVIA / HIGHWAY

130 STU-REC - Superintendência de Trens Urbanos de Recife PE 54.523 - 53.930 TRANSPORTES METROPOLITANOS /  
METROPOLITAN TRANSPORTATION

131 Sercomtel Celular S.A. PR 24.713 520 34.918 TELECOMUNICAÇÕES / TELECOM

132 ETES - Empresa de Transmissão do Espírito Santo S.A. ES 11.151 33.023 16.392 ENERGIA / POWER

133 Rio Grande Energia S.A. RS 3.470 1.382 3.469.718 ENERGIA / POWER
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1 Eletrobrás - Centrais Elétricas Brasileiras S.A. RJ 39.583.627 67.281.000 34.248.491

2 Cemig - Cia. Energética de Minas Gerais S.A. MG 26.078.000 12.044.000 22.746.000

3 CPFL Energia S.A. SP 21.422.000 8.407.000 18.865.982

4 Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. SP 15.313.693 3.576.844 15.240.200

5 Copel - Cia. Paranaense de Energia PR 12.877.068 12.497.498 11.911.336

6 Light Serviços de Eletricidade S.A. RJ 9.986.507 2.188.814 9.911.238

7 Furnas Centrais Elétricas S.A. RJ 9.592.322 11.304.675 8.395.613

8 CPFL Paulista - Cia. Paulista de Força e Luz SP 9.569.956 780.910 8.591.810

9 Coelba - Cia. Eletricidade do Estado da Bahia S.A. BA 8.033.105 2.653.672 7.046.131

10 Chesf - Cia. Hidroelétrica do São Francisco PE 7.672.078 11.671.459 6.500.410

11 CELESC - Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. SC 7.070.424 1.900.780 6.564.437

12 Tractebel Energia S.A. SC 5.489.792 5.460.177 4.848.480

13 Ampla Energia e Serviços RJ 5.465.278 2.052.826 4.951.053

14 Elektro Eletricidade e Serviços S.A. SP 5.335.507 1.936.372 5.315.905

15 Eletronorte - Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. DF 5.060.732 10.600.006 5.049.157

16 Celpe - Cia. ENERGÉTICA de Pernambuco PE 5.049.177 1.560.698 4.360.492

17 Bandeirante Energia S.A. SP 4.170.238 779.289 4.048.371

18 Coelce - Cia. Enérgetica do Ceará CE 4.027.128 1.560.330 3.693.817

19 Equatorial Energia MA 3.883.453 2.171.381 2.581.002

20 Rio Grande Energia S.A. RS 3.883.295 1.328.243 3.469.718

21 Cesp - Cia. Energética de São Paulo SP 3.819.891 9.879.937 3.379.086

22 CELGpar - Cia. Celg de Participações GO 3.567.000 301.905 3.802.065

23 Cemat - Centrais Elétricas Matogrossenses S.A. MT 3.504.126 1.238.556 3.049.090

24 AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia S.A. RS 3.457.000 - 3.087.198

25 Celpa - Centrais Elétricas do Pará S.A. PA 3.385.383 116.369 3.376.348

26 CTEEP - Cia. de Transmissão de Energia Elétrica Paulista SP 3.173.890 5.078.230 3.268.689

27 Escelsa - Espírito Santo Centrais Elétricas S.A. ES 2.421.170 631.121 2.127.255

28 Cemar - Cia. Energética do Maranhão MA 2.391.169 1.226.364 2.012.124

29 Eletronuclear - Eletrobrás Termonuclear RJ 2.360.036 6.351.420 1.814.736

30 CEB - Cia. Energética de Brasília DF 2.335.018 524.322 2.036.688

31 AES Tietê S.A. SP 2.228.948 1.808.262 1.983.696

32 Enersul - Empresa Energética do Mato Grosso do Sul MS 2.144.498 687.501 1.903.673

33 Cosern - Cia. Energética do Rio Grande de Norte RN 1.995.094 832.502 1.670.715

34 Energisa Paraíba Distribuidora de Energia S.A. PB 1.731.100 576.799 1.418.200

35 Cepisa - Cia. Energética do Piauí PI 1.614.633 - 1.200.134

36 Eletrosul Centrais Elétricas S.A. SC 1.298.933 4.659.777 978.600

37 Ceal - Cia. Energética de Alagoas AL 1.259.841 4.118 1.049.667

38 Duke Energy International, Geração Paranapanema S.A. SP 1.218.901 2.467.554 1.063.556

39 Energisa Sergipe - Empresa Energética de Sergipe S.A. SE 1.078.406 365.969 942.876

40 Celtins - Cia. de Energia Elétrica do Estado do Tocantins TO 1.034.082 559.439 986.305

41 Energisa Minas Gerais (Cia. Força Luz Cataguazes-Leopoldina) MG 617.835 101.148 589.718

42 CGTEE - Cia. de Geração Térmica de Energia Elétrica RS 607.035 210.210 630.229

43 EDP Lajeado Energia S.A. SP 518.859 1.501.484 485.622

44 EATE - Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. SP 430.144 863.941 457.861

45 Cia. Luz e Força Santa Cruz SP 426.288 107.664 390.389

46 Itaipu Binacional RJ 414.178 - 836.488

47 Caiuá Serviços de Eletricidade S.A. SP 408.707 - 401.255

48 Itapebi Geração de Energia S.A. BA 333.897 398.515 374.318

49 Empresa de Distribuição de Energia Vale Paranapanema S.A. SP 327.158 84.238 341.215

50 Empresa Elétrica Bragantina S.A. SP 326.324 60.292 360.949

51 Baesa - Energética Barra Grande RS 314.857 631.417 321.655

52 Energisa Borborema - Cia. Energética Borborema PB 264.554 98.190 217.817
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Energia/Power (continuação/continues)

Rodovia/Highway
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53 Cia. Nacional de Energia Elétrica SP 218.733 73.888 215.986

54 Emae - Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A. SP 206.391 646.632 192.931

55 Cia. Sul Paulista de Energia SP 171.675 68.867 180.731

56 ENTE - Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. SP 166.352 369.372 154.215

57 Energisa Nova FRIBURGO - Distribuidora de Energia S/A RJ 160.548 58.509 163.262

58 Cia. Jaguari de Energia SP 154.459 43.952 153.952

59 Renova Energia S.A. BA 120.078 991.397 37.938

60 Cocel - Cia. Campolarguense de Energia PR 114.324 39.651 107.499

61 Cia. Força e Luz do Oeste PR 111.755 18.927 107.030

62 ERTE - Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A. SP 63.606 83.926 39.695

63 ETES - Empresa de Transmissão do Espírito Santo S.A. ES 11.151 33.023 16.392

1 CCR S.A. SP 6.268.997 3.359.725 5.599.287

2 Ecorodovias Infraestrutura e Logística S.A. SP 2.657.145 2.125.487 1.985.113

3 Ecorodovias Concessões e Serviços S.A. SP 1.868.300 779.320 1.459.700

4 Autoban - Concessionária do SISTEMA Anhanguera-Bandeirantes SP 1.681.632 604.366 1.486.814

5 Concessionária da Rodovia Presidente Dutra S.A. SP 1.270.747 446.753 1.267.793

6 Ecovias - Concessionária Ecovias dos Imigrantes S.A. SP 894.573 571.095 799.203

7 Viaoeste - Concessionária de Rodovias do Oeste de São Paulo SP 819.367 239.489 756.073

8 Rodonorte - Concessionária de Rodovias Integradas S.A. PR 558.140 182.975 477.297

9 SPVIAS - Rodovias Integradas do Oeste S.A. SP 524.666 294.237 425.077

10 RODOVIA das Colinas S.A. SP 469.424 253.906 442.554

11 Triângulo do Sol Auto-Estrada S.A. SP 397.415 171.576 337.307

12 Renovias Concessionária S.A. SP 382.647 173.858 325.890

13 Concer - Cia. Concessão Rodoviária Juiz de Fora - Rio RJ 359.443 428.086 312.379

14 Intervias - Concessionária de Rodovias do Interior Paulista SP 344.551 190.702 318.073

15 Ecopistas - Concessionária das Rodovias Ayrton Senna e Carvalho Pinto S.A. RS 335.457 135.133 267.779

16 Autovias S.A. SP 326.740 173.743 275.620

17 Centrovias - SISTEMAS Rodoviários S.A. SP 310.953 120.476 278.122

18 Lamsa - Linha Amarela S.A. RJ 279.145 136.295 341.111

19 Vianorte S.A. SP 277.595 123.902 252.030

20 Concepa - Concessionária da Rodovia Osório-Porto Alegre RS 264.158 92.393 218.317

21 Concessionária Ecovia Caminho do Mar PR 225.471 26.263 193.986

22 Concessionária Rio-Teresópolis S.A. RJ 218.611 109.272 190.615

23 Econorte - Empresa CONCESSIONÁRIA de Rodovias do Norte S.A. PR 199.573 104.672 159.829

24 Concessionária de Rodovias Tebe S.A. SP 71.572 48.332 60.265

25 Dersa - Desenvolvimento Rodoviário S.A. SP 64.270 1.743.634 62.635

26 Santa Cruz Rodovias S.A. RS 60.877 - 51.520
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Transporte Metropolitano/Metropolitan Transportation

Ferrovia/Railway

Re
ce

ita
 B

ru
ta

 2
01

1 
(R

$ 
x 

1.
00

0)
 

Gr
os

s R
ev

en
ue

 20
11

 (R
$ 

x 1
.00

0)

Pa
tri

m
ôn

io 
Líq

ui
do

 2
01

2 
(R

$ 
x 1

.00
0)

 

Net
 W

or
th

 (R
$ 

x 1
.00

0)
 

Re
ce

ita
 B

ru
ta

 2
01

2 
(R

$ 
x 

1.
00

0)
 

Gr
os

s R
ev

en
ue

 20
12

 (R
$ 

x 1
.00

0)

Em
pr

es
a 

/ C
om

pa
ny

Po
siç

ão
 / 

Po
sit

io
n

Es
ta

do
 / 

St
at

e

Re
ce

ita
 B

ru
ta

 2
01

1 
(R

$ 
x 

1.
00

0)
 

Gr
os

s R
ev

en
ue

 20
11

 (R
$ 

x 1
.00

0)

Pa
tri

m
ôn

io 
Líq

ui
do

 2
01

2 
(R

$ 
x 1

.00
0)

 

Net
 W

or
th

 (R
$ 

x 1
.00

0)
 

Re
ce

ita
 B

ru
ta

 2
01

2 
(R

$ 
x 

1.
00

0)
 

Gr
os

s R
ev

en
ue

 20
12

 (R
$ 

x 1
.00

0)

Em
pr

es
a 

/ C
om

pa
ny

Po
siç

ão
 / 

Po
sit

io
n

Es
ta

do
 / 

St
at

e

Saneamento/Water & Sewage
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1 MRS Logística S.A. RJ 3.266.717 2.509.189 3.123.465

2 ALL - América Latina Log. Malha Norte SP 1.786.332 1.514.474 1.347.133

3 Ferrovia Centro-Atlântica S.A. MG 1.301.166 1.372.995 1.183.908

4 ALL - América Latina Log. Malha Sul SP 1.156.253 565.488 1.232.592

5 ALL - América Latina Log. Malha Paulista SP 1.032.726 466.817 927.678

6 ALL - América Latina Log. Malha Oeste SP 112.644 14.116 127.641

1 Metrô SP - Cia. do Metropolitano de São Paulo SP 1.770.880 17.498.164 1.618.718

2 CPTM - Cia. Paulista de Trens Metropolitanos SP 1.704.479 7.782.652 1.467.985

3 Metrô Rio - Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S/A RJ 541.312 1.245.679 483.258

4 CBTU - Cia. Brasileira de Trens Urbanos PE 148.532 1.644.515 145.008

5 EMTU - Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo SP 102.489 430.245 91.564

6 Trensurb - Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S/A RS 71.069 1.180.202 66.370

7 STU-REC - Superintendência de Trens Urbanos de Recife PE 54.523 - 53.930

8 STU-BH - Superintendência de Trens Urbanos de Belo Horizonte BH 87.708 - 85.644

1 Sabesp - Cia. de Saneamento Básico do Estado de São Paulo SP 11.391.200 11.715.600 10.529.600

2 Copasa - Cia. de Saneamento de Minas Gerais MG 3.818.240 4.990.264 3.482.785

3 Sanepar - Cia. Saneamento do Paraná PR 1.683.134 2.547.306 1.373.130

4 Saneago - Saneamento de Goiás S.A. GO 1.195.712 2.091.824 1.053.255

5 Caesb - Cia. de Saneamento do Distrito Federal DF 1.195.452 976.645 1.040.875

6 Compesa - Cia. Pernambucana de Saneamento PE 1.035.399 2.843.623 899.378

7 Cagece - Cia. de Água e Esgoto do Ceará CE 877.592 1.326.592 850.729

8 Casan - Cia. Catarinense de Águas e Saneamento SC 673.552 1.236.641 594.058

9 Sanasa - Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento SP 564.458 401.967 541.779

10 Cesan - Cia. Espírito-Santense de Saneamento ES 522.257 1.324.046 467.008

11 CAB Ambiental - Cia. de Águas do Brasil SP 391.116 240.889 214.444

12 Deso - Cia. de Saneamento de Sergipe SE 355.560 965.205 304.551

13 Águas Guariroba S.A. MS 354.557 135.269 285.289

14 Agespisa - Águas e Esgotos do Piauí S.A. PI 321.791 - 267.721

15 Sanesul - Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S.A. MS 277.544 394.653 247.198

16 Saned - Cia. Saneamento de Diadema SP 215.749 20.228 103.166
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Mega 29

Petrobras 23

Polierg 57

Pottencial Seguradora 11

Regional Telhas 53

Roll-on - Marko 21

Rudloff 55

Tecobi Expo 2014 39

TIP 45

TOTVS 35

Transoft Solutions 51

Ulma 19

UTC 13

Volvo Construction Equipment 27

XCMG 31

Índice de Anunciantes

1 Gaspetro - Petrobras Gás S.A. RJ 23.209.000 - 16.295.000

2 Comgás - Cia. de Gás de São Paulo SP 6.519.841 2.257.273 5.111.514

3 Ceg - Distr. de Gás do Rio de Janeiro RJ 3.245.682 885.984 2.818.708

4 Bahiagas - Cia. de Gás da Bahia BA 1.450.086 421.007 1.427.446

5 Gasmig - Cia. de Gás de Minas Gerais MG 1.314.193 808.467 1.048.880

6 SCGÁS - Cia. Gás de Santa Catarina SC 748.148 194.119 624.644

7 Compagas - Cia. Paranaense de Gás PR 446.516 222.306 365.312

1 Telefonica Brasil S/A SP 50.278.817 44.681.120 43.073.151

2 TIM Participações S.A. SP 27.755.812 13.832.870 24.757.566

3 Embratel Participações S.A. RJ 24.835.698 15.879.684 16.744.314

4 Claro S.A. SP 12.916.178 91.049 11.428.012

5 CTBC - Cia. Telecomunicação do Brasil Central MG 2.338.662 662.168 2.156.500

6 Sercomtel S.A. Telecomunicações PR 229.202 134.702 249.769

7 Sercomtel Celular S.A. PR 24.713 520 34.918

74 | O Empreiteiro | Novembro 2013

R a n k i n g  N a c i o n a l  d a s  O p e r a d o r a s  d e  I n f r a e s t r u t u r a
T h e  L a r g e s t  I n f r a s t r u c t u r e  O p e r a t o r s  i n  B r a z i l

74 | O Empreiteiro | Novembro 2013







An
o 

LI
I -

 N
ov

em
br

o 
20

13
 - 

Nº
 5

25
	

 O
  E

m
pr

ei
te

ir
o	

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 	




